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RESUMO 

Este é um projeto de intervenção que propõe a estruturação de uma governança de 

monitoramento integrado das intervenções (políticas e programas) do Sistema Único de Saúde 

(SUS), coordenados nacionalmente pelo Ministério da Saúde (MS), denominada GOMOII-SUS. A 

necessidade e a pertinência dessa proposta foram constatadas em levantamento realizado pela 

Coordenação-Geral de Monitoramento e Avaliação do SUS no MS (CGMA/MS) em 2020, e 

corroborada por questionário online e entrevistas realizadas para o presente projeto. O questionário 

foi do tipo survey, com 19 perguntas fechadas, sendo 15 com alternativas (no formato da escala 

likert), e enviado para 141 gestores e técnicos que estão ou estiveram no MS a partir de 2011. 

Foram recebidas 109 respostas completas. As entrevistas foram virtuais, realizadas com 10 

pessoas-chave, dentre aquelas que responderam ao questionário online, e que estão ou estiveram 

no MS a partir de 2011, envolvendo ministros, secretários, diretores e coordenadores-gerais, 

seguindo o mesmo roteiro das perguntas elaboradas para o questionário online. Entre os principais 

achados estão: fragilidades no desenho das intervenções, relacionadas principalmente à delimitação 

do problema e à definição dos objetivos; ausência de estratégias de implementação e de fluxo 

padronizado com parâmetros para o monitoramento das intervenções; acesso intempestivo a dados 

e informações e monitoramento insulado das intervenções do SUS. Nesse contexto, a estruturação 

da Governança de Monitoramento Integrado das Intervenções do SUS (GOMOII-SUS) é 

apresentada para ser instituída através de portaria do MS, estabelecendo conceitos, métricas, 

instrumentos, competências, responsabilidades, prazos e instâncias consultivas e decisórias 

abrangendo, inclusive, abordagens relacionadas à teoria da mudança, à teoria do programa e à 

matriz do modelo lógico. 

 

Palavras-Chave: monitoramento, intervenções, governança. 
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ABSTRACT 

This is an intervention project that proposes the structuring of integrated monitoring 

governance for the interventions (policies and programs) of the Unified Health System (SUS), 

nationally coordinated by the Ministry of Health (MS), called GOMOII-SUS. The need and 

relevance of this proposal were identified in a survey conducted by the General Coordination of 

Monitoring and Evaluation of SUS at MS (CGMA/MS) in 2020 and corroborated by an online 

questionnaire and interviews conducted for this project. The questionnaire was a survey type, with 

19 closed questions, 15 of which had alternatives (in the Likert scale format), and was sent to 141 

managers and technicians who are or have been at MS since 2011. A total of 109 complete 

responses were received. The interviews were virtual, conducted with 10 key people, among those 

who responded to the online questionnaire, and who are or have been at MS since 2011, involving 

ministers, secretaries, directors, and general coordinators, following the same script of questions 

prepared for the online questionnaire. Among the main findings are: weaknesses in the design of 

interventions, mainly related to problem delimitation and objective definition; lack of 

implementation strategies and standardized flow with parameters for monitoring interventions; 

untimely access to data and information and isolated monitoring of SUS interventions. In this 

context, the structuring of integrated monitoring governance for the interventions (GOMOII-SUS) 

is presented to be instituted through an MS ordinance, establishing concepts, metrics, instruments, 

competencies, responsibilities, deadlines, and consultative and decision-making instances, 

including approaches related to the theory of change, program theory, and the logical model matrix. 

 

Keywords: monitoring, interventions, governance. 
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I - INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização do problema 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é considerado o maior sistema de saúde pública do 

mundo. Passadas mais de três décadas de sua inscrição na Constituição Federal, é possível apontar 

avanços indiscutíveis relacionados ao acesso da população a ações e serviços públicos de saúde, 

bem como identificar grandes desafios a serem enfrentados para a evolução e consolidação do 

sistema. 

Entre os avanços, destacam-se: i) O Programa Nacional de Imunizações (PNI), 

reconhecido como um dos maiores e melhores do mundo, apesar das imensas dificuldades 

vivenciadas na pandemia de covid-19, relacionadas, principalmente, ao atraso na aquisição de 

vacinas pelo governo federal; ii) um dos maiores programas de transplantes de órgãos do mundo1; 

e iii) o Programa Nacional de HIV/AIDS, notório mundialmente pela abrangência e efetividade no 

atendimento aos usuários do programa. 

Por outro lado, os grandes desafios do SUS estão ligados diretamente à sua designação 

constitucional e infraconstitucional. Financiar e organizar um sistema de saúde pública universal, 

integral e gratuito, numa lógica tripartite de pactuação, com direção única e descentralizada em 

cada esfera governamental, num país com 203 milhões de habitantes, dimensões geográficas 

continentais, grande diversidade étnico-cultural, desigual e com arranjo federativo complexo dá a 

dimensão do imenso desafio que é consolidar o SUS no Brasil (Paim, 2018). 

No contexto de atuação predominantemente estatal, por meio de governo estabelecido, 

foi publicada na Constituição Federal a estruturação do SUS em políticas públicas: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação. (Brasil, 1988, on-line). 

                                                
1 O SUS financia cerca de 90% dos tratamentos de terapia renal substitutiva (TRS), que compreende tanto a diálise (hemodiálise e 

diálise peritoneal) quanto o transplante renal. (Rodrigues, 2022). 
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Na literatura da ciência política, numa perspectiva panorâmica, a política pública 

possui o seguinte ciclo: i) inserção na agenda governamental de um determinado problema 

identificado; ii) elaboração de alternativas para tratar esse problema identificado; iii) escolha 

(decisão) da melhor alternativa a ser utilizada, levando-se em consideração os custos e os impactos 

esperados; iv) elaboração (planejamento) da política pública, a partir da alternativa escolhida; v) 

implementação da política pública; vi) monitoramento da implementação da política pública; e vii) 

avaliação da política pública. 

A partir da criação do SUS, em 1988, dezenas de políticas públicas foram criadas para 

conformarem as ações e serviços públicos de saúde (ASPS)2 que são disponibilizados aos usuários 

do sistema. Essas políticas públicas ou intervenções3 em saúde visam, em linhas gerais, 

disponibilizar o acesso da população à saúde básica, de média e alta complexidade; proporcionar 

as vigilâncias sanitária e epidemiológica, incluindo a promoção da saúde, a prevenção e o combate 

às doenças transmissíveis e não-transmissíveis; e disponibilizar medicamentos à população. 

Entre erros e acertos, desde sua criação, o SUS possui indiscutíveis conquistas, 

explicitadas nos programas de referência citados anteriormente, além de outras estratégias exitosas, 

como a de Equipes de Saúde da Família (ESF) que, entre 1980 e 2015 (Organização Pan-Americana 

da Saúde, 2018), atuou decisivamente para a redução da mortalidade infantil de 85 para 14 por mil 

crianças nascidas vivas. O Programa Farmácia Popular, criado em 2004, organizou a 

disponibilização à população de medicamentos para hipertensão, diabetes e asma, em cerca de 5 

mil farmácias, públicas e privadas, espalhadas em todo o país. 

Apesar das conquistas, a efetivação dos princípios do SUS enfrenta diversos desafios, 

como subfinanciamento, desigualdades regionais, infraestrutura precária em muitas cidades, entre 

outros. A universalidade esbarra na dificuldade do acesso da população aos serviços de saúde. A 

equidade do acesso se depara com as desigualdades sociais, econômicas e regionais. A 

integralidade enfrenta obstáculos na integração efetiva entre os diferentes níveis de atenção e na 

                                                
2 As ASPS estão definidas no caput do art. 198 da Constituição Federal, que as coloca como integrantes de uma rede 

regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único, organizado. (Brasil, 1998). 

3 Segundo o Glossário de Monitoramento e Avaliação do Ministério da Saúde, intervenção é a “Interferência governamental com 

intenção de mudar determinada situação e seu resultado. Nota: pode ocorrer por meio de políticas, programas, projetos, ações, 

atividades etc.” (Brasil, 2022b, p.59). 
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promoção de ações preventivas. A participação popular muitas vezes enfrenta obstáculos políticos 

e estruturais que limitam o engajamento da sociedade na gestão e controle social do SUS. 

Nesse contexto, Vieira et al. (2023), na concepção do projeto Prioriza SUS4, apontaram 

que o problema central do sistema (problema público) é a dificuldade de acesso tempestivo, efetivo 

e equitativo à atenção à saúde. Dentre as causas identificadas, está a provisão insuficiente de bens 

e serviços de saúde, oriunda da “gestão estratégica deficiente (causada por processos de 

planejamento, monitoramento e avaliação deficientes e insuficientes) ” (Vieira et al., 2023, p.25). 

Em outras palavras, o monitoramento inadequado e intempestivo contribui para a gestão estratégica 

deficiente do SUS que, ao fim e ao cabo, leva à dificuldade de acesso oportuno da população às 

ações e serviços públicos de saúde (ASPS). 

1.2 Breve histórico 

Em outubro de 2019, a nova gestão da Coordenação-Geral de Monitoramento e 

Avaliação do SUS (CGMA)5 iniciou um trabalho de reconstrução da respectiva equipe, que contava 

apenas com quatro servidores à época. O primeiro passo foi resgatar iniciativas passadas 

relacionadas à elaboração de uma governança de monitoramento integrado das políticas e 

programas do SUS. 

Em 2011, no início do governo da presidenta Dilma Rousseff e sob a gestão do então 

ministro da Saúde Alexandre Padilha, foi criado, no âmbito da Secretaria-Executiva do Ministério 

da Saúde (MS), o Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS (Demas), com o intuito 

de organizar e sistematizar os processos de monitoramento e avaliação das políticas e programas 

do SUS coordenados pelo MS. Dessa iniciativa, originou-se uma experiência considerada, por 

muitos gestores, como um case de sucesso na perspectiva de um monitoramento integrado das 

intervenções do SUS, expresso numa sistemática de monitoramento do planejamento estratégico 

do MS, para o período 2011-2015. Esse case será tratado em tópico específico mais à frente. 

                                                
4 Projeto desenvolvido pela Coordenação de Estudos e Pesquisas em Saúde e Assistência Social, da Diretoria de Estudos e 

Políticas Sociais, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Cosas/Disoc/Ipea), com o objetivo de discutir os problemas do 

SUS que criam barreiras para o acesso da população aos serviços e bens de saúde e propor soluções exequíveis para aqueles 

definidos como prioritários. 

5 Coordenação-Geral integrante, na ocasião, do Departamento de Monitoramento, Avaliação e Disseminação de Dados e 

Informações Estratégicas em Saúde, da Secretaria-Executiva, do Ministério da Saúde (DEMAS/SE/MS). 



4 

 

Em 2016, foi criado um grupo de trabalho para elaboração da Política Nacional de 

Monitoramento e Avaliação do SUS (PNMA-SUS), com a participação de diversas áreas do 

Ministério da Saúde que atuavam nessa temática. Algumas ideias e contribuições surgiram dessa 

iniciativa, mas não foram suficientes para o alcance do objetivo proposto e os trabalhos do referido 

grupo foram descontinuados. 

Em 2018, a Secretaria-Executiva do MS solicitou ao Demas que apresentasse uma 

proposta de PNMA-SUS, com a respectiva estratégia de implementação e o orçamento previsto. 

Essa tentativa, no entanto, não prosperou por dois motivos principais: o orçamento atribuído à 

implementação da política, em torno de R$ 3 milhões/ano; e o estabelecimento de competências a 

estados e municípios pela União, que foi preliminarmente considerado inconstitucional. Embora 

todas essas iniciativas não tenham alcançado o êxito pretendido, elas forneceram um conjunto de 

subsídios e informações úteis para o trabalho que foi iniciado em 2019. Nesse contexto, a pequena 

equipe da CGMA começou a prospectar como as secretarias finalísticas do Ministério da Saúde 

efetuavam o monitoramento das políticas e programas sob sua responsabilidade. 

1.3 Os primórdios da governança de monitoramento no MS 

Desde o início, a ideia foi organizar um fluxo de dados e informações que envolvesse 

todos os parâmetros de monitoramento estabelecidos para as políticas e programas. Foram 

utilizados painéis de indicadores, dashboards, matrizes e plataformas on-line, com a finalidade de 

construir uma sistemática de monitoramento das intervenções e ações, com informações 

atualizadas e qualificadas, que viabilizasse um processo, estruturado e contínuo, de tomada de 

decisão pela alta gestão da saúde. 

Dessa forma, a partir de 2020, foi iniciado um mapeamento para compreender o 

tamanho e como as intervenções eram monitoradas pelas secretarias do Ministério6. Foram 

enviados ofícios a cada uma das secretarias, com as seguintes questões: 

● Quais são as políticas de saúde sob a responsabilidade da secretaria? 

                                                
6 Este mapeamento foi realizado pelo Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS (Demas), junto às secretarias 

finalísticas do Ministério da Saúde, por meio de um processo eletrônico, criado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), sob 

o nº 25000.007896/2020-31. 
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● Quais são os programas e/ou projetos vinculados a essas políticas? 

● Quais são os objetivos e diretrizes das políticas? 

● Quais são os normativos, documentos legais ou técnicos de criação/lançamento das políticas? 

Adicionalmente, foram realizadas reuniões, com os gabinetes de todas as secretarias, 

cujas pautas giravam em torno das seguintes questões: 

● Foi utilizado algum modelo teórico para a elaboração das políticas, programas e projetos? 

● Quais as estratégias de implementação das políticas, programas e projetos? 

● Existem Planos de Trabalho com cronograma de execução, definição de metas, entregas, 

produtos, resultados e indicadores? 

A partir desses dois levantamentos, foram identificadas 53 políticas nacionais de saúde 

sob a coordenação das secretarias do MS, que se desdobravam em 158 programas e/ou projetos, 

conforme pode ser observado no Quadro 1. 

Quadro 1 – Levantamento das intervenções em saúde coordenadas pelo MS por secretarias 

SECRETARIAS 
Nº DE POLÍTICAS 

NACIONAIS 

Nº DE PROGRAMAS / 

PROJETOS 

Atenção Especializada em Saúde 16 18 

Atenção Primária em Saúde 18 49 

Vigilância em Saúde 06 53 

Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos em Saúde 06 09 

Trabalho e Educação em Saúde 01 12 

Saúde Indígena 01 01 

Gestão em Saúde 05 16 

TOTAL 53 158 

Fonte: Elaboração própria, a partir das informações do Processo SEI nº 25000.007896/2020-31. 

Nesse complexo universo das intervenções em saúde coordenadas pelo MS, a quase 

totalidade delas possuía, ao menos, um dos apontamentos inicialmente identificados a seguir: 
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● Problema central da intervenção não está claramente delimitado; 

● Políticas sem diretrizes estabelecidas; 

● Intervenções sem objetivos claros; 

● Políticas sem programas ou projetos vinculados; 

● Intervenções sem o amparo de normativos; 

● Políticas e programas elaborados sem a utilização de modelos teóricos; 

● Programas e projetos sem cronogramas de implementação (com produtos e entregas a serem 

realizados e metas e resultados a serem alcançados); 

● Intervenções com alta mobilização de recursos humanos e tecnológicos para obtenção de dados 

e informações rotineiras; e 

● Intervenções sem parâmetros de monitoramento (linhas de base, indicadores, metas, produtos 

previstos e resultados esperados). 

Dado esse contexto, era possível inferir que existiam diversas lacunas na conformação 

das intervenções sob a coordenação do MS. Inevitavelmente, essas lacunas geraram diversas 

consequências, especialmente a falta de parâmetros necessários ao monitoramento da 

implementação das políticas e programas coordenados nacionalmente pelo Ministério. 

Existia, ainda, uma grande amplitude de maturidade entre as áreas técnicas do MS, 

considerando a estrutura de monitoramento das intervenções. Alguns departamentos e 

coordenações adotavam estratégias de monitoramento que buscavam estabelecer um conjunto de 

parâmetros (metas, entregas, produtos, resultados e indicadores) e ferramentas que permitissem 

estabelecer um cronograma de implementação das intervenções e, consequentemente, monitorá-

las. Raras eram as áreas técnicas (ilhas de monitoramento) que monitoravam tempestivamente as 

intervenções sob sua responsabilidade. E a maior parte das áreas monitoravam precariamente ou 

não monitoravam as intervenções de sua responsabilidade. 

Ainda em 2020, quando iniciou-se o levantamento das políticas nacionais efetuado pela 

CGMA/DEMAS, conforme mencionado anteriormente, constatou-se a necessidade de o MS 
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estruturar uma governança de monitoramento das políticas e programas de saúde do SUS. A ideia, 

por trás dessa necessidade, era a de valorizar o Sistema Único de Saúde, cuja magnitude impacta 

diretamente a vida da grande maioria da população brasileira. 

Para além de uma boa prática de gestão, que contribui para o funcionamento mais 

eficiente do SUS, estabelecer uma governança de monitoramento integrado das intervenções em 

saúde se justifica, também, pelo cumprimento das competências regimentais do MS e pelo 

atendimento às recomendações de órgãos de controle. 

Nessa toada, cabe destacar que, em outubro de 2021, o Tribunal de Contas da União 

(TCU) exarou as seguintes recomendações por meio do Acórdão 2.428/2021-Plenário: 

[...] 9.1. recomendar, com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU: 

9.1.1. à Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da Saúde, em 

especial ao Departamento de Atenção Hospitalar, Domiciliar e de Urgências, que, 

no processo de revisão das normas referentes à contratualização de hospitais e à 

Política Nacional de Atenção Hospitalar, siga o processo de avaliação de políticas 

públicas preconizado no documento “Avaliação de Políticas Públicas - Guia 

Prático de Análise Ex-Post” do Governo Federal, em especial a etapa de “análise 

de diagnóstico do problema”; 

[...] 

9.1.4. à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde, em especial ao 

Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS, que, para a formulação da 

Política Nacional de Monitoramento e Avaliação do Sistema Único de Saúde, seja 

institucionalizada uma agenda concreta e coerente com os problemas 

identificados nos modelos anteriores, com prazos estabelecidos e responsáveis por 

cada ação, e identifique, de forma clara, a estratégia que será utilizada para que os 

gestores do SUS se apropriem das informações geradas a fim de subsidiar o 

processo de tomada de decisão; (Brasil, 2021b, p. 1). 

Em janeiro de 2023, o Decreto nº 11.358, de 1º de janeiro de 2023 (revogado pelo 

Decreto nº 11.798, de 28 de novembro de 2023) aprovou a estrutura regimental e o quadro 

demonstrativo de cargos do Ministério da Saúde, estabelecendo que: 

[...] Ao Departamento de Monitoramento, Avaliação e Disseminação de 

Informações Estratégicas em Saúde compete: 

[...] 

II - sistematizar e disseminar informações estratégicas para subsidiar a tomada de 

decisão em saúde; 

[...] 
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IV - articular e integrar as ações de monitoramento e de avaliação do Ministério 

da Saúde; 

V - coordenar a formulação e a implementação da Política de Monitoramento e 

Avaliação do SUS, no nível federal, em articulação com os demais entes 

federativos; (Brasil, 2023, on-line). 

Dessa forma, o presente projeto de intervenção, além de preencher lacunas regimentais 

de atuação do Ministério da Saúde, promove, também, boas práticas de gestão ao propor a 

instituição de uma governança de monitoramento integrado para as políticas e programas 

coordenados pelo MS. 

1.4 Problema, justificativa e objetivos do projeto 

O monitoramento das políticas e programas do SUS é um assunto necessário, 

porquanto tem elevado impacto na vida das pessoas. Beaud (1997, p. 50-51) ensina que um assunto 

deve ser aprofundado e caracterizado por uma questão principal, ou questão de pesquisa: “A 

questão principal deve ser crucial, central e essencial no tocante ao assunto escolhido. Ela não 

deve ser paralela a ele nem estar dele desconectada ou fora dos eixos”. Ademais, a resposta à 

questão de pesquisa conduz a uma hipótese de solução do problema de pesquisa 

Já Medeiros (2009, p. 33-34), aponta que a indagação minuciosa do assunto é etapa 

essencial de êxito da pesquisa e contribui para a percepção e delimitação do problema: “ao 

selecionar um assunto, o estudioso leva em consideração seu gosto pessoal, de valor relevante, 

teórico ou prático, para o grupo a que pertence”. Ainda, as propriedades e características do 

assunto auxiliam na descrição do problema de pesquisa: 

● Problema: O Ministério da Saúde não possui uma governança de monitoramento das 

intervenções do SUS padronizada e integrada, o que torna o processo de tomada de decisão pela 

alta gestão um processo fragilizado. 

● Questão de pesquisa: Como estruturar uma governança de monitoramento integrado das 

intervenções do SUS coordenadas nacionalmente pelo Ministério da Saúde? 

● Justificativa: O monitoramento das intervenções do SUS é fragmentado, despadronizado e 

pouco efetivo. Dessa forma, a instituição de uma governança de monitoramento integrado das 

intervenções do SUS contribuirá para: 
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 A avaliação contínua e melhoria das intervenções do SUS. 

 O aprimoramento da tomada de decisão tempestiva e qualificada. 

 O fortalecimento da transparência e do controle social. 

 O suporte ao planejamento e à formulação das políticas e programas do SUS. 

 A promoção da inovação na gestão do Ministério da Saúde. 

 A facilitação da comunicação e da gestão do conhecimento. 

A Figura 1 traz um mapa explicativo das causas e consequências do problema 

identificado para o presente projeto de intervenção: 

Figura 1 – Mapa explicativo do problema 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Lassance (2022b) apontou que o objetivo de um Projeto de Intervenção (PI) é a 

mudança a ser alcançada, a solução que se pretende ter em mãos. Ou seja, a solução proposta para 

o problema identificado. Nessa linha, o presente PI pretende apresentar uma proposta que subsidie 

o MS no exercício de sua competência orgânica de coordenar nacionalmente o SUS: 
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● Objetivo: Apresentar uma proposta de governança para um monitoramento integrado das 

intervenções do SUS coordenados nacionalmente pelo Ministério da Saúde, que torne viável a 

estruturação de fluxo contínuo para tomada de decisões mais qualificadas e tempestivas pela 

alta gestão da pasta. 

Decorre, dessa proposta, um objetivo específico, inerente aos processos de 

monitoramento e presente no levantamento feito pela Coordenação-geral de Monitoramento e 

Avaliação (CGMA), em 2020: 

● Objetivo específico: Estabelecer um fluxo contínuo de coleta de dados que envolva todas as 

áreas técnicas do MS e gere as informações e dados necessários às avaliações ex-post das 

políticas e programas do SUS 

O alcance dos objetivos acima, na perspectiva de longo prazo, pode propiciar impactos 

importantes e estruturantes para o SUS, tais como: 

● Parâmetros para avaliação das intervenções em saúde bem estabelecidos; 

● Gestores do SUS com uma visão integrada de funcionamento do sistema; 

● Distribuição mais eficiente dos recursos federais monetários e não monetários do SUS e; 

● Aumento do acesso da população às ações e serviços públicos de saúde (ASPS). 

Contribuir para o aumento do acesso da população às ASPS é, sem dúvida, o impacto 

mais relevante potencialmente provocado pelo presente projeto, pois o aumento do acesso da 

população aos serviços de saúde pública constitui, seguramente, um dos maiores desafios do SUS. 
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II - ASPECTOS INSTITUCIONAIS DO MONITORAMENTO NO SUS 

2.1 A saúde na Constituição Federal 

O Sistema Único de Saúde na Constituição Federal de 1988 (CF 88) representa uma 

conquista da sociedade brasileira, a partir da atuação do chamado movimento sanitarista7, que 

exerceu um papel fundamental na inclusão do direito à saúde na Carta Magna (Souto; Oliveira, 

2016). O ápice da atuação do movimento sanitarista pré-constituição foi a 8ª Conferência Nacional 

de Saúde, em 1986, que estabeleceu as bases para a inserção na CF 88 dos princípios da 

universalidade, integralidade, equidade e participação social (Arouca, 1987). 

Esses princípios representam conquistas históricas, mas também grandes desafios de 

implementação e efetivação das políticas e programas de saúde do SUS, ligados, principalmente, às 

dificuldades de oferecer acesso equitativo e universal em um país com enorme desigualdade social, 

com uma população diversa e de necessidades complexas; de integrar efetivamente diferentes níveis 

de atenção à saúde e de promover a participação social, dada a falta de estrutura na maioria dos 

municípios, em um cenário que demanda esforços contínuos do governo e da sociedade. 

Em consequência, a identificação de problemas, a inserção na agenda, a escolha de 

alternativas, o desenho e a implementação das intervenções em saúde pública carregam as 

complexidades advindas dos princípios constitucionais do SUS, que devem ser observadas na 

concepção de qualquer política pública ou programa de governo na área da saúde. 

Nesse contexto, o monitoramento das intervenções em saúde torna-se desafiador e 

especialmente importante para o alcance de seu maior objetivo: fornecer informações tempestivas 

e qualificadas para subsidiar a tomada de decisões pelos gestores do SUS. 

Monitorar é a capacidade de aferir se as intervenções estão alcançando seus objetivos 

e produzindo os resultados esperados, permitindo que sejam identificadas lacunas e oportunidades 

de melhoria, orientando a tomada de decisões e a melhor alocação de recursos. 

                                                
7 Com o objetivo de defender a democracia e propor um sistema de saúde universal, o movimento sanitarista, ou Movimento da 

Reforma Sanitária Brasileira (MRSB), foi um projeto civilizatório, de caráter contra hegemônico, surgido (no início da década de 

1970) no contexto da luta contra a ditadura militar, que expressava a indignação da sociedade brasileira frente às desigualdades e 

à mercantilização da saúde (Souto; Oliveira, 2016). 
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Ao fim e ao cabo, os princípios e diretrizes constitucionais do SUS serão plenamente 

alcançados na medida do monitoramento das intervenções que o integram. Assim, o monitoramento 

é fundamental para identificar desigualdades no acesso aos serviços de saúde e nas condições de 

saúde da população, por meio da análise de dados e indicadores que permitem, inclusive, observar 

disparidades regionais, socioeconômicas e étnico-raciais. 

2.2 O monitoramento na Lei Orgânica do SUS 

Com o objetivo de regulamentar o funcionamento do SUS e reforçar os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal, a Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990) estabelece as diretrizes e bases do Sistema. Além disso, define as competências e 

responsabilidades das três esferas de governo (federal, estadual e municipal) na organização e na 

execução das ações e serviços de saúde, estabelecendo uma relação de cooperação entre elas. 

Dentre as competências da direção nacional, previstas na Lei para a do SUS, estão a 

formulação, o acompanhamento e a avaliação das intervenções em saúde que conformam o SUS, 

abrangendo, inclusive, as ações e serviços de saúde (Brasil, 1990). 

Prevê, também, a criação de um sistema de informação em saúde integrado e 

descentralizado para coleta, análise e divulgação de dados e indicadores de saúde. Outro aspecto 

importante da legislação é a garantia da participação da comunidade na formulação, execução, 

monitoramento e avaliação das políticas de saúde, por meio dos conselhos de saúde e outros 

mecanismos de controle social. 

2.3 O papel do Conselho Nacional de Saúde na governança de 

monitoramento 

Os conselhos de saúde do SUS são regulamentados, principalmente, pela Lei nº 

8.142/90, que estabelece as bases da participação social no sistema, além da composição; das 

competências; do funcionamento; e da realização das conferências de saúde. O Conselho Nacional 

de Saúde (CNS) é a instância federal de controle social do SUS. 
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Entre outras competências, ele é responsável pela aprovação do Plano Nacional de 

Saúde (PNS) e do Relatório Anual de Gestão (RAG)8. O CNS tem representação paritária, sendo 

50% de usuários do sistema, 25% de trabalhadores na área da saúde e 25% gestores e prestadores 

de serviços do SUS, e se reúne em sessão plenária mensalmente. A Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT)9 integra o CNS, com representantes do Conselho Nacional dos Secretários de 

Saúde (CONASS), do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), 

além do Ministério da Saúde. 

O CNS tem um papel de órgão deliberativo e fiscalizador, que inclui a responsabilidade 

de avaliar os relatórios elaborados pelo MS, entre eles o Relatório Quadrimestral de Prestação de 

Contas (RQPC) – apresentado nos meses de maio, setembro e fevereiro – com o objetivo de 

demonstrar o desempenho do Ministério da Saúde (MS) referente aos dados acumulados do 

quadrimestre anterior. O RQPC tem o foco na Programação Anual de Saúde (PAS), que representa 

a execução anual das metas e objetivos do Plano Nacional de Saúde.  

Conforme mencionado anteriormente, o Boletim de Monitoramento do SUS (BM-

SUS), elaborado e publicado pelo Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS, será 

apresentado ao CNS a cada publicação. Dessa forma, o Conselho poderá analisar o desempenho 

dos indicadores e verificar se os recursos estão sendo alocados de forma eficiente, além de 

identificar possibilidades de melhoria na implementação das políticas. 

2.4 O papel dos órgãos de controle no monitoramento do SUS 

Embora o foco tradicional de atuação dos órgãos de controle seja na aplicação dos 

recursos orçamentários e financeiros na implementação das políticas públicas, os órgãos de 

controle explicitam, em seus relatórios, guias e decisões, lacunas e desafios importantes 

relacionados ao monitoramento e alcance dos resultados nas políticas e programas do SUS. Na 

esfera federal, a Controladoria-Geral da União (CGU) e o Tribunal de Contas da União (TCU) 

exercem o controle interno e externo, respectivamente, da gestão do SUS. 

                                                
8 O Ministério da Saúde elabora o PNS e o RAG e apresenta ao Conselho Nacional de Saúde. 

9 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-do-sus/articulacao-interfederativa/cit. 
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Em 2018, a Controladoria Geral da União (CGU) analisou o processo monitoramento 

e avaliação das transferências fundo a fundo do Ministério da Saúde, abordando conceitos de 

governança e gestão, além da atuação dos atores envolvidos no processo, entre eles o Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) e o Departamento Nacional de Auditoria do SUS (DENASUS): 

[...] o processo em questão sugere a realização, por parte do Ministério da Saúde, 

de quatro atividades: (I) monitoramento e avaliação do desempenho 

orçamentário-financeiro; (II) monitoramento e avaliação dos resultados dos 

programas/políticas de saúde; (III) verificação e análise das informações 

constantes do Relatório de Gestão; (IV) geração de produtos voltados para a 

tomada de decisão. (Brasil, 2019, p. 17) 

Ainda de acordo com a CGU, essas atividades se referem à conformidade do processo 

de monitoramento e avaliação, mas também ao aprimoramento da implementação e aplicação dos 

recursos nas políticas públicas. Na perspectiva do Tribunal de Contas da União (TCU), as políticas 

públicas devem ser concebidas e estruturadas, desde o início, para que o desempenho e o alcance 

dos seus resultados e objetivos sejam acompanhados tanto pela sociedade quanto pelos gestores 

dessas políticas (Brasil, 2021c). 

Ademais, a institucionalização de estruturas e a elaboração de um plano de 

monitoramento e avaliação sistemática da política pública baseado em indicadores e metas bem 

definidos para observar o desempenho da política são fundamentais. O monitoramento constitui a 

etapa em que as rotinas e processos são transformados de intenções em ações, resultando na 

produção dos efeitos concretos da política pública. 

2.5 Planejamento Estratégico do MS: um case de sucesso 

Em 2011, o Ministério da Saúde iniciou uma experiência considerada exitosa, na 

perspectiva de estruturar uma governança de monitoramento, com o objetivo de viabilizar um fluxo 

de tomada de decisões pela alta gestão contínuo e tempestivo. Entre outras iniciativas, no âmbito 

da Secretaria-Executiva, foi criado o Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS 

(Demas), ao qual foi dada a responsabilidade pela articulação das ações de construção do 

planejamento estratégico do MS (PE-MS). 

Nesse contexto, o PE-MS, para o período de 2011 a 2015, foi desenvolvido em um cenário 

de necessidade de integração com os principais instrumentos de planejamento e gestão do SUS: os 
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Planos Plurianuais (PPA 2008-2011 e 2012-2015) e os Planos Nacionais de Saúde (PNS 2008-2011 

e 2012-2015). Esse processo de integração deu origem a 16 objetivos estratégicos, que nortearam a 

gestão do MS até 2015 e que, basicamente, visavam melhorar a qualidade e o acesso aos serviços de 

saúde, com foco na promoção da saúde e no fortalecimento do SUS, como mostra a Figura 2. 

Figura 2 – Objetivos estratégicos do MS de 2011 a 2015 

 

Fonte: Brasil (2015). 

A metodologia escolhida foi o Planejamento Estratégico Situacional (PES)10, 

desenvolvida, na década de 1970, pelo economista chileno Carlos Matus, que lida com as 

complexidades e incertezas dos ambientes governamentais e das organizações públicas (Huertas, 

2016). Dessa forma, foram trabalhadas as seguintes fases do PES: 

                                                
10 “O Planejamento Estratégico Situacional de Carlos Matus surgiu da reflexão sobre a necessidade de aumentar a capacidade de 

governar. Ele concebeu o planejamento como um processo dinâmico e contínuo que precede e preside a ação, e que envolve 

aprendizagem-correção-aprendizagem. Sua contribuição consistiu em elaborar um método de planejamento em que ação, situação 

e ator social formam um todo complexo, centrado em problemas e em operações que deverão ser efetuadas para saná-los. “ 

(Lacerda; Botelho; Colussi, 2016, p. 30). 
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● Análise Situacional: análise detalhada do ambiente para identificar problemas, oportunidades, 

recursos disponíveis e restrições. Um raciocínio semelhante à Matriz SWOT11. Isso incluiu a 

análise dos atores envolvidos, seus interesses, conflitos e a correlação de forças que pode afetar 

o comportamento das estratégias. 

● Problematização: os problemas foram definidos não apenas em termos técnicos, mas como 

pontos críticos entre o que era desejado pelos stakeholders e a realidade posta. Esta etapa ajudou 

na compreensão das causas fundamentais dos problemas e, em consequência, na definição dos 

objetivos estratégicos. 

● Formulação de Estratégias: baseada na análise situacional, as estratégias foram formuladas 

para alcançar os objetivos desejados. Elas consideraram a capacidade de implementação e os 

potenciais obstáculos, abrindo espaço para uma discussão sobre o que era viável sob as 

circunstâncias à época. 

● Processo Reiterado e Adaptativo: permitiu revisões contínuas das estratégias à medida que 

novas informações e situações eram identificadas. Isso possibilitou ajustes nos planos para 

melhor alinhamento com as condições em mudança. 

● Implementação e Monitoramento: a execução das estratégias foi monitorada de perto para 

avaliação do progresso e tomada de decisões. O monitoramento sistemático era parte integrante 

do processo, o que assegurou uma consistência da implementação do planejamento ao longo do 

tempo. 

A implementação e o monitoramento do PE-MS foram realizados por meio do sistema 

e-Car12, que permitiu o acompanhamento contínuo dos resultados e produtos do planejamento 

estratégico, facilitando o processo de tomada de decisões pela alta gestão do Ministério da Saúde.  

Nesse contexto, o Quadro 2 apresenta os 16 objetivos estratégicos definidos, com 

alguns dos resultados alcançados. 

                                                
11 Proveniente da sigla inglesa para strenghts, weaknesses, opportunities e threats (ou forças, oportunidades, fraquezas e ameaças 

em português) a matriz SWOT é uma ferramenta utilizada para realizar análise de cenários, como base para o desenvolvimento de 

um plano estratégico. 

12 O Sistema de Controle, Acompanhamento e Avaliação de Resultados (e-Car) era a ferramenta de monitoramento dos 

resultados pactuados no Planejamento Estratégico do Ministério da Saúde, que disponibilizava aos gestores informações para 

fortalecer o planejamento e a gestão de políticas públicas (Ubarana; Cruz; Vitorino, 2017). 
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Quadro 2 – Detalhamento dos objetivos estratégicos do MS de 2011 a 2015 

Nº OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

1 

Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento 
das necessidades de saúde, aprimorando a política de Atenção Básica e a Atenção Especializada: 

- Atenção Básica: Expansão da Estratégia de Saúde da Família, que aumentou a cobertura de 52,72% em 
2010 para 60,37% em 2015. Atenção Especializada: Fortalecimento dos serviços de média e alta 
complexidade, com destaque para o Sistema Nacional de Transplantes (SNT), o tratamento de câncer e das 
doenças crônicas não transmissíveis. 

2 

Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de promoção e vigilância em saúde: 
- Doenças Transmissíveis: Implementação de ações voltadas para o diagnóstico e tratamento precoce de 
dengue, tuberculose, malária, AIDS, hanseníase, hepatites virais e doença de Chagas. Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis: Foco na prevenção, controle e promoção contra fatores de risco, como campanhas de 
conscientização e promoção de hábitos saudáveis. 

3 

Promover atenção integral à saúde da mulher e da criança e implementar a Rede Cegonha, com especial 
atenção às áreas e populações de maior vulnerabilidade: 

- Qualificação e humanização do atendimento durante a gravidez, parto, nascimento e puerpério. 
Implantação de Centros de Parto Normal e Casas de Gestante, Bebê e Puérpera, além da oferta de testes 
rápidos de gravidez, sífilis e HIV. 

4 

Aprimorar a rede de urgência e emergência, com expansão e adequação de UPAs, Samu, PS e centrais de 
regulação, articulando-a com outras redes de atenção: 

- Organização e ampliação dos serviços de urgência, com foco no acesso humanizado e integral. 
Estabelecimentos de UBS, UPAs 24h, Samu e hospitais funcionam sob os princípios de acolhimento com 
classificação de risco e capacidade resolutiva. 

5 

Fortalecer a rede de saúde mental, com ênfase no enfrentamento da dependência de crack e de outras drogas: 
- Expansão do acesso e qualificação do tratamento a usuários e dependentes de álcool, crack e outras 
drogas, com estratégias como a oferta de cuidados básicos, expansão dos consultórios na rua e campanhas 
de prevenção. 

6 

Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores de doenças crônicas, estimulando o 
envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as ações de promoção e prevenção: 

- Estabelecimento de linhas de cuidados, aprimoramento da assistência, acompanhamento dos usuários e 
ampliação do acesso a medicamentos e insumos estratégicos para aumentar a adesão ao tratamento. 

7 

Implementar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, articulado com o SUS, baseado no cuidado integral, 
observando as práticas de saúde e as medicinas tradicionais, com controle social, garantindo o respeito às 
especificidades culturais: 

- Reorganização do modelo de Atenção à Saúde Indígena, priorizando a melhoria dos níveis de saúde dessa 
população, com a família indígena no foco do cuidado integral. Reestruturação das Casas de Apoio à Saúde 
do Índio e ações para reduzir desnutrição infantil e obesidade. 

8 

Contribuir para a adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização das relações do 
trabalho dos profissionais e trabalhadores de saúde: 

- Programas como o Programa de Valorização dos Profissionais na Atenção Básica, expansão de residências 
em saúde e melhoria das condições de trabalho dos profissionais do SUS. 

9 

Implementar novo modelo de gestão e instrumentos de relação federativa, com centralidade na garantia do 
acesso, gestão participativa com foco em resultados, participação social e financiamento estável: 

- Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde, criação do Contrato Organizativo de Ação Pública (Coap) e 
consolidação das Comissões Intergestores Regionais (CIR) para melhorar a gestão regionalizada e 
compartilhada. 

10 

Qualificar instrumentos de execução direta, gerando ganhos de produtividade e eficiência para o SUS: 
- Desenvolvimento institucional da gestão orçamentária, financeira e contábil dos fundos de saúde. 
Implementação de monitoramento, avaliação, controle interno e auditoria, além da promoção de uma 
cultura de ouvidoria ativa. 
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Nº OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

11 
Garantir assistência farmacêutica no âmbito do SUS: 

- Integração da política de assistência farmacêutica às diretrizes prioritárias, com expansão do programa 
Farmácia Popular e iniciativas para aumentar a eficiência nas compras de medicamentos. 

12 

Fortalecer o complexo industrial e de ciência, tecnologia e inovação em saúde como vetor estruturante da 
agenda nacional de desenvolvimento econômico, social e sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à 
saúde e da assistência farmacêutica no âmbito do SUS: 

- Promoção da independência estrutural em saúde, fomento à produção e inovação, e fortalecimento do 
parque produtivo nacional através de parcerias entre o Ministério da Saúde, laboratórios públicos e 
empresas. 

13 

Aprimorar a regulação e a fiscalização da Saúde Suplementar, articulando a relação público-privado, gerando 
maior racionalidade e qualidade no setor Saúde: 

- Melhoria da regulação da Saúde Suplementar com ênfase na satisfação do usuário, especialmente dos 
idosos, e aprimoramento da gestão com a criação de ferramentas de monitoramento da qualidade. 

14 

Promover internacionalmente os interesses brasileiros no campo da Saúde, bem como compartilhar as 
experiências e saberes do SUS com outros países, em conformidade com as diretrizes da Política Externa 
Brasileira: 

- Fortalecimento da atuação do Ministério da Saúde no âmbito internacional, promoção da cooperação Sul-
Sul, defesa dos interesses brasileiros em foros multilaterais e regionais, e apoio ao fortalecimento do 
sistema de saúde do Haiti. 

15 

Implementar ações de saneamento básico e saúde ambiental, de forma sustentável, para a promoção da saúde 
e redução das desigualdades sociais: 

- Promoção de ações de saneamento em áreas rurais e tradicionais, integração de políticas públicas 
específicas e promoção da saúde ambiental com uma abordagem intersetorial e articulada. 

16 

Contribuir para erradicar a extrema pobreza no País: 
- Expansão e qualificação dos serviços públicos de saúde para pessoas em situação de extrema pobreza 
(Brasil Sem Miséria), com ações na Atenção Básica, construção e reforma de UBS, ampliação de Equipes 
de Saúde da Família, e iniciativas como a Rede Cegonha, Farmácia Popular e Projeto Olhar Brasil. 

Fonte: Elaboração própria com base em Brasil (2015). 

2.6 Monitoramento e Avaliação do Planejamento Estratégico 

O processo de monitoramento do Planejamento Estratégico do Ministério da Saúde 

envolveu uma sistemática de que promovia espaços de discussão entre diferentes instâncias do 

Ministério da Saúde, com o objetivo de criar um ambiente de corresponsabilidade entre os gestores, 

provendo informações atualizadas e tempestivas que qualificaram o processo de tomada de 

decisões, a integração dos instrumentos de planejamento e o fortalecimento da cultura de 

monitoramento entre os servidores e colaboradores do órgão. 

O sistema e-Car foi uma inovação da sistemática de monitoramento do planejamento 

estratégico, permitindo o acompanhamento da execução das estratégias de forma detalhada e 

contínua. O sistema possuía os seguintes módulos: 
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● Cadastro: Inclui os dados gerais do planejamento. 

● Monitoramento: Registro dos pareceres técnicos e dos sinalizadores de acordo com a análise 

subjetiva dos responsáveis, tanto no nível de resultados quanto de produtos. 

● Relatórios: Gera relatórios gerenciais padronizados, completos e personalizados. 

Os pareceres técnicos eram utilizados para registro das informações dos resultados 

esperados, e eram atualizados mensalmente, bimestralmente ou trimestralmente, dependendo do 

nível de prioridade atribuído à estratégia a qual o resultado estava vinculado. Os pareceres 

possuíam a seguinte estrutura: 

● Cenário Atual: Informações sobre o andamento das ações, progresso das entregas e principais 

variáveis que caracterizam o cenário atual. 

● Pontos Críticos: Registro de problemas que precisavam de resolução para minimizar os riscos 

de atraso nas entregas ou falha no alcance dos objetivos. 

● Recomendações: Indicações de decisões necessárias para manter o cenário atual ou superar os 

pontos críticos apresentados. 

Semanalmente ocorria uma reunião de monitoramento entre o Ministro e respectivos 

Secretários, acompanhados de assessores técnicos. Na ocasião, eram escolhidas algumas das 

estratégias, cujos pareceres dos resultados eram analisados e discutidos entre os presentes, 

resultando em um conjunto de encaminhamentos. Os Coordenadores-Gerais eram responsáveis 

pelo alcance dos resultados propostos, e os Diretores responsáveis pela consecução das estratégias. 

A sistemática de monitoramento do planejamento estratégico do Ministério da Saúde 

para 2011-2015 alcançou avanços significativos e permitiu ajustes importantes nas políticas e 

programas do SUS. O foco na integração dos instrumentos de planejamento, baseado no 

monitoramento sistemático para o alcance de resultados garantiu que essa fosse uma experiência 

considerada exitosa. E, em boa medida, o presente projeto inspirou-se nessa experiência. 
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III - REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 As políticas nacionais de saúde 

A complexa agenda de discussão que envolve o Sistema Único de Saúde (SUS), em 

suas diversas dimensões, frequentemente conceitua o sistema como uma política de saúde. A 

despeito da compreensão contextual permitida para essa conceituação, a própria complexidade 

estrutural atribuída pela CF 88 ao SUS (sistema com acesso universal e gratuito da população a 

ações e serviços de saúde) estabelece para o sistema a necessidade de elaborar, financiar, 

implementar, monitorar e avaliar um conjunto de políticas de saúde ou, em outras palavras, impõe 

ao SUS a configuração de um conjunto de políticas públicas nacionais de saúde que disponibiliza 

à população, em todo território nacional, acesso a ações e serviços de atenção, promoção, 

prevenção e vigilância em saúde.  

De acordo com o Glossário Temático de Monitoramento & Avaliação do Ministério da 

Saúde (Brasil, 2022b), política pública de saúde é: 

Aparato conceitual, no âmbito legal ou programático, destinado a definir 

regulamentos e incentivos que possibilitem a prestação de serviços de saúde, a 

elaboração e a execução de programas de saúde e o acesso a eles, com a 

responsabilidade de melhorar a qualidade de vida da população. Notas: i) Orienta-

se pela definição de objetivos, diretrizes, responsabilidades institucionais e 

parâmetros de monitoramento e avaliação, cujo desdobramento se traduz no 

conjunto de programas, projetos e ações de promoção, de prevenção e de 

recuperação da saúde da população. ii) É fruto de uma construção coletiva, 

pactuada na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e destinada a tornar públicas 

as intenções de atuação da União, dos estados, dos municípios e do Distrito 

Federal que dizem respeito ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

De maneira apenas exemplificativa, existem a: Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB), a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PANF); a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher (PNAISM); a Política Nacional de Saúde Mental (PNSM); a Política 

Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI); a Política Nacional de Saúde Bucal (Brasil 

Sorridente); a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS). Ou seja, embora exista uma relação 

de causa e efeito entre os níveis de atenção à saúde, apenas retoricamente o SUS pode ser referido 

como a política de saúde do Brasil, sob pena de simplificar inadequadamente um complexo sistema 

de intervenções, com diversos problemas públicos a serem tratados. 
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Nesse contexto, cabe uma questão: as políticas de saúde mencionadas anteriormente, e 

outras, estão inseridas adequadamente, cada uma delas, no ciclo de políticas públicas? Dito de outro 

modo, elas possuem os elementos necessários que permitem a aferição e a constatação de que os 

impactos esperados de cada uma dessas políticas são uma realidade na sociedade? A resposta a essa 

questão é dada, comumente, pela avaliação, que depende das informações coletadas e organizadas 

pelo processo de monitoramento. Por sua vez, para monitorar são necessários dados e informações 

tempestivas e qualificadas, que são o insumo para a construção de indicadores. Os indicadores devem 

medir o alcance de metas, que são estabelecidas nas estratégias de implementação (programas). As 

estratégias de implementação integram o desenho da alternativa escolhida (política) para resolver 

e/ou mitigar um determinado problema público identificado e delimitado. 

Dessa forma, a Governança de Monitoramento Integrado das Intervenções do SUS 

(GOMOII-SUS) representa um subsídio importante para a avaliação das intervenções do SUS 

coordenadas nacionalmente pelo Ministério da Saúde e, inclusive, poderá desencadear um processo 

de redesenho dessas intervenções. 

3.2 O ciclo de políticas públicas 

Uma breve e panorâmica passagem pelo conceito de políticas públicas se faz necessária, 

para que o SUS seja devidamente caracterizado como um grande sistema de intervenções. Matus 

(1993), define política pública como “uma decisão estratégica de governo que articula recursos e 

meios para a resolução de problemas públicos, com o objetivo de melhorar o bem-estar coletivo, 

respeitando a capacidade de ação do governo e o contexto em que está inserido”. 

De muitas maneiras, política pública pode ser entendida como o que os governos 

escolhem fazer ou não fazer em relação a questões específicas da sociedade que demandam 

atenção. São normalmente implementadas por meio de programas ou projetos, e têm como objetivo 

resolver problemas públicos e/ou atender necessidades sociais. Elas podem ser amplas e afetar 

diversos setores, como saúde, educação, segurança e desenvolvimento econômico e social. 

Várias teorias oferecem diferentes perspectivas sobre como as políticas públicas são 

criadas, dando origem a um ciclo que envolve diversas etapas. Comumente, o ciclo de políticas 

públicas começa exatamente com a identificação do problema público, passando pela definição da 

agenda, a formulação, a implementação e a avaliação das políticas. 
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Muitos modelos analíticos tratam do ciclo de políticas públicas. Howlett, Ramesh e 

Perl (2013) apresentaram um modelo intitulado “Ciclo Político” das políticas públicas, composto 

de cinco estágios, interdependentes e inter-relacionados: 

● Montagem da agenda: forma como os problemas viram uma ação governamental, quando o 

problema deixa de ser específico para ser público; 

● Formulação de políticas: instrumentos e design: processo de proposição das soluções para os 

problemas públicos identificados;  

● Tomada de decisão política: escolha de uma alternativa dentre as opções formuladas; 

● Implementação de políticas: execução prática da alternativa escolhida; a fase em que as 

decisões tomadas são postas em prática 

● Avaliação das políticas (policy making) como aprendizagem: análise de como a política 

funcionou e se alcançou os objetivos pretendidos. 

Com algumas adaptações, a ideia do ciclo de políticas públicas pode ser mais bem 

compreendida a partir da representação da Figura 3 a seguir. 

Figura 3 – Ciclo das políticas públicas 

 

Fonte: Adaptado de Howlett, Ramesh e Perl (2013). 
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Mais precisamente, o ciclo de políticas públicas sugere um conjunto de engrenagens, 

cada uma com uma função específica, mas interdependentes entre si:  

● Identificação e delimitação do problema público: é a engrenagem inicial, onde o problema é 

identificado, analisado e delimitado. Aqui, define-se o que realmente está em jogo, seja um a 

natureza do problema que requer uma ação pública. 

● Inclusão na agenda pública: uma vez identificado o problema, ele precisa ser reconhecido 

como prioritário pelos formuladores de políticas. Nesta engrenagem, o problema é colocado na 

agenda governamental, tornando-se alvo de atenção dos decisores políticos. Aqui a pressão 

social, a conjuntura política e a disponibilidade de recursos costumam ser decisivos. 

● Proposição de alternativas: a partir do problema identificado e incluído na agenda, é preciso 

propor soluções. Nessa fase, diferentes alternativas de políticas públicas são elaboradas, com 

base em estudos, diagnósticos e evidências. A eficácia e a viabilidade dessas alternativas são 

avaliadas. 

● Decisão pela melhor alternativa: aqui é o processo decisório, onde atores políticos, gestores e 

técnicos avaliam as opções com base em critérios como custo, impacto e viabilidade política, 

decidindo pela alternativa que melhor atende às necessidades e expectativas da sociedade. 

● Desenho da política: após a escolha da melhor alternativa, faz-se necessário desenhar e 

institucionalizar a política, onde os detalhes da implementação são definidos. Nesta etapa são 

elaborados planos, alocação de recursos, definição de metas e prazos, e todas as estratégias de 

implementação, acompanhadas dos respetivos parâmetros de monitoramento e avaliação. 

Importante destacar: políticas públicas são implementadas através de programas de governo. 

● Implementação da política: esta engrenagem é a que coloca o plano em ação. A política sai do 

papel e começa a ser executada, com a mobilização de recursos humanos, financeiros e 

institucionais. A implementação é onde as ações planejadas realmente impactam a sociedade, 

sendo o ponto crucial onde se verifica a tradução das intenções em práticas. 

● Monitoramento da política: como uma engrenagem de controle, o monitoramento acompanha 

a execução da política para garantir que ela esteja seguindo conforme planejado. Aqui, medem-
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se os resultados parciais, detectam-se desvios e são feitos ajustes em tempo real, caso necessário. 

Essa etapa garante que a política permaneça no caminho certo. 

● Avaliação da política: nesta fase, os resultados são analisados com base nos objetivos 

estabelecidos, verificando se a política foi capaz de produzir os impactos esperados. A avaliação 

é crucial para decidir se a política deve ser mantida, ajustada ou encerrada, e também 

retroalimenta o ciclo, influenciando a identificação de novos problemas públicos ou a 

redefinição do problema original. Importante destacar: não existe avaliação sem monitoramento. 

Todo processo de avaliação das políticas públicas é baseado, necessariamente, pelos dados e 

informações gerados no monitoramento das políticas. 

Em síntese, garantir que a política pública percorra o ciclo proposto e ative as 

engrenagens estabelece boas chances para que essa política alcance os resultados, objetivos e 

impactos almejados, gerando valor para o conjunto da sociedade. 

3.3 O monitoramento das políticas e programas 

Na perspectiva da presente proposta, o monitoramento das políticas públicas e 

programas governamentais é essencial para os processos de prestação de contas e de transparência 

do governo. Mas, antes de tudo, monitorar é uma etapa das boas práticas de gestão. 

Segundo Jannuzzi (2014), o monitoramento constitui um processo sistemático e 

contínuo de acompanhamento de uma política, programa ou projeto, baseado em um conjunto 

restrito (mas significativo e periódico) de informações, que permite uma rápida avaliação 

situacional e uma identificação de fragilidades na execução, com o objetivo de subsidiar a 

intervenção oportuna e a correção tempestiva para o atingimento de seus resultados e impactos. 

Sousa (2014) afirmou que o monitoramento subsidia a gestão dos programas com 

informações tempestivas, simples e em quantidade adequada para a tomada de decisão, através de 

indicadores coletados e calculados com uma periodicidade que permita aos gestores reagir ainda 

dentro de um ciclo de execução do programa. 

Lassance (2022a) ensina que o monitoramento começa desde a chegada dos insumos e 

sua gestão pelos processos, antes mesmo de se ter o primeiro produto. Sua organização, no entanto, 
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começa antes, na concepção da política e no design de programas que sejam criados para serem 

imediatamente monitorados e oportunamente avaliados. 

O monitoramento das políticas públicas e programas de governo corrige rumos da 

implementação, além de subsidiar diretamente os processos de avaliação. No caso específico do 

Sistema Único de Saúde (SUS), existe um grande conjunto de intervenções executadas 

majoritariamente pelos municípios, com a participação regulatória dos estados, e a coordenação 

nacional do Ministério da Saúde, representando a União. 

Em suma, o SUS é organizado com a participação dos três entes federativos: União, 

estados e municípios. A União define diretrizes, normas e coordena o sistema, enquanto os estados 

são responsáveis por ações regionais, prestam apoio técnico e geram serviços de alta complexidade. 

Os municípios são responsáveis pela atenção básica e média complexidade, além de promover o 

controle social. 

Esse cenário aponta a necessidade de estabelecer uma visão integrada de 

funcionamento do SUS, condição fundamental para o adequado e oportuno acesso da população às 

ações e serviços públicos de saúde. 

Trata-se de uma concepção quase que intuitiva de dotar os gestores do SUS com uma 

visão integrada de funcionamento do sistema passa, necessariamente, pela construção de uma 

governança de monitoramento das políticas e programas de saúde, que estabeleça um processo de 

tomada de decisões contínuo e oportuno. 

3.4 Teorias da Mudança e do Programa 

A Teoria da Mudança (TM) e a Teoria do Programa (TP) são estruturas de avaliação e 

melhoria do desenho das políticas públicas e programas de governo. Essas teorias fornecem 

abordagens estruturadas para articular suposições, mapear caminhos causais e entender os 

mecanismos inerentes às atividades e resultados das intervenções, fornecendo elementos que 

buscam compreender como e por que uma política ou um programa funcionam. 

A TM e a TP são elementos importantes para estabelecer os parâmetros de 

monitoramento no desenho das políticas e programas. Isso porque sua utilização subsidia o 

processo de avaliação, que pode levar ao redesenho das intervenções, e, por sua vez, à revisão ou 
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ao estabelecimento dos parâmetros de monitoramento das políticas e programas, criando condições 

favoráveis para a criação de uma governança integrada de monitoramento e alimentando um ciclo 

virtuoso. A Teoria da Mudança é um conceito bastante utilizado e discutido no campo da avaliação 

das políticas públicas. Ela descreve e ilustra como e porque uma mudança pode ser esperada em 

um contexto específico, mapeando os caminhos causais, começando com os insumos e atividades, 

seguindo os passos intermediários até alcançar resultados finais. 

Dentre os principais autores que tratam da TM, destaca-se Carol Hirschon Weiss13, 

uma das figuras mais influentes no campo da avaliação de políticas públicas e programas de 

governo. Sua contribuição sobre a TM é amplamente reconhecida e tem sido importante para a 

compreensão e prática da avaliação das políticas e programas. 

A autora introduziu a Teoria da Mudança como uma forma de explicitar as suposições 

e hipóteses que sustentam os programas e políticas, argumentando que o entendimento de como e 

porque um programa funciona passa pelo desenho de um mapa detalhado dos caminhos causais 

que ligam atividades a resultados. Nessa linha, a TM ajuda os avaliadores e implementadores de 

políticas e programas a esclarecer como as estratégias são esperadas para levar aos resultados 

desejados. Carol Weiss (2000) impulsionou a utilização da Teoria da Mudança na avaliação de 

programas de redução da pobreza nos EUA. Baseada na TM, ela listou três grandes vantagens na 

avaliação de programa comunitário abrangente: 

Uma avaliação da teoria da mudança permite que os avaliadores forneçam 

informações antecipadas sobre os eventos sem ter que esperar até o final de toda 

a sequência do programa. 

Os avaliadores podem identificar quais pressupostos estão funcionando e quais 

não estão. Eles podem apontar onde, na teoria, as suposições falham. Isto deverá 

permitir que o programa tome medidas corretivas antes que passe muito tempo. 

Os resultados de uma avaliação baseada na teoria da mudança podem ser mais 

facilmente generalizados entre programas. Ver os sucessos e os fracassos entre 

pressupostos intimamente ligados, como entre uma maior atenção dos pais às 

crianças e um melhor comportamento infantil, é mais fácil do que entre, digamos, 

programas de educação parental e um melhor comportamento infantil. (Weiss, 

2000, p.106, tradução nossa). 

                                                
13 Socióloga norte americana e acadêmica das áreas de educação, avaliação e análise política. Foi professora de educação em 

Harvard e uma das fundadoras do estudo científico de programas e políticas sociais. 
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Weiss defende a importância da abordagem teórica da avaliação para entender como e 

por que as políticas e programas funcionam. Ela explica que uma boa teoria pode guiar o 

desenvolvimento das intervenções, fornecer um quadro para a avaliação e ajudar a interpretar os 

resultados. A autora ilustra seus pontos com exemplos de iniciativas comunitárias focadas em 

crianças e famílias, destacando como a avaliação baseada em teoria pode levar a programas mais 

eficazes e sustentáveis (Weiss, 1995). 

Outro autor proeminente dos estudos relacionados à Teoria da Mudança é Peter Dahler-

Larsen14, cujos trabalhos exploram as implicações da Teoria da Mudança na avaliação de políticas 

públicas, enfatizando a importância de entender os mecanismos intrínsecos às políticas e como a 

teoria da mudança pode ajudar a esclarecer esses mecanismos. 

Em sua principal obra, “The Evaluation Society”, Dahler-Larsen (2011) desenvolve 

uma exploração crítica de como os processos avaliativos foram profundamente incorporados na 

sociedade, influenciando uma ampla gama de setores, incluindo políticas públicas, educação e 

saúde. O autor discorre sobre o desenvolvimento de uma sociedade da avaliação, onde a avaliação 

não é apenas uma atividade conduzida por especialistas, mas um elemento infiltrado na vida social, 

uma análise da discussão acerca das definições de avaliação, subjacente à TM, a partir da visão de 

outros autores, e aponta uma ideia conceitual comum entre eles: 

As definições mais integrativas de avaliação incluem quatro fatores-chave com os 

quais qualquer avaliação deve lidar: (1) um avaliando, (2) alguma avaliação 

baseada em alguns critérios, (3) uma abordagem ou metodologia sistemática para 

coletar informações sobre como o avaliando se comporta com base nesses 

critérios, e (4) um propósito ou uso pretendido. Muitos concordam que a avaliação 

é basicamente uma maneira sistemática, metodológica e, portanto, "assistida" de 

investigar e avaliar uma atividade de interesse público para afetar decisões ou 

ações relativas a essa atividade ou atividades semelhantes. (Dahler-Larsen, 2011, 

p.12, tradução nossa). 

Dahler-Larsen (2011) discute, ainda, a evolução das metodologias de avaliação em 

resposta às crescentes demandas das partes interessadas por avaliações mais rigorosas e relevantes, 

além de explorar as consequências positivas e negativas de uma sociedade na qual a avaliação é 

                                                
14 Professor do Departamento de Ciências Políticas da Universidade de Copenhague, é líder do Centro de Pesquisa em Avaliação, 

Medição e Efeitos. 
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presente em vários setores e atividades, moldando decisões e políticas em múltiplos níveis, com 

impacto nos processos de governança e na entrega de serviços públicos. 

Outras dimensões discutidas pelo autor são as considerações éticas e os desafios 

práticos que surgem em uma sociedade dominada pela avaliação, como questões de transparência, 

responsabilização e os efeitos nas atuações de diversas profissões. 

Embora metodologicamente desenvolvida para a avaliação de políticas, a Teoria da 

Mudança fornece uma perspectiva de longo prazo que perpassa, desde a identificação do problema, 

até possíveis impactos da solução proposta. 

Nesse sentido, segundo Lassance (2022a, p. 71): “Uma boa Teoria da Mudança é 

aquela que proporciona uma compreensão inteligível ao público sobre qual problema escolher, o 

que justifica e orienta uma aposta sobre o que fazer (intervenção) e antecipa possíveis resultados 

que podem ser aguardados”. Ainda discernindo sobre a TM, Jacquinet (2021, p. 2) diz que: 

A teoria da mudança ou Theory of Change é uma expressão muito utilizada nos 

meios da cooperação ao desenvolvimento e nas intervenções públicas e nas 

políticas públicas em variadíssimas áreas. É uma visão optimista – e às vezes 

mecânica – das coisas e da mudança social, sendo a política ou a acção perseguida 

considerada como um fenómeno de mudança da realidade social, económica, 

cultural, ambiental e política. 

Msila & Setlhako (2013, tradução nossa), ao fazerem uma leitura da obra de Carol 

Weiss (1998), exploraram alguns argumentos da autora, entre eles, o de que a teoria da mudança 

explica as complexidades envolvidas na avaliação de programas e define o objetivo da avaliação 

como um processo para medir os efeitos de um programa, em relação aos objetivos que se propôs 

atingir, como um meio de contribuir para a decisão subsequente sobre o que fazer com o programa 

e melhorar a programação futura. 

No presente projeto de intervenção, a motivação de utilizar a Teoria da Mudança é 

exatamente a intenção, traduzida em competência regimental do Ministério da Saúde, de formular 

uma Política Nacional de Monitoramento e Avaliação do SUS (PNMA-SUS). 

No âmbito do Sistema Único de Saúde, a aprovação de políticas nacionais requer uma 

pactuação e validação pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e a corroboração do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS). Esse é, provavelmente, o teste de validade da Teoria da Mudança para 

a PNMA-SUS. 
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Cabe destacar, entretanto, que o presente projeto não tem a pretensão de propor uma 

política nacional. Mas o caminho lógico, delineado pela teoria da mudança, fornece uma 

consistência metodológica importante para a elaboração deste projeto de intervenção. 

Já a Teoria do Programa é uma decorrência da Teoria da Mudança. Numa perspectiva 

estruturada, os programas são desenhados conforme os apontamentos validados na teoria da 

mudança. Lassance (2022a, p. 78-79) ensina que: 

As grandes mudanças inseminadas por uma política, como se sabe, são gestadas 

pelos programas, e só ganham vida com as ações. 

O passo seguinte necessário para esse processo de inseminação é transpor a teoria 

da mudança – que é ampla, genérica e de longo prazo – para uma teoria do 

programa ou teoria da programação. 

Nessa linha, para o eventual redesenho de uma política pública, é recomendável uma 

abordagem utilizando a teoria da mudança. Em consequência, para a construção de uma estratégia 

de implementação da política pública, recomenda-se a utilização da teoria do programa, traduzida 

pela metodologia do Modelo Lógico15, que permite a elaboração de um fluxo programático e 

sequencial para um conjunto de ações e processos encadeados (Lassance, 2017). 

Ao tratar do Modelo Lógico, o Guia Prático de Análise Ex-ante (Casa Civil, 2018a, p. 

94) explica que “não existe impacto efetivo nem resultados palpáveis para políticas sem objetivos 

claros e sem uma teoria do programa, ou seja, sem uma ideia explícita das consequências de uma 

possível ação que intervenha sobre um problema. ” 

Ferreira, Cassiolato e Gonzalez (2007, p. 3) apontaram que “o desenvolvimento do 

Modelo Lógico de Programa cumpre o papel de explicitar a teoria do programa, e é um passo 

essencial na organização dos trabalhos de avaliação“. 

A Figura 4 traz o fluxo lógico da governança de monitoramento integrado, 

considerando elementos das teorias da mudança e do programa, além da matriz do modelo lógico 

aplicado ao projeto de intervenção. 

  

                                                
15 “O modelo lógico busca configurar um desenho do funcionamento do programa, que seja factível em certas circunstâncias 

esperadas, para resolver os problemas identificados. Pode ser a base para um convincente relato do desempenho esperado, 

ressaltando onde está o problema objeto do programa e como este se qualifica para enfrentá-lo.” (Ferreira; Cassiolato; Gonzalez, 

2007, p. 3). 
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Figura 4 – Fluxo lógico da governança de monitoramento integrado das intervenções do SUS 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Pretende-se, então, por meio do resgate da previsão regimental de se elaborar uma 

Política de Monitoramento e Avaliação do SUS (perspectiva de longo prazo da Teoria da 

Mudança), associada à necessidade de monitorar as intervenções do SUS (perspectiva programática 

do Modelo Lógico), estabelecer uma governança de monitoramento integrado das políticas e 

programas do SUS coordenadas nacionalmente pelo MS. 
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IV - METODOLOGIA E FONTES DE INFORMAÇÃO 

A metodologia adotada para este projeto combinou técnicas quantitativas e qualitativas 

para coletar dados por meio de análise documental, acompanhada da aplicação de um questionário 

on-line (do tipo survey), complementado por entrevistas semiestruturadas com um grupo de 

pessoas chaves no processo de monitoramento das políticas e programas do SUS, que estão ou 

estiveram no Ministério da Saúde. 

4.1 Análise Documental 

A análise documental perpassou processos no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do 

Ministério da Saúde (MS), identificando documentação, normativos e publicações institucionais 

relacionadas aos processos e produtos de monitoramento das políticas e programas do SUS a partir de 

2011, que integrarão o projeto de intervenção apresentado no capítulo VI, e estão detalhados a seguir.  

4.1.1 Comitê Consultivo de M&A do SUS (CCMA-SUS) 

O Comitê Consultivo de Monitoramento e Avaliação do SUS (CCMA-SUS) foi 

instituído pela Portaria nº 3.201, de 27 de novembro de 202016, posteriormente alterada pela Portaria 

nº 870, de 14 de julho de 202317, com o objetivo de aperfeiçoar as intervenções em saúde pública. 

Inicialmente, foi proposta a formação de um grupo de monitoramento e avaliação com 

representação de todas as secretarias finalísticas e áreas correlatas, para construção de uma 

sistemática de monitoramento e avaliação do SUS no Ministério da Saúde. 

Foi identificado um grupo de servidores e/ou colaboradores nas secretarias que eram 

responsáveis, principalmente, pelos processos de planejamento, monitoramento e avaliação das 

secretarias e áreas correlatas do MS. Concomitantemente, esse grupo organizava alguns insumos 

importantes para o funcionamento da sistemática, como: o levantamento do conjunto de políticas 

de saúde do MS e a construção e validação de uma matriz de critérios para priorização das políticas 

a serem avaliadas.  

                                                
16 Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2020/prt3201_03_12_2020.html. 

17 Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2023/prt0870_18_07_2023.html. 
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Nesse percurso, evidenciou-se a necessidade de instituição de grupo permanente, com 

competências definidas, a fim de viabilizar a implantação e implementação de um fluxo processual 

e sistemático de monitoramento das intervenções do SUS sob responsabilidade do MS. Dessa 

forma, a sistemática de monitoramento e avaliação, processo intrínseco à implementação das 

políticas e programas do SUS, estabeleceu um comitê permanente de caráter consultivo, o qual se 

legitimou com a publicação da portaria ministerial instituindo o CCMA-SUS, com as seguintes 

competências: 

I - propor ferramentas, iniciativas e sistemáticas para viabilizar e aprimorar a aplicação da 

Política de Monitoramento e Avaliação do SUS, no âmbito do MS; 

II - estruturar um plano de governança para a Política de Monitoramento e Avaliação do SUS; 

III - elencar políticas, programas, ações e projetos considerados prioritários, no âmbito de suas 

respectivas áreas técnicas; 

IV - sugerir linhas de pesquisas, no âmbito de suas respectivas áreas técnicas, que possam ser 

fomentadas pelo DEMAS para reforçar as ações de monitoramento e avaliação; 

V - auxiliar a produção e atualização permanente de um plano de desenvolvimento de 

competências em monitoramento e avaliação, dirigido aos servidores e colaboradores do MS; 

VI - elaborar, revisar e aprovar seu regimento interno; 

VII - deliberar sobre a matéria afeita às suas atribuições; 

VIII - deliberar sobre o cronograma de suas reuniões ordinárias; e 

IX - elaborar relatório anual de atividades a ser encaminhado aos titulares das Secretarias do MS. 

Importante ressaltar que o CCMA é considerado um colegiado, nos termos do Decreto 

nº 9.759/2019, que estabelecia limitações para a instituição de colegiados e afins. 

4.1.2 Comitê Interno de Governança (CIG-MS) 

O Comitê Interno de Governança (CIG-MS) foi instituído pela Portaria GM/MS nº 870, 

de 3 de maio de 202118, em atendimento ao estabelecido pelo Decreto nº 9.203, de 22 de novembro 

                                                
18 Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2021/prt0870_07_05_2021.html. 
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de 201719, que dispõe sobre a política de governança da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional. 

Em síntese, o CIG tem o objetivo de apoiar a alta administração na definição de 

princípios e diretrizes para implementação da política de governança no Ministério da Saúde. 

Dentre suas competências destaca-se a de 

incentivar e promover iniciativas que busquem implementar o acompanhamento 

de resultados no órgão ou na entidade, que promovam soluções para melhoria do 

desempenho institucional ou que adotem instrumentos para o aprimoramento do 

processo decisório (Brasil, 2021d). 

O CIG-MS é composto pelo Ministro de Estado da Saúde respectivos Secretários da 

pasta, se constituindo na instância decisória da Governança de Monitoramento Integrado das 

Intervenções do SUS no Ministério da Saúde. 

4.1.3 Glossário Temático de Monitoramento e Avaliação do MS 

O Glossário Temático de Monitoramento e Avaliação do Ministério da Saúde (Brasil, 

2022b) começou a ser concebido em 2020, quando CGMA/DEMAS iniciou o processo de 

mapeamento das intervenções do SUS coordenadas nacionalmente pelo Ministério da Saúde (MS). 

A ideia por trás do glossário era preencher uma lacuna importante no que diz respeito à clareza 

conceitual dentro do MS. Trata-se de um artefato desenvolvido para padronizar e unificar conceitos 

importantes, além de evitar divergências sobre o que constitui uma política ou um programa, algo 

que antes era uma fonte de constante confusão entre os servidores e gestores do Ministério 

O glossário inclui exemplos em três línguas (português, inglês e espanhol) e se mostrou 

uma referência essencial para fortalecer o entendimento comum dentro das equipes, que tentavam 

estruturar o monitoramento e avaliação no Ministério, onde até mesmo especialistas discordavam 

sobre definições básicas. 

4.1.4 Catálogo das Intervenções em Saúde 

O Catálogo das Intervenções em Saúde surgiu com o objetivo de organizar e descrever 

um conjunto de informações das políticas e programas do sistema, incluindo diretrizes, objetivos, 

                                                
19 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9203.htm. 
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normativos, indicadores, áreas responsáveis e as estratégias de implementação das intervenções do 

SUS, para publicação nas plataformas digitais do governo federal. Ele começou a ser proposto logo 

após o mapeamento das intervenções iniciado pela Coordenação-Geral de Monitoramento e 

Avaliação (CGMA/DEMAS) em 2020, inspirado, também, numa iniciativa anterior de inventariar 

as políticas e programas da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) (Brasil, 2022a). 

Durante o mapeamento feito em 2020, a CGMA identificou, entre outras fragilidades, 

que muitas políticas e programas não possuíam regulamentações ou objetivos claramente definidos. 

A partir dessa experiência, a ideia do catálogo evoluiu para se tornar um instrumento essencial ao 

arranjo proposto para a GOMOII-SUS, principalmente na perspectiva da transparência. 

4.1.5 Fichas de Descrição da Intervenção (FDI) 

De acordo com o Glossário Temático de Monitoramento e Avaliação do Ministério da 

Saúde (Brasil, 2022b, p. 45), a Ficha de Descrição da Intervenção é: 

o instrumento técnico para detalhamento, descrição e registro padronizado das 

informações da intervenção com o objetivo de subsidiar as estratégias de 

monitoramento e avaliação no Ministério da Saúde. 

A FDI é um produto do mapeamento efetuado pela Coordenação-Geral de 

Monitoramento e Avaliação (CGMA/DEMAS) em 2020. Na ocasião, foram mapeados os desenhos 

das políticas e programas (intervenções) do SUS com as respectivas diretrizes, princípios, 

objetivos, estratégias de implementação e monitoramento, os normativos que institucionalizam as 

intervenções e os respectivos responsáveis. Os objetivos da FDI são: 

● Indicar a formalização da intervenção (decreto, portaria, resolução etc.). 

● Apontar as estratégias de implementação das intervenções. 

● Estabelecer um padrão de transparência e publicação das informações principais das 

intervenções. 

● Subsidiar a elaboração do catálogo das intervenções do Ministério da Saúde e do Boletim de 

Monitoramento. 
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Como um instrumento padronizado de informações da intervenção, a FDI também 

apontará as relações existentes entre as políticas e programas do SUS, especificando a quais 

políticas os programas estão vinculados, e quais são os indicadores utilizados para o monitoramento 

das intervenções. 

4.1.6 Fichas de Qualificação do Indicador (FQI) 

Concebida em 1997 pela Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa), a ficha 

de qualificação do indicador é um instrumento que orienta tecnicamente o uso de conceitos e critérios 

na elaboração e utilização de indicadores para as intervenções em saúde. De acordo com a Ripsa: 

Em termos gerais, os indicadores são medidas-síntese que contêm informação 

relevante sobre determinados atributos e dimensões do estado de saúde, bem como 

do desempenho do sistema de saúde. [...] A disponibilidade de informação apoiada 

em dados válidos e confiáveis é condição essencial para a análise objetiva da 

situação sanitária, assim como para a tomada de decisões baseadas em evidências 

e para a programação de ações de saúde. [...] A qualidade de um indicador depende 

das propriedades dos componentes utilizados em sua formulação (frequência de 

casos, tamanho da população em risco) e da precisão dos sistemas de informação 

empregados (registro, coleta, transmissão dos dados) (Rede Interagencial de 

Informações para a Saúde, 2008, p. 13). 

Em outras palavras, o conceito de indicador pode ser associado a um termômetro, tendo 

em vista que mede a temperatura para indicar o estado térmico de um ambiente ou de um corpo; 

sinaliza se a temperatura está dentro ou fora dos padrões normais; conduz a ações que ajustam o 

aquecimento ou realizam um tratamento médico; estabelece padrões de medição e confiabilidade; 

e é essencial no processo de monitoramento contínuo, indicando variações e tendências. 

Entre outras informações, a ficha de qualificação proposta pela Ripsa e utilizada no 

presente Projeto de Intervenção inclui a conceituação, a interpretação, as limitações, as fontes de 

informação, o método de cálculo, a categorização (nível de desagregação) e comentários com dados 

estatísticos relacionados ao indicador. 

Na perspectiva de estruturação do monitoramento integrado aqui proposto, a ficha de 

qualificação do indicador foi inicialmente incorporada como ponto de partida do aprimoramento 
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dos metadados do Módulo de Gestão de Dados e Indicadores (MGDI)20, funcionando como uma 

métrica de sustentação para a construção dos indicadores e o monitoramento das políticas e 

programas do SUS. 

A ficha de qualificação do indicador será objeto de atribuição de selos de metadados 

de indicadores, assunto que será tratado em tópico mais adiante. 

4.1.7 Selos de Metadados de Indicadores (SMI) 

Em 2021 a CGMA identificou 163 indicadores cadastrados no Módulo de Gestão de 

Dados e Indicadores (MGDI), no formato inspirado na ficha de indicadores criada pela Rede 

Interagencial de Informações para a Saúde. No entanto, muitos dos campos não continham nenhuma 

informação ou continham informações imprecisas. 

Nesse contexto, a CGMA solicitou às secretarias do Ministério da Saúde que 

aprimorassem as informações dos indicadores contidas no MGDI. Essa iniciativa permitiu à 

CGMA conhecer a qualidade das informações contidas nas fichas de qualificação dos indicadores. 

Ainda em 2021, foi firmado uma parceria com o Departamento de Engenharia da 

Computação e Sistemas Digitais, da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP), que 

redundou em um Projeto de Governança de Dados e de Indicadores de Políticas Públicas de Saúde 

(GOVIPPS), com o objetivo de implantar e promover a governança de dados de Indicadores de 

Políticas Públicas de Saúde (IPPS) no âmbito do Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS. 

Em síntese, foram desenvolvidas atividades como: entrevistas, reuniões, elaboração de 

relatórios e prestação de contas; capacitações e treinamento das equipes; diagnósticos, envolvendo 

a identificação de processos, produtos, requisitos de dados de indicadores, arquiteturas de dados e 

informação de indicadores existentes; revisão de processos e procedimentos e criação de base de 

dados; e, por último, disseminação, envolvendo a divulgação dos avanços e resultados do projeto. 

Desse projeto, entre outros resultados, nasceu a proposta de criação do Selo de 

Metadados de Indicadores (SMI), que consistia em uma métrica classificatória, simples, clara e 

                                                
20 O MGDI é ferramenta e fonte de dados institucional do Ministério da Saúde, instituída criada com o intuito de promover a 

sistematização, gestão e uso de dados e indicadores para a saúde pública e oficialmente instituída pela Portaria GM/MS nº 1.839, 

de 27 de julho de 2020. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2020/prt1839_28_07_2020.html. 
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objetiva, para os metadados dos Indicadores de Políticas Públicas de Saúde, a ser utilizada como 

estratégia para a melhoria contínua da qualidade dos metadados. 

O Selo de Metadados de Indicadores classifica e caracteriza, de forma simples e direta, 

as fichas de qualificação dos indicadores, estabelecendo quatro categorias de requisitos mínimos 

de governança de indicadores (GI): 

OURO: atribuído para os metadados dos indicadores bases que cumprem todos 

os requisitos de GI; 

PRATA: atribuído para os metadados dos indicadores bases que cumprem um 

conjunto maior de requisitos de GI;  

BRONZE: atribuído para os metadados dos indicadores que cumprem os 

requisitos mínimos de GI (constituem o baseline, ou seja, o mínimo de qualidade 

esperada); e 

BRANCO: atribuído para os metadados dos indicadores que não cumprem os 

requisitos mínimos para a GI (Barbosa et al., 2022, p. 285, tradução nossa). 

De maneira geral, a meta é, para os indicadores já existentes, reduzir aqueles 

classificados com o selo branco, qualificando-os e mudando a classificação para os demais selos. 

Para os novos indicadores, que sejam atribuídos, no mínimo, o selo bronze (baseline). Por fim, os 

indicadores classificados com o selo ouro deverão ter a chancela da Ripsa. 

4.1.8 Protótipo de Mapeamento de Intervenções e Indicadores (PROMII) 

O Protótipo de Mapeamento de Intervenções e Indicadores (PROMII) foi criado no 

âmbito do projeto Governança de Dados e Indicadores de Políticas Públicas em Saúde (GOVIPP)21, 

visando melhorar o processo de mapeamento de políticas públicas coordenado pela CGMA e as 

áreas técnicas do Ministério da Saúde. 

O objetivo principal do PROMII foi substituir o uso de planilhas, que apresentavam 

vários desafios, como a lentidão, suscetibilidade a erros, dificuldade no controle de versionamento 

e baixa padronização na coleta de metadados. Esses problemas comprometiam a eficiência e a 

qualidade dos dados necessários para tomadas de decisão estratégicas. 

O PROMII foi projetado como um protótipo operacional, focado na coleta e integração 

de metadados de intervenções e indicadores de saúde. Sua função era permitir a compreensão e 

                                                
21 Parceria firmada entre o DEMAS e a USP. 
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prospecção inicial de requisitos para o desenvolvimento de uma solução de software mais robusta 

e definitiva. A criação do protótipo envolveu a colaboração das áreas técnicas, visando à coleta e 

qualificação de metadados de maneira padronizada, com o intuito de promover a integração e 

visualização clara dos dados, facilitando o controle de qualidade. 

Embora não fosse destinado a substituir definitivamente outros softwares, como o 

Módulo de Gestão de Indicadores (MGDI), o Protótipo de Mapeamento de Intervenções e 

Indicadores desempenhou um papel essencial na identificação de novos requisitos e no controle de 

qualidade, sendo um passo fundamental para o desenvolvimento de soluções mais permanentes no 

monitoramento e avaliação de intervenções em saúde. 

4.1.9 Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa) 

A Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa) é uma rede de instituições 

de informação articuladas, não hierarquizada, de natureza colaborativa, solidária e integrada, 

voltada para geração, análise e disseminação de dados aplicados a políticas públicas de saúde no 

Brasil. Criada originalmente em 1998, segundo Moraes (2013), a Ripsa foi concebida com o intuito 

de subsidiar o processo decisório em saúde, bem como a formulação, gestão e avaliação de políticas 

públicas, sistematizando informações relevantes sobre o estado de saúde da população e seus 

determinantes sociais, econômicos e ambientais. 

Em outras palavras, a Ripsa busca promover a disponibilidade adequada, oportuna e 

abrangente de dados básicos, indicadores e análises de situação sobre as condições de saúde e suas 

tendências, municiando os níveis de direção do SUS com informações aplicadas à condução de 

políticas e ações de saúde pública. 

Reativada por meio da Portaria GM/MS nº 545, de 16 de março de 202222, com 

alterações dadas pela Portaria GM/MS nº 1.915, de 27 de junho de 202223, a Ripsa tem a finalidade 

de contribuir para a definição, produção e análise de dados, de informações e de indicadores 

relativos às condições de saúde e seus determinantes. 

                                                
22 Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt0545_21_03_2022.html. 

23 Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt1915_29_06_2022.html. 
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Numa perspectiva pragmática, a Ripsa atua na elaboração das Fichas de Qualificação 

dos Indicadores, da Matriz de Indicadores Estratégicos; no desenvolvimento de recursos 

tecnológicos; na construção de indicadores e dados básicos para a saúde (IDB); e na publicação de 

informes de situação de saúde e suas tendências. 

Como mencionado anteriormente, as instâncias, processos e produtos identificados e 

analisados no tópico de análise documental constituirão a estrutura da presente proposta de projeto 

de intervenção. 

4.2. Questionário on-line e entrevistas semiestruturadas 

4.2.1 Questionário on-line 

O questionário on-line abrangeu 19 perguntas fechadas, das quais 15 foram 

apresentadas com alternativas (no formato da escala likert), com um enunciado conceitual, no 

intuito de melhor delimitar cada uma das perguntas e elucidar o que estava sendo inquirido. O 

principal objetivo do questionário foi coletar dados quantificáveis sobre as percepções e 

experiências dos participantes. 

O documento foi enviado para 141 pessoas, selecionadas conforme a experiência na 

temática de monitoramento e o cargo ou função exercida no Ministério da Saúde desde 2011. 

Participaram ex-ministros, secretários, diretores, coordenadores-gerais entre outros. Foram recebidas 

109 respostas completas, o que corresponde a cerca de 77.3% do total de questionários enviados. 

4.2.2 Entrevistas semiestruturadas 

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com 10 pessoas chaves, entre elas ex-

ministro, secretários, diretores e coordenadores-gerais, que estão ou estiveram no Ministério da 

Saúde desde 2011. Todos os entrevistados estão ou estiveram atuando diretamente em processos 

de monitoramento das políticas e programas do SUS realizados pelo MS. O roteiro das entrevistas 

seguiu as perguntas constantes do questionário on-line e permitiu explorar, mais detalhadamente, 

as experiências dos participantes e contextualizar as respostas feitas no questionário on-line. 
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V - ANÁLISE 

5.1 Resultados do questionário on-line 

Como citado anteriormente, o questionário on-line foi montado com 19 perguntas 

especificadas no Quadro 3. 

Quadro 3 – Perguntas constantes do questionário on-line 

Nº PERGUNTA 

1 Por quanto tempo você esteve (ou está) no Ministério da Saúde? 

2 
Indique abaixo a categoria que melhor descreve a sua atuação no MS. (É possível assinalar mais de uma 

opção) 

3 

No período em que você esteve no MS, você participou de algum processo formalmente instituído de 

monitoramento das políticas e programas do SUS, que envolvesse a alta gestão? (Por exemplo: análise de 

painéis de informações ou reuniões periódicas de monitoramento) 

4 

Em linhas gerais, as políticas públicas buscam resolver ou mitigar problemas de longo prazo, possuindo, entre 

outros atributos, objetivos, princípios e diretrizes. São implementadas por meio de programas, com 

parâmetros estabelecidos para o monitoramento, tais como: metas, indicadores, linhas de base, produtos, 

entregas e resultados esperados. A esse arranjo dá-se o nome de desenho das políticas e programas. Nesse 

contexto, como você considera o desenho das políticas e programas do SUS monitorados pelo MS?  

5 

Conforme explica Lassance (2021), "política é uma proposta institucionalizada de solução de um problema 

central, orientada por uma concepção de teoria, quando for fundamentada por uma explicação lógica, ou seja, 

quando for capaz de ligar causas e consequências explicativas, isto é, que respondam o porquê desse problema 

central. Programa é a solução dada a cada um dos problemas causais que explicam o problema central da 

política e que foram julgados cruciais por uma estratégia concebida para cercá-lo, enfrentá-lo e superá-lo. As 

políticas são implementadas por meio de programas. Não existem políticas sem programas, e vice-versa, mas 

perceber a relação que vários programas têm com um mesmo problema central é a chave para desenhar 

políticas integradas". Com base no exposto acima, como você avalia a implementação das políticas do SUS 

por meio de programas?  

6 
Ainda com base no enunciado da questão anterior, como você considera a clareza e a delimitação do problema 

central das políticas e dos problemas causais dos programas do SUS monitorados pelo MS? 

7 

Jannuzzi (2020) observa que o "monitoramento constitui um processo sistemático e contínuo de 

acompanhamento de uma política, programa ou projeto, baseado em um conjunto restrito, mas significativo 

de informações, que permite uma rápida avaliação situacional e uma identificação de fragilidades na 

execução, com o objetivo de subsidiar a intervenção oportuna e a correção tempestiva para atingimento de 

seus resultados e impactos". Com base na definição acima, como você considera a intervenção oportuna para 

o alcance dos resultados e objetivos das políticas e programas do SUS monitorados pelo MS? 

8 

De acordo com Jannuzzi (2020), “em um sentido lato, pode-se conceituar Sistema de Monitoramento e 

Avaliação (SM&A) como o conjunto de atividades – articuladas, sistemáticas e tecnicamente orientadas – de 

registro, produção, organização, acompanhamento e análise crítica de informações resultantes da Gestão de 

Políticas Públicas, para identificação de demandas sociais, desenho, seleção, implementação e avaliação de 

soluções para essas, com a finalidade de subsidiar a tomada de decisão de técnicos e gestores envolvidos nas 

diferentes etapas do ciclo de vida ou maturação das Políticas e de seus Programas". De acordo com o exposto 
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Nº PERGUNTA 

acima, como você avalia a seguinte afirmação: O Ministério da Saúde possui uma sistemática de 

monitoramento e avaliação. 

9 

"A Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa) foi instituída em 1996 pelo Ministério da Saúde, 

em cooperação com a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), para produzir e tornar disponíveis 

informações dirigidas à formulação, gestão e avaliação de políticas e ações públicas do setor. [...] A Rede tem 

formulação intersetorial, por abordar a situação de saúde e seus determinantes, com o concurso de instituições 

governamentais e acadêmicas. [...] Por priorizar a direção nacional do SUS, a Rede tem a liderança do 

Ministério da Saúde, observado o princípio de deliberação colegiada e consensual que rege a participação de 

todas as instituições." (Risi Júnior, 2006). Após 10 anos de inatividade (o último folheto de Indicadores e 

Dados Básicos - IDB foi publicado em 2012), a Ripsa teve sua portaria ajustada (Portaria GM/MS nº 

1.915/2022) e foi oficialmente reativada em agosto de 2023. Nesse cenário, como você avalia a utilização da 

Ripsa pelo MS no monitoramento das políticas e programas do SUS?  

10 

Desde 2011, o Ministério da Saúde vem editando diversos decretos que aprovam estruturas e competências 

regimentais da pasta, incluindo o monitoramento de ações, programas e políticas do SUS, bem como a 

organização e a sistematização de informações para subsidiar o processo de tomada de decisão. Considerando 

esse contexto, como você avalia a governança interna, instituída no MS, para o cumprimento das 

competências regimentais estabelecidas, na perspectiva do monitoramento das políticas e programas do SUS e 

do processo de tomada de decisões? 

11 

Em 2020, a então Coordenação-Geral de Monitoramento e Avaliação do SUS (CGMA/DEMAS/SE/MS) 

realizou um levantamento, junto às secretarias do MS, que identificou um total de 53 políticas e 158 

programas e projetos sob a responsabilidade da pasta. Foi constatado, entre outros pontos, que algumas 

políticas e programas estavam sem o amparo de normativos e não possuíam objetivos e diretrizes claras. Além 

disso, algumas das políticas e programas eram desconhecidos dos gestores à frente do MS à época. Nesse 

cenário, a partir de uma avaliação do desenho das políticas e programas do SUS no MS, como você considera 

a estratégia de instituir uma governança de monitoramento na pasta? 

12 

Painéis e matrizes de indicadores, dashboards interativos, mapas temáticos, infográficos, plataformas on-line, 

entre outros, estão entre os principais instrumentos de disponibilização de dados e informações a partir de 

uma governança de monitoramento para o processo de tomada de decisão. Nessa perspectiva, como você 

avalia a utilização e a qualidade desses instrumentos pelo MS no processo de tomada de decisão da pasta? 

13 

O estabelecimento de uma governança de monitoramento propicia, entre outras possibilidades, uma visão 

sistêmica e integrada das políticas públicas e programas de governo. No caso específico do SUS, é 

importante, por exemplo, que o desenho e a implementação das políticas e programas de atenção primária 

levem em conta os dados e informações da vigilância em saúde (epidemiológica) e vice e versa. Nesse 

contexto, como você avalia a contribuição do monitoramento realizado pelo MS para dotar a pasta de uma 

visão sistêmica e integrada das políticas e programas do SUS? 

14 

De acordo com Souza (2006), a "política pública é uma ação intencional, com objetivos a serem alcançados." 

Para Lassance (2023), "parte-se do pressuposto básico de que o monitoramento ocorre intimamente ligado aos 

processos e atividades que geram os primeiros produtos, cujo propósito é realizar entregas sistemáticas que 

consolidem resultados aderentes aos objetivos da política". Em suma, a medida do alcance dos objetivos, 

propostos para uma política ou um programa, se inicia no processo de monitoramento. Dessa forma, como 

você considera o monitoramento efetuado pelo MS para medir o alcance dos objetivos propostos para as 

políticas e programas do SUS? 

15 

“A avaliação ex-post consiste em uma ferramenta fundamental para orientar a tomada de decisão durante – ou 

após – a execução de uma política pública. A matriz de modelo lógico é uma metodologia útil para a 

identificação e descrição dos diversos componentes referentes ao desenho, à operação e aos efeitos de um 

programa ou uma política pública. Trata-se de uma ferramenta de aprendizado e gestão que exibe de forma 

sistemática a racionalidade que estrutura uma intervenção. De modo sucinto, o modelo lógico é formado por 

cinco componentes – insumos, processos, produtos, resultados e impactos – e exibe a lógica causal entre eles. 
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Nº PERGUNTA 

Na avaliação ex-post, o modelo lógico permite comparar o que era esperado da política com o que se realizou 

com a sua execução até o momento atual" (Casa Civil, 2018a). "O monitoramento fornece a matéria-prima 

para a avaliação. O binômio monitoramento e avaliação é um circuito lógico. Inclusive, a ordem dos fatores 

faz toda a diferença. O correto é falar em monitoramento e avaliação, nessa sequência, nunca o contrário, pois 

o que se avalia é aquilo que se monitorou ao longo do tempo" (Lassance, 2023). De acordo com o exposto, 

como você considera o monitoramento efetuado pelo MS para a realização de avaliação ex-post das políticas e 

programas do SUS? 

16 

O acesso a dados e informações tempestivas e qualificadas é uma condição necessária para o monitoramento 

das políticas públicas e programas de governo. Ao longo dos últimos 10 anos, o MS instituiu um conjunto de 

iniciativas importantes para qualificar o acesso aos dados na área da saúde, como a Política Nacional de 

Informação e Informática em Saúde (PNIIS), a Estratégia de Saúde Digital (ESD), o Programa Informatiza 

APS, o Programa Meu SUS Digital e a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS). Nesse cenário, como 

você avalia o acesso e a utilização dos dados e informações em saúde para o monitoramento das políticas e 

programas do SUS pelo MS? 

17 

O monitoramento das políticas e programas do SUS é essencial ao processo de transparência do sistema. 

Segundo a Controladoria-Geral da União (2024), "um governo transparente proporciona informações sobre o 

que está fazendo, sobre seus planos de ação, suas fontes de dados e suas atribuições perante a sociedade. 

Além disso, estimula a prestação de contas da administração e as ações permanentes de controle social", que é 

uma das premissas de criação e funcionamento do SUS, exercida, principalmente, pelos Conselhos de Saúde. 

Nessa perspectiva, como você considera a contribuição do monitoramento das políticas e programas no 

Ministério da Saúde para o processo de transparência e controle social do SUS? 

18 
Numa perspectiva ampla e panorâmica, você considera que o Ministério da Saúde adota (ou já adotou) boas 

práticas de monitoramento para as políticas e programas do SUS? 

19 
Por que você considera que o MS não adota (ou não adotou) boas práticas de monitoramento para as políticas 

e programas do SUS? (É possível assinalar mais de uma opção) 

Fonte: Elaboração própria. 

Neste tópico serão tratadas cada uma das perguntas constantes do Quadro 3, 

acompanhadas de uma abordagem descritiva/analítica das respostas coletadas. 

Pergunta 1 - Por quanto tempo você esteve (ou está) no Ministério da Saúde? 

 

Essa questão sugere o nível de experiência dos respondentes no envolvimento com as 

políticas e programas do SUS. Cerca de 83,5% deles possuem atuação superior a 5 anos no MS. 
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Os respondentes com até 2 anos de experiência no Ministério da Saúde (6,4%) 

expressaram críticas às práticas de monitoramento das políticas e programas do SUS. Além da 

fragilidade do desenho das políticas e programas do SUS, a clareza e delimitação dos problemas 

centrais foram consideradas insatisfatórias, assim como a coordenação entre diferentes áreas e a 

integração das políticas. A adequação das metas e indicadores para o monitoramento foi vista de 

forma negativa e a utilização dos dados disponíveis para o monitoramento foi considerada 

inadequada. Ainda nessa faixa, o processo de feedback e ajustamento das políticas foi classificado 

como insatisfatório, e o papel da alta gestão no acompanhamento das políticas foi criticado. A 

participação da sociedade civil no monitoramento foi considerada insuficiente e o monitoramento 

para a avaliação ex-post foi visto como inadequado. Finalmente, o acesso e a utilização dos dados 

em saúde para o monitoramento foram criticados e a contribuição para a transparência e controle 

social do SUS foi considerada insatisfatória. 

Com relação aos respondentes com 2 a 5 anos de experiência (10,1%), houve também 

uma visão crítica sobre as práticas de monitoramento e implementação das políticas do SUS. Os 

desenhos das políticas e programas foram considerados inadequados, refletindo fragilidades na 

implementação dessas intervenções. A clareza e delimitação dos problemas centrais, bem como a 

coordenação entre diferentes áreas e programas, foram objeto de críticas. Segundo esse grupo, a 

integração das políticas possui deficiências, assim como a adequação das metas e indicadores para 

o monitoramento. A utilização dos dados disponíveis foi considerada insatisfatória e o processo de 

feedback e ajustamento das políticas foi visto como inadequado. 

O papel da alta gestão no acompanhamento das políticas carece de aprimoramentos, 

assim como a participação da sociedade civil no monitoramento das políticas. O monitoramento 

para a avaliação ex-post foi classificado como inadequado e o acesso aos dados e informações em 

saúde para o monitoramento foi considerado insuficiente. 

O grupo de respondentes entre 5 a 10 anos de experiência no Ministério da Saúde 

(17,4%) demonstrou uma percepção cética em relação ao processo de monitoramento e 

implementação das políticas e programas do SUS. A maioria considera o desenho e a 

implementação das intervenções inadequadas. Além disso, a coordenação entre as diferentes áreas 

e programas e a integração das políticas foram consideradas insatisfatórias. 
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A adequação das metas e indicadores, bem como a utilização dos dados para o 

monitoramento não estão, para esse grupo, razoáveis. O processo de feedback e o papel da alta gestão 

no acompanhamento das políticas foram considerados inadequados. O acesso e utilização dos dados 

e informações em saúde para o monitoramento também foram classificados como inadequados e a 

contribuição para a transparência e controle social do SUS foi considerada insatisfatória. 

As respostas do grupo com mais de 10 anos de experiência (66,1%) refletem uma 

percepção predominantemente crítica em relação ao monitoramento e à implementação das 

políticas do SUS. De maneira geral, o desenho das políticas e programas foi considerado 

inadequado, com a maioria dos respondentes classificando-o como inadequado ou totalmente 

inadequado. A implementação das políticas por meio de programas também foi vista de forma 

negativa, com frequentes avaliações de inadequada. 

Quando questionados sobre a clareza e delimitação do problema central nas políticas 

do SUS, bem como a coordenação entre as diferentes áreas e programas, os respondentes também 

expressaram insatisfação, classificando ambas as áreas como inadequadas. A integração das 

políticas do SUS seguiu a mesma tendência, sendo frequentemente avaliada como inadequada. 

A adequação das metas e indicadores para o monitoramento das políticas e programas, 

assim como a utilização dos dados e informações disponíveis para esse monitoramento, foram 

considerados deficientes, com a maioria das respostas indicando inadequação. 

O processo de feedback e ajustamento das políticas foi visto como inadequado, 

refletindo uma visão crítica sobre a capacidade do SUS de se adaptar e melhorar com base nas 

informações coletadas. 

O papel da alta gestão no acompanhamento e revisão das políticas foi considerado 

inadequado pelos respondentes desse grupo, assim como a participação da sociedade civil no 

monitoramento das políticas e programas do SUS. Além disso, o monitoramento das políticas para 

a realização de avaliação ex-post também foi classificado como inadequado. 

No que diz respeito ao acesso e utilização dos dados e informações em saúde para o 

monitoramento das políticas e programas, a percepção foi, mais uma vez, negativa, com a maioria 

considerando essa área inadequada. Por fim, a contribuição do monitoramento das políticas e 

programas para o processo de transparência e controle social do SUS foi considerada insatisfatória. 
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Essas respostas indicam uma visão geral de que as práticas de monitoramento e gestão 

das políticas do SUS precisam de melhorias significativas, especialmente nas áreas de coordenação, 

clareza, integração, uso de dados, e participação social. 

A percepção dos respondentes no Ministério da Saúde apontou que há desafios 

substanciais, que podem ser mitigados com a instituição de uma governança de monitoramento 

integrado das intervenções do SUS. 

Pergunta 2 - Indique abaixo a categoria que melhor descreve a sua atuação no MS. 

(É possível assinalar mais de uma opção) 

 

O objetivo dessa questão foi identificar o tipo de atuação vivenciada pelo respondente 

no Ministério da Saúde. Aqui, igualmente à questão anterior, o entendimento é que a caracterização 

da atuação está diretamente relacionada à capacidade do participante de responder ao questionário. 

Dessa forma, foi feita uma análise das respostas de cada uma dessas categorias, cuja síntese 

apresenta-se a seguir: 

● Ministro(a) de Estado ou Secretário(a) (4,6%): Os respondentes dessa categoria tiveram uma 

percepção mista sobre a adequação das práticas de monitoramento do SUS, com opiniões 

divididas entre adequação e inadequação. Eles reconhecem o uso de ferramentas como a matriz 

de modelo lógico, mas apontam desafios significativos, incluindo cultura organizacional 

desfavorável, falta de recursos e competências técnicas insuficientes. Há um consenso sobre a 

necessidade de maior capacitação e treinamento, bem como de melhorar a integração entre as 

políticas do SUS. Além disso, destacam a importância de maior inovação e uso de tecnologias, 

bem como o fortalecimento da participação social e da transparência. Algumas recomendações 
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para melhorias incluíram maior treinamento e uso de tecnologia, refletindo uma percepção da 

necessidade de mudanças estruturais. 

● Chefe de Gabinete, Diretor(a) de Programa, Assessor(a) Especial (11%): Nesta categoria a 

percepção sobre a adequação das práticas de monitoramento foi balanceada e semelhante à 

categoria anterior, com opiniões divididas entre adequadas e inadequadas. Os respondentes 

também reconhecem a utilidade do modelo lógico para o desenho de políticas e programas, mas 

apontam insuficiência de recursos orçamentários e competências técnicas deficientes como 

fragilidades que interferem no processo de monitoramento. Sugerem que melhorias contínuas 

na capacitação, treinamento e uso de tecnologia são essenciais para aumentar a efetividade da 

governança de monitoramento. Também enfatizam a necessidade de maior integração entre as 

políticas do SUS. 

● Consultor(a) Jurídico, Corregedor(a), Ouvidor(a) ou Auditor(a) do SUS (2,8%): A maioria 

considera as práticas de monitoramento inadequadas, destacando fragilidades normativas, falta 

de recursos e resistência organizacional como principais desafios. Apesar de utilizarem 

ferramentas jurídicas e de auditoria, indicam que há muito espaço para melhorias. A necessidade 

de maior capacitação específica para algumas funções é evidente, assim como a importância de 

melhorar a transparência e participação social. Demandam maior inovação e uso de tecnologia 

para monitorar mais efetivamente as políticas do SUS. 

● Subsecretário(a), Diretor(a), Coordenador(a)-Geral ou Coordenador(a) (37,6%): As 

respostas desta categoria foram variadas, com uma divisão entre a percepção de adequação e 

inadequação das práticas de monitoramento. Embora reconheçam o valor de ferramentas como 

a matriz de modelo lógico, a implementação dessas ferramentas é inconsistente. Os principais 

desafios incluem falta de recursos, cultura organizacional desfavorável e competências técnicas 

deficientes. Sugerem a necessidade de melhorias contínuas no uso de tecnologias, que podem 

apoiar a geração das condições necessárias para implementação de uma governança de 

monitoramento no MS. 

● Gerente de Projeto, Assessor(a), Chefe de Divisão ou Assistente (15,6%): A maioria nesta 

categoria considerou as práticas de monitoramento adequadas, embora haja alguns 

apontamentos identificando inadequações. Destacam a variação na eficácia da implementação 
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das ferramentas e metodologias. A efetividade das políticas é vista como moderada, com 

necessidade de aprimoramentos. A capacitação do corpo técnico é crucial para melhorias, e a 

participação social e a transparência precisam ser reforçadas. 

● Servidor(a) Público(a) Efetivo(a) ou Contrato Temporário (39,4%): As respostas são mistas, 

com uma leve tendência a considerar as práticas de monitoramento adequadas. O uso de 

ferramentas e metodologias é comum, mas a eficácia delas varia. Os principais desafios estão nos 

recursos limitados e na falta de treinamento adequado. A capacitação é essencial para melhorar as 

práticas de monitoramento, e a participação social e transparência precisam ser reforçadas. 

Segundo os respondentes dessa categoria, a integração entre as políticas do SUS é insuficiente. 

● Pesquisador(a), Profissional de Saúde, Consultor(a) ou Bolsista (22,9%): As respostas são 

equilibradas entre adequação e inadequação das práticas de monitoramento. Reconhecem o 

valor das ferramentas de pesquisa e monitoramento, mas enfrentam desafios como recursos 

limitados e falta de integração entre as políticas do SUS. A efetividade das políticas é vista como 

moderada, necessitando de aprimoramentos. A capacitação do corpo técnico é crucial, e a 

participação social e transparência carecem de melhorias. 

Pergunta 3 - No período em que você esteve no MS, você participou de algum processo formalmente 

instituído de monitoramento das políticas e programas do SUS, que envolvesse a alta gestão? 

(Por exemplo: análise de painéis de informações ou reuniões periódicas de monitoramento) 
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Pergunta 4 - [...] Como você considera o desenho das políticas e programas do SUS monitorados 

pelo MS? 

 

A maioria dos respondentes no Ministério da Saúde (66) consideram o desenho das 

políticas e programas do SUS adequado ou totalmente adequado, sendo 45 deles do grupo com 

mais de 10 anos de experiência. Por outro lado, 41 respondentes consideram o desenho das políticas 

e programas do SUS inadequado ou totalmente inadequado, sendo 25 do grupo com mais de 10 

anos de experiência. 

Essa tendência sugere que o tempo de experiência influencia a percepção positiva do 

desenho das intervenções do SUS, ao mesmo tempo que aponta lacunas a serem observadas por 

uma parte significativa dos gestores e técnicos do MS. 

Pergunta 5 - [...] Como você avalia a implementação das políticas do SUS por meio de programas? 

 

As respostas a essa pergunta seguiram um padrão semelhante à pergunta anterior, com 

63 respondentes considerando a implementação das políticas e programas do SUS adequada ou 
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totalmente adequada, sendo 41 pertencentes ao grupo com 10 ou mais anos de experiência. Ao 

passo que 43 dos respondentes consideraram a implementação inadequada, sendo 28 pertencentes 

ao grupo com mais de 10 anos de experiência. 

Pergunta 6 - [...] Como você considera a clareza e a delimitação do problema central das políticas e 

dos problemas causais dos programas do SUS monitorados pelo MS? 

 

Nessa questão houve uma pequena inversão na tendência das respostas, com 56 

respondentes apontando como inadequada ou totalmente inadequada a delimitação dos problemas 

das políticas e programas do SUS, dos quais 35 dos respondentes são do grupo com 10 anos ou 

mais de experiência. 

Aqueles que consideram a delimitação dos problemas adequada ou totalmente 

inadequada somaram 51 respondentes, dos quais 36 são do grupo com mais de 10 anos de 

experiência. 

As respostas às questões 4, 5 e 6 sugerem uma percepção positiva do desenho e 

implementação das intervenções, quanto aos aspectos gerais, mas ao mesmo tempo apontam uma 

perspectiva ligeiramente negativa em aspectos mais específicos do desenho das intervenções, como 

no caso da delimitação dos problemas. 
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Pergunta 7 - [...] Como você considera a intervenção oportuna para o alcance dos resultados e 

objetivos das políticas e programas do SUS monitorados pelo MS? 

 

Com relação à intervenção oportuna, uma margem ampla dos respondentes considerou-

a inadequada ou totalmente inadequada (77 respostas), dos quais 50 deles pertencem ao grupo com 

10 ou mais anos de experiência. 

Aqueles que consideraram a intervenção oportuna como adequada ou totalmente 

adequada somaram 30 respostas, sendo 20 delas do grupo com 10 anos ou mais de experiência no 

MS. A dificuldade de atuar oportunamente é um dos principais sinais de fragilidade dos processos 

de monitoramento das políticas públicas e programas de governo. 

Pergunta 8 - [...] Como você avalia a seguinte afirmação: O Ministério da Saúde possui uma 

sistemática de monitoramento e avaliação. 

 

As respostas a essa pergunta refletem a sinalização apontada na pergunta anterior, pois 

se a intervenção oportuna é um problema, naturalmente o é pela fragilidade dos processos de 

monitoramento. Similarmente à pergunta anterior, 76 respondentes consideraram amplamente 
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como inadequada ou totalmente inadequada uma eventual sistemática de monitoramento e 

avaliação no MS, dos quais 48 são do grupo com 10 anos ou mais de experiência no MS. 

Igualmente à pergunta anterior, 30 respondentes apontaram como adequada ou 

totalmente adequada uma eventual sistemática de monitoramento e avaliação, sendo 25 deles do 

grupo com 10 anos ou mais de experiência no MS. 

Pergunta 9 - [...] Como você avalia a utilização da Ripsa pelo MS no monitoramento das políticas e 

programas do SUS? 

 

A utilização da Ripsa como um fórum de apoio ao processo de monitoramento das 

políticas e programas do SUS foi vista como inadequado ou totalmente inadequado por 49 dos 

respondentes, dos quais 30 são do grupo com 10 anos ou mais de experiência. 

Para 31 gestores e técnicos da MS, a utilização da Ripsa no processo de monitoramento 

é adequado ou totalmente adequado, sendo 21 respostas pertencentes ao grupo com 10 anos ou 

mais de experiência no MS. 

Entretanto, o número que chamou a atenção nesta pergunta foi a resposta “sem 

opinião”, apontada por 29 dos respondentes, dos quais 21 pertencem ao grupo com 10 anos ou mais 

de experiência. É provável que a utilização da Ripsa no processo de monitoramento das políticas e 

programas do SUS seja vista como uma novidade que carece de maior aprofundamento. 
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Pergunta 10 - [...] Como você avalia a governança interna, instituída no MS, para o cumprimento 

das competências regimentais estabelecidas, na perspectiva do monitoramento das políticas e 

programas do SUS e do processo de tomada de decisões? 

 

A governança estabelecida dentro do MS para monitorar as intervenções do SUS, em 

boa medida fixada nos decretos regimentais, foi considerada inadequada ou totalmente inadequada 

para 70 respondentes, sendo 43 deles pertencentes ao grupo com 10 anos ou mais de experiência. 

Para 29 respondentes, a governança estabelecida nos decretos regimentais é adequada ou 

totalmente adequada, dos quais 20 pertencem ao grupo com 10 anos ou mais de experiência no 

Ministério da Saúde. A edição frequente de decretos alterando a estrutura e as competências 

regimentais no Ministério da Saúde é comumente visto pelos gestores e técnicos da pasta como um 

elemento dificultador para atribuição de responsabilidades, inclusive aquelas relacionadas aos 

processos de monitoramento das políticas e programas do SUS. 

Pergunta 11 - [...] Nesse cenário, a partir de uma avaliação do desenho das políticas e programas do SUS 

no MS, como você considera a estratégia de instituir uma governança de monitoramento na pasta? 
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Existem dois objetivos para essa pergunta: i) mostrar ao participante da pesquisa que o 

MS possui um diagnóstico a respeito dos processos de monitoramento das políticas e programas 

do SUS e ii) coletar a percepção dos respondentes quanto à proposição de instituir uma governança 

de monitoramento integrado a partir do desenho das intervenções. 

Nesse cenário, 81 respondentes consideraram adequada ou totalmente adequada a 

instituição de governança de monitoramento integrado no MS, sendo 48 pertencentes ao grupo com 

10 anos ou mais de experiência. 

Aqueles que consideraram a instituição de governança de monitoramento integrado 

como inadequada ou totalmente inadequada somaram 25 respondentes, dos quais 21 pertencem ao 

grupo com 10 anos ou mais de experiência no MS. 

As respostas apontadas como inadequadas ou totalmente inadequadas nesta pergunta 

indicam, talvez, que os respondentes entendem que, em primeiro lugar, é necessário organizar os 

desenhos e as estruturas das intervenções do SUS, para depois instituir uma governança de 

monitoramento integrado no MS. 

Pergunta 12 - [...] como você avalia a utilização e a qualidade desses instrumentos (Painéis e 

matrizes de indicadores, dashboards interativos, mapas temáticos, infográficos, plataformas on-line) 

pelo MS no processo de tomada de decisão da pasta? 

 

O Ministério da Saúde possui diversas iniciativas digitais de disponibilização de dados 

e informações das políticas e programas do SUS, para uso interno e externo. No entanto, muitas 

delas são fragmentadas, desatualizadas, de difícil acesso e, na perspectiva da transparência, 

ininteligíveis para o cidadão médio. 
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Em boa medida, especificamente para o monitoramento das intervenções do SUS, esse 

cenário está caracterizado nas respostas a esta pergunta. Para 59 respondentes a utilização dos 

instrumentos para disponibilização de dados e informações é inadequada ou totalmente inadequada. 

Desses, 41 respondentes pertencem ao grupo com 10 anos ou mais de experiência no MS. 

Outros 40 respondentes consideram a utilização dos instrumentos para disponibilização 

de dados e informações adequada ou totalmente adequada, dos quais 24 pertencem ao grupo com 

10 anos ou mais de experiência no MS. 

Pergunta 13 - [...] como você avalia a contribuição do monitoramento realizado pelo MS para dotar 

a pasta de uma visão sistêmica e integrada das políticas e programas do SUS?    

 

O SUS é um sistema complexo porque está inserido numa realidade complexa. É 

fundamental compreender e medir as interrelações existentes entre as políticas e programas do SUS 

em todos os níveis de atenção, para que o sistema seja efetivo na universalidade, acessibilidade e 

justiça social.Criar condições para que as intervenções em saúde sejam multisimbióticas é um dos 

objetivos da governança de monitoramento integrado.  

Nesse sentido, a percepção dos participantes quanto à contribuição dos processos de 

monitoramento para dotar o MS de uma visão integrada de funcionamento do sistema foi 

inadequada ou totalmente inadequada para 63 participantes, dos quais 40 pertencem ao grupo com 

10 anos ou mais de experiência no MS. 

Aqueles que apontaram como adequada ou totalmente adequada a contribuição dos 

processos de monitoramento no MS para uma visão integrada das intervenções do SUS somaram 

39 respostas, sendo 18 do grupo com 10 anos ou mais de experiência no MS. 
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Pergunta 14 - [...] como você considera o monitoramento efetuado pelo MS para medir o alcance dos 

objetivos propostos para as políticas e programas do SUS? 

 

Para 85 participantes da pesquisa, o monitoramento efetuado pelo MS para medir o 

alcance dos resultados e objetivos é inadequado ou totalmente inadequado, dos quais 57 são do 

grupo com 10 anos ou mais de experiência na pasta. 

Apenas 20 respondentes consideraram o monitoramento para a medição do alcance dos 

resultados e objetivos adequado ou totalmente adequado, sendo 14 do grupo com 10 anos ou mais 

de experiência no MS. A falta ou dificuldade de medição do alcance dos resultados esperados e 

dos objetivos traçados é outro sinalizador da fragilidade dos processos de monitoramento. 

Essa fragilidade pode ser decorrente, inclusive, de deficiências no desenho das 

intervenções, onde os resultados e objetivos esperados não estão claramente definidos. 

Pergunta 15 - [...] como você considera o monitoramento efetuado pelo MS para a realização de 

avaliação ex-post das políticas e programas do SUS? 
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A avaliação ex-post de políticas públicas é uma prática que busca, em síntese, avaliar 

o alcance dos resultados e objetivos propostos para política, além de possíveis impactos. E, como 

colocado na contextualização do enunciado da pergunta, a avaliação é realizada com base no 

monitoramento. 

Dessa forma, as respostas a essa pergunta seguiram, naturalmente, a mesma tendência 

da pergunta anterior. Para 82 respondentes, o monitoramento realizado para fins de avaliação ex-

post é inadequado ou totalmente inadequado, sendo 54 do grupo com 10 anos ou mais de 

experiência no MS. 

Por outro lado, apenas 15 respondentes consideraram o monitoramento realizado para 

fins de avaliação ex-post adequado ou totalmente adequado, dos quais 10 são do grupo com 10 

anos ou mais de experiência na pasta. A alternativa sem opinião foi assinalada por 12 respondentes.  

Pergunta 16 - [...] como você avalia o acesso e a utilização dos dados e informações em saúde para o 

monitoramento das políticas e programas do SUS pelo MS? 

 

O acesso a dados e informações é crucial para qualquer processo de monitoramento. O 

SUS possui algumas centenas de bancos de dados, sistemas e sistemas estruturantes, cujo volume 

de dados e informações propicia, em tese, vastas possibilidades para se estabelecer processos de 

monitoramento robustos. No entanto, existem lacunas e desafios a serem superados, notadamente 

com relação ao acesso oportuno e à qualidade dos dados e informações. 

Essa realidade pode ser inferida nas respostas à presente pergunta, onde 52 

respondentes consideraram inadequada ou totalmente inadequada a utilização dos dados e 

informações para o monitoramento das intervenções do SUS, sendo 33 deles pertencentes ao grupo 
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com 10 anos ou mais de experiência no MS. Não obstante, 44 respondentes consideraram adequada 

ou totalmente adequada a utilização dos dados e informações para o monitoramento das 

intervenções do SUS, dos quais 30 respondentes pertencem ao grupo com 10 anos ou mais de 

experiência na pasta.  

Pergunta 17 - [...] como você considera a contribuição do monitoramento das políticas e programas 

no Ministério da Saúde para o processo de transparência e controle social do SUS? 

 

Apesar dos participantes da pesquisa considerarem o monitoramento importante para 

o controle social e a transparência do SUS, as respostas a esta pergunta permitem inferir que 

existem fragilidades a serem tratadas. 

Para 54 respondentes o monitoramento das intervenções do SUS pelo MS contribui de 

maneira inadequada ou totalmente inadequada para o controle social e a transparência do SUS. 

Destes, 32 respondentes pertencem ao grupo com 10 anos ou mais de experiência no MS. 

Em contrapartida, 47 respondentes consideraram a contribuição do monitoramento 

para controle social e a transparência do SUS adequada ou totalmente adequada, sendo 34 

respondentes pertencentes ao grupo com 10 anos ou mais de experiência no MS. 

O controle social e a transparência do SUS dependem essencialmente do 

monitoramento das políticas e programas de saúde, sem o qual a qualidade da informação a ser 

disponibilizada para os conselhos de saúde e para a sociedade fica comprometida. 
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Pergunta 18 - Numa perspectiva ampla e panorâmica, você considera que o Ministério da Saúde 

adota (ou já adotou) boas práticas de monitoramento para as políticas e programas do SUS? 

 

A maioria dos respondentes (54) consideraram que o MS adota ou já adotou boas 

práticas de monitoramento, sendo 33 deles do grupo com 10 anos ou mais de experiência no MS. 

Em contrapartida, 43 respondentes apontaram que o MS não adota ou não adotou boas práticas de 

monitoramento das intervenções em saúde, dos quais 36 respondentes pertencem ao grupo com 10 

anos ou mais de experiência no MS. As principais causas apontadas pelos respondentes que 

consideram a não adoção de boas práticas de monitoramento pelo MS estão na pergunta seguinte.  

Pergunta 19 - Por que você considera que o MS não adota (ou não adotou) boas práticas de 

monitoramento para as políticas e programas do SUS? (É possível assinalar mais de uma opção) 

 

Para esta pergunta foram sugeridas 12 opções de possíveis causas aos participantes da 

pesquisa que indicaram na pergunta 18 a não adoção de boas práticas de monitoramento pelo 

Ministério da Saúde. As 3 opções mais assinaladas foram: 
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● Cultura Organizacional desfavorável: diz respeito à uma visão distorcida dos processos de 

monitoramento que boa parte dos gestores e técnicos do Ministério da Saúde, onde o 

monitoramento é visto muito mais como um processo de controle e auditoria do que uma boa 

prática de gestão.  

● Políticas e programas mal concebidos: essa é uma das causas apontadas nos diagnósticos 

mencionados no presente projeto que fragilizam os processos de monitoramento. Como 

mencionado anteriormente, monitoramento e avaliação começam no desenho das políticas e 

programas, a partir da delimitação do problema, da fixação dos objetivos, dos resultados 

esperados, metas, cronogramas de execução e outros parâmetros de monitoramento e avaliação.  

● Baixo comprometimento dos gestores com a agenda de monitoramento: essa foi a opção 

mais apontada pelos participantes da pesquisa como causa da não utilização de boas práticas de 

monitoramento pelo MS. Ela diz respeito a um comprometimento artificial ou proforma dos 

gestores com os processos de monitoramento, porque monitorar exige exposição, transparência 

e acesso a dados e informações. Cria, muitas vezes, situações desconfortáveis para os gestores 

que enxergam o monitoramento apenas como um processo de controle, e não como uma 

oportunidade de corrigir eventuais distorções que afetam a implementação das políticas e 

programas do SUS. 

Outras opções de causas para a não adoção de boas práticas de monitoramento também 

foram apontadas, como a existência de dados e informações pouco qualificados e intempestivos, e 

dificuldades técnicas para alimentação, manipulação e integração das bases de dados. 

5.2 Resultados das entrevistas semiestruturadas 

Neste capítulo foram consolidadas as respostas de dez entrevistas com especialistas e 

gestores do SUS, transcritas e submetidas a uma análise qualitativa. Os entrevistados são 

profissionais de vasta experiência no SUS, incluindo ex-ministros, secretários, diretores e 

coordenadores. 

Existem muitas maneiras de estruturar o conteúdo de entrevistas dadas por especialistas 

em uma determinada temática. Para o objetivo do presente projeto, foi importante captar as 

percepções dos entrevistados quanto aos desafios e oportunidades postas para a construção de uma 
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governança de monitoramento integrado das políticas e programas do SUS coordenados pelo 

Ministério da Saúde. Os entrevistados foram indagados seguindo as mesmas temáticas contidas no 

questionário on-line. As entrevistas foram gravadas e tiveram a duração média de uma hora (entre 

40 minutos a 1 hora e 20 minutos). O objetivo foi explorar o conhecimento e a vivência dos 

entrevistados nos processos de monitoramento das políticas e programas do SUS no Ministério da 

Saúde, com relatos livres nas temáticas abordadas, nas quais foram mencionadas experiências 

positivas e negativas. 

5.2.1 O desenho das políticas e programas do SUS coordenados nacionalmente 

pelo MS 

As políticas e programas do SUS carecem de uma formulação clara e estruturada. 

Observou-se que muitas políticas não possuem objetivos bem definidos, estratégias de implementação 

adequadas ou mesmo uma delimitação precisa dos problemas que pretendem resolver. Além disso, a 

maioria dos programas não está vinculada diretamente a uma política, o que gera dificuldades na 

implementação. Há uma falta de compreensão entre o que é considerado uma política e o que é 

tratado como programa, com frequentes divergências conceituais sobre esses termos. 

Em muitas das intervenções, não foi identificado uma metodologia que oriente a 

formulação das políticas e dos programas. Há uma desconexão entre os objetivos propostos e os 

problemas que as políticas buscam resolver, o que torna difícil o monitoramento e a avaliação dos 

resultados. Além disso, os gestores e técnicos, em muitos casos, não têm uma visão clara do 

desenho das políticas, o que impacta negativamente a respectiva implementação, como pode ser 

visto no recorte de fala a seguir: 

O desenho das políticas do SUS é feito de maneira fragmentada. Não há uma 

articulação entre programas e políticas, e muitos gestores sequer conhecem os 

modelos lógicos das políticas que estão implementando. 

Por outro lado, foram observados esforços nos últimos anos, como a introdução da 

Análise de Impacto Regulatório (AIR)24, que permitiu melhorias no desenho das intervenções por 

meio de um processo de avaliação: 

                                                
24 Procedimento de avaliação prévia à edição dos atos normativos de interesse geral, que contém informações e dados sobre os 

seus prováveis efeitos, para verificar a razoabilidade do impacto e subsidiar a tomada de decisão. Disponível em: 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/regulamentacao/air/saiba-mais. 
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O processo de análise de impacto regulatório ajudou muito no aperfeiçoamento 

dos nossos programas, reunindo coletivos de pessoas para discutir o problema de 

forma mais aprofundada. 

5.2.2 A delimitação do problema das políticas e programas do SUS 

A delimitação dos problemas enfrentados pelas políticas e programas do SUS foi um 

dos aspectos mais criticados pelos entrevistados. Muitas políticas estão com diagnósticos 

desatualizados, sem uma avaliação periódica que considere a evolução dos problemas que elas 

visam resolver. Segundo os entrevistados, existem programas implementados há mais de 30 anos, 

cujos problemas provavelmente não são mais os mesmos, ou pelo menos não possuem mais a 

mesma intensidade. 

Outro ponto levantado é que a delimitação do problema, quando feita de maneira 

inadequada, compromete todo o ciclo de monitoramento e avaliação. Sem uma clara identificação 

do que está sendo enfrentado, é impossível definir indicadores corretos e resultados mensuráveis. 

Em muitos casos, os gestores não conseguem responder de forma precisa qual é o problema central 

que a política busca mitigar, o que demonstra a fragilidade no processo de formulação. 

Por outro lado, houve reconhecimento de que, em algumas áreas, essa delimitação foi 

feita de forma adequada, permitindo uma implementação mais direcionada e eficaz. A Política 

Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), por exemplo, foi citada como um caso em 

que a delimitação do problema foi bem estabelecida, o que permitiu a criação de programas que 

respondem diretamente às necessidades identificadas.No entanto, esses exemplos são pontuais, e a 

necessidade de rever continuamente as políticas para garantir que elas continuem relevantes em 

relação aos problemas que visam resolver é um desafio a ser superado. 

O problema que foi identificado há 30 anos atrás muitas vezes continua sendo 

tratado como se nada tivesse mudado. Não há uma revisão contínua das políticas, 

o que compromete a sua eficácia. 

Os programas da Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde 

respondem de maneira adequada ao problema central, e o desenho foi bem 

articulado na sua concepção inicial. 

5.2.3 A implementação das políticas e programas do SUS 

A implementação das políticas e programas do SUS foi vista como fragmentada e 

pouco articulada pelos entrevistados. A falta de integração entre diferentes áreas do Ministério da 
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Saúde compromete a execução das intervenções e a articulação entre as secretarias. Essa 

desconexão afeta diretamente o monitoramento e a capacidade de entrega de resultados das 

políticas. Alguns programas são lançados sem conexão com uma política, refletindo a ausência de 

uma metodologia de formulação do programa e a falta de uma visão estratégica integrada. 

A falta de uma estrutura de governança robusta para monitorar e avaliar a 

implementação das políticas também foi apontada como um fator que dificulta o alcance dos 

resultados e objetivos das intervenções. 

Os entrevistados relataram, também, a existência de programas bem conectados com 

uma política, como por exemplo, os programas de educação na saúde e Estratégia de Saúde da 

Família (ESF). No entanto, esses exemplos ainda não representam a norma geral do SUS, e a 

desconexão entre políticas e programas continua a ser um dos principais desafios da 

implementação: 

As políticas são implementadas de forma isolada, sem articulação com outras 

áreas. Isso cria confusão e prejudica o monitoramento e a entrega de resultados. 

Os programas desenhados dentro da nossa secretaria estão alinhados com a 

política maior, e isso tem sido positivo para a mitigação dos problemas que 

enfrentamos. 

5.2.4 A intervenção oportuna para o alcance dos resultados e objetivos das 

políticas e programas do SUS 

A capacidade de realizar intervenções oportunas no SUS foi um tema recorrente entre 

os entrevistados. A falta de acesso tempestivo a dados e informações foi identificada como uma 

das maiores barreiras para que o Ministério da Saúde possa agir rapidamente diante de crises ou 

problemas emergentes. Muitos dos dados necessários para o monitoramento das intervenções são 

intempestivos, o que impede que gestores e autoridades tomem decisões baseadas em informações 

atualizadas. 

Em situações emergenciais, alguns entrevistados relataram o uso de informações não 

formais, como rumores vindos de profissionais da linha de frente. Em alguns casos, decisões 

tomadas com base em rumores são eficazes. 

Um exemplo foi o surto de Zika vírus, quando os rumores permitiram que o Ministério 

identificasse o problema antes que os sistemas formais captassem os dados. Graças a essas 
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informações preliminares, foi possível declarar uma emergência de saúde pública e tomar medidas 

preventivas a tempo. O uso de rumores para a tomada de decisão por ser útil em algumas situações, 

mas ao mesmo tempo evidencia a fragilidade no tempo de coleta e na qualidade dos dados dos 

sistemas de informações do SUS custodiados pelo MS. 

Nesse contexto, foi apontado que, para garantir políticas e programas efetivos no longo 

prazo, o SUS precisa de sistemas mais robustos e integrados de monitoramento, que possibilitem a 

tomada de decisão com base em dados confiáveis e em tempo hábil. A falta de uma infraestrutura 

tecnológica adequada para coletar, processar e disseminar esses dados continua sendo um grande 

desafio. 

A ausência de informações em tempo real impede intervenções rápidas. Quando 

os dados chegam, muitas vezes já é tarde para fazer ajustes significativos nas 

políticas. 

Nós não podemos esperar um sistema de vigilância captar formalmente os casos. 

No Zika, por exemplo, foi a partir de rumores vindos da linha de frente que 

conseguimos identificar o problema e agir rapidamente. 

Quando há um sistema adequado de monitoramento, é possível intervir de forma 

mais rápida e ajustar as políticas antes que o problema se agrave. 

5.2.5 Os decretos de competência regimental 

Os decretos regimentais relacionados às competências no Ministério da Saúde podem 

influenciar o desempenho das secretarias e do monitoramento das políticas e programas. Houve 

observações de que, frequentemente, há mudanças pontuais e estruturais nos decretos a cada novo 

governo, como a criação ou extinção de áreas e secretarias. Essas alterações impactam diretamente 

as competências estabelecidas e, por consequência, a capacidade de monitorar e implementar 

políticas de forma contínua. 

Um dos entrevistados destacou que as competências regimentais da coordenação de 

monitoramento e avaliação eram adequadas durante um determinado período, estabelecendo um 

papel claro para o monitoramento das políticas e programas. No entanto, as alterações constantes 

nos decretos geraram desalinhamento entre as competências novas e velhas, dificultando a 

continuidade e a eficácia das ações de monitoramento: 

Os decretos mudam a cada novo governo, o que desestabiliza a continuidade das 

ações de monitoramento e dificulta a implementação contínua das políticas. 
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Apesar disso, quando os decretos são claros e as competências bem definidas, os 

entrevistados afirmaram que isso facilita a organização interna e melhora a execução das políticas 

e programas: 

Quando as competências são bem definidas nos decretos, isso ajuda a organizar o 

trabalho das secretarias e permite que as ações sejam mais bem implementadas. 

5.2.6 A utilização de painéis e matrizes de indicadores, dashboards interativos, 

mapas temáticos, infográficos e plataformas on-line 

A utilização de ferramentas tecnológicas para o monitoramento das políticas e 

programas do SUS ainda é considerada limitada pelos entrevistados. Embora existam iniciativas 

de painéis interativos e dashboards em algumas áreas, essas ferramentas não são amplamente 

disseminadas em todo o Ministério da Saúde, o que dificulta a consolidação e o uso dessas 

informações para a tomada de decisões estratégicas. A fragmentação dos dados também impede 

que essas ferramentas sejam eficazes em fornecer uma visão integrada das políticas. 

Os painéis disponíveis, como aqueles desenvolvidos pela Secretaria de Vigilância em 

Saúde e Ambiente (SVSA), foram destacados como exemplos positivos de uso da tecnologia para 

monitoramento. No entanto, esses avanços ainda não foram generalizados para todas as áreas do 

SUS, e muitos setores continuam a depender de planilhas e ferramentas menos sofisticadas para 

monitorar suas políticas. A falta de padronização na forma como os dados são apresentados e 

utilizados também foi citada como um problema que compromete o uso eficaz dessas plataformas. 

Os entrevistados reconheceram, contudo, que o uso de ferramentas tecnológicas tem 

grande potencial para melhorar o monitoramento, mas, para isso acontecer, é necessário um esforço 

maior de integração e padronização dos sistemas. Além disso, a capacitação dos gestores e técnicos 

para utilizar essas ferramentas de forma eficaz também foi vista como uma prioridade: 

Apesar de existirem painéis e dashboards, eles não estão amplamente 

disseminados, e a fragmentação dos dados dificulta sua utilização. 

Recentemente, vimos o lançamento de um painel da SVSA que foi muito útil para 

o monitoramento de algumas políticas específicas. Esse tipo de iniciativa precisa 

ser expandido. 
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5.2.7 A contribuição do monitoramento realizado pelo Ministério da Saúde 

para dotar a pasta de uma visão sistêmica e integrada das políticas e 

programas do SUS 

O monitoramento das políticas e programas do SUS é fragmentado, segundo os 

entrevistados. As diferentes áreas do Ministério da Saúde operam com seus próprios sistemas e 

processos de monitoramento, sem uma coordenação central que possa consolidar as informações e 

fornecer uma visão sistêmica das políticas. Isso resulta em uma falta de integração e, 

consequentemente, em uma visão limitada do impacto real das políticas implementadas no SUS. 

Essa fragmentação também impede que os gestores e as autoridades tomem decisões 

tempestivas com base em dados qualificados. A ausência de um sistema centralizado de 

monitoramento é apontada como um dos maiores obstáculos para a implementação adequada das 

políticas públicas no SUS. Sem uma visão sistêmica e integrada, é difícil identificar falhas na 

execução das políticas e fazer os ajustes necessários para melhorar os resultados. 

Entretanto, iniciativas recentes, como o estabelecimento do Comitê Consultivo de 

Monitoramento e Avaliação (CCMA), têm buscado fortalecer a integração entre as diferentes 

secretarias e áreas do Ministério. Esses esforços, embora ainda incipientes, são vistos como um 

passo na direção certa para criar uma governança mais integrada e sistêmica do monitoramento. A 

criação de redes internas de apoio ao monitoramento também foi citada como um avanço 

importante nesse sentido. 

As secretarias atuam como ilhas isoladas, sem compartilhar dados e sem uma 

coordenação centralizada para unir as diferentes políticas e programas. 

O Comitê Consultivo de Monitoramento e Avaliação tem sido uma boa iniciativa 

para consolidar uma visão mais integrada do monitoramento no Ministério. 

5.2.8 O monitoramento efetuado pelo Ministério da Saúde para a realização de 

avaliação ex-post das políticas e programas do SUS 

A avaliação ex-post, ou avaliação de resultados após a implementação das políticas, foi 

identificada como uma iniciativa ainda incipiente no SUS. O monitoramento insuficiente durante 

a implementação das políticas compromete a capacidade de realizar avaliações ex-post robustas e 

confiáveis. Os dados necessários para essas avaliações muitas vezes não estão disponíveis ou são 

de qualidade insuficiente, o que limita a capacidade de medir o impacto das políticas a longo prazo. 
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Apesar disso, iniciativas recentes, como a avaliação ex-ante, foram vistas como um avanço 

importante. Essas avaliações, realizadas antes da implementação de novas políticas, ajudam a 

estabelecer um padrão de monitoramento mais rigoroso e facilitam a realização de avaliações ex-post 

mais precisas. No entanto, esses avanços ainda são pontuais e não abrangem todas as áreas do SUS. 

Os entrevistados destacaram que o sucesso das avaliações ex-post depende do 

fortalecimento do monitoramento contínuo das intervenções para garantir que os dados coletados 

durante a implementação sejam completos e qualificados. A criação de um sistema integrado de 

monitoramento é vista como essencial para que as avaliações ex-post possam fornecer informações 

valiosas para o aprimoramento das políticas e programas do SUS: 

O monitoramento atual é insuficiente para embasar uma avaliação ex-post robusta. 

Não temos os dados necessários para uma análise profunda e precisa. 

Recentemente, começamos a implementar Avaliações ex-ante em algumas 

políticas, e os resultados têm sido promissores. É um passo importante para 

melhorar as avaliações futuras. 

5.2.9 O acesso aos bancos de dados no Ministério da Saúde 

O acesso aos bancos de dados do SUS, custodiados pelo Ministério da Saúde, foi 

descrito pelos entrevistados como um grande desafio enfrentado pelos gestores. A fragmentação 

dos dados entre diversos sistemas dificulta o uso das informações para o monitoramento e avaliação 

das políticas e programas do SUS. 

Além disso, algumas barreiras burocráticas e técnicas tornam o acesso aos dados um 

processo custoso, frustrando o processo de tomada de decisão e de análises técnicas. 

A proliferação de sistemas também foi apontada como um obstáculo importante ao 

processo decisório baseado em evidências. Os entrevistados mencionaram que, em muitas 

situações, a informação necessária está disponível, mas encontra-se dispersa em diferentes 

sistemas, o que torna difícil a coleta e análise técnica. 

Nesse contexto, é imprescindível uma integração que reúna todas as bases de dados em 

uma plataforma acessível e de fácil uso. 

Apesar desse cenário desafiador, foi reconhecido que o SUS possui uma das maiores 

bases de dados de saúde do mundo, o que representa um grande valor para o diagnóstico e 

monitoramento das políticas. Os entrevistados acreditam que, com a implementação de melhores 
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sistemas de gestão de dados, o MS pode aprimorar significativamente o monitoramento e a 

avaliação de suas intervenções. 

É muito difícil acessar os dados. Cada área tem seus próprios sistemas, e não há 

integração entre eles, o que impede uma visão global das políticas. 

O SUS tem uma das maiores bases de dados de saúde do mundo. Quando 

conseguimos acessá-los, eles são extremamente valiosos para diagnósticos e 

monitoramento. 

5.2.10 A contribuição do monitoramento das políticas e programas no 

Ministério da Saúde para o processo de transparência e controle social do SUS 

Com relação à transparência e o controle social, os entrevistados destacaram a 

possibilidade de melhorar o acesso público às informações das políticas e programas do SUS. 

Embora existam algumas plataformas e painéis disponíveis para o público, esses instrumentos são 

muitas vezes desconhecidos ou difíceis de serem acessados, dificultando o acompanhamento das 

intervenções do SUS pela população e pelos conselhos de saúde. 

Os entrevistados mencionaram que o Ministério da Saúde tem feito esforços para 

qualificar a transparência, com o lançamento de novos painéis e ferramentas interativas de acesso 

às informações. 

No entanto, essas iniciativas ainda são limitadas e precisam ser ampliadas para garantir 

que todas as políticas e programas tenham seus dados disponíveis de forma transparente e acessível 

ao público. 

Além disso, a falta de uma comunicação clara sobre onde e como acessar esses dados 

foi vista como um obstáculo para o controle social. Os entrevistados acreditam que, para promover 

uma maior transparência, é necessário não apenas disponibilizar as informações, mas também 

garantir que elas sejam compreensíveis e acessíveis para a população em geral. 

O Ministério da Saúde precisa facilitar o acesso aos dados para o público. 

Atualmente, é difícil para os cidadãos e até para os próprios servidores 

encontrarem informações relevantes. 

O Ministério tem lançado novos painéis e ferramentas interativas, o que é um 

passo importante para aumentar a transparência e facilitar o controle social. 
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5.3 Aspectos gerais do SUS relacionados ao questionário on-line e às 

entrevistas semiestruturadas 

Como mencionado anteriormente, o Sistema Único de Saúde (SUS) é um 

benchmarking de si mesmo. Sob diversos aspectos, o SUS reflete a complexidade de um país 

continental, com mais de 200 milhões de habitantes, multicultural, acentuadamente desigual e com 

arranjo federativo desafiador. 

Algumas das maiores e mais relevantes intervenções de saúde pública no mundo são 

do SUS. O Programa Nacional de Imunizações (PNI) disponibiliza 48 imunobiológicos à 

população25, com um calendário de campanhas anuais bem estabelecido: são 31 vacinas, 13 soros 

e 4 imunoglobinas, destinados a todas as faixas etárias. 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), implementada principalmente a partir 

da Estratégia de Saúde da Família (ESF), está presente em todos os 5.567 municípios brasileiros e 

é a principal porta de entrada da população à rede das ações e dos serviços públicos de saúde. 

O Sistema Nacional de Transplantes do Brasil (SNT) realizou, em 202326, 430 

transplantes de coração; 2.416 transplantes de fígado; 81 transplantes de pulmão; 6.208 transplantes 

de rim; 16.027 transplantes de córnea, entre outros. Esses são números que colocam o SNT como 

o maior do mundo, juntamente com o sistema dos EUA. Segundo Adriano (2011, p. 2), o Programa 

Nacional de Doenças Sexualmente Transmitidas e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

(DST/AIDS). 

[...] é internacionalmente reconhecido como uma das melhores experiências de 

política pública em saúde, especialmente nos países em desenvolvimento, e tido 

como exemplo pela sua ampla atuação, no campo da promoção, prevenção e 

tratamento. 

De acordo com o Ministério da Saúde, a taxa de detecção da infecção de aids passou 

de 21,9/100 mil habitantes, em 2012, para 17,8/100 mil habitantes, em 2019. O diagnóstico também 

melhorou. Em 2019, cerca de 135 mil pessoas estavam infectadas pelo HIV, mas não sabiam. Em 

2022 esse número reduziu para 100 mil pessoas. 

                                                
25 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/pni. 

26 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saes/snt/estatisticas/transplantes-serie-historica/transplantes-

realizados/relatorio-de-transplantes-realizados-brasil-evolucao-2001-2023/view. 
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O Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB), lançado em 2004, destina-se à 

distribuição complementar e gratuita de medicamentos disponibilizados na atenção primária, para: 

diabetes, asma, hipertensão, osteoporose, anticoncepção, dislipidemia (colesterol alto), rinite, 

doença de Parkinson, glaucoma e fraldas geriátricas (por subsídio). Cerca de 55 milhões de 

beneficiários do Programa Bolsa Família tem acesso aos medicamentos do PFPB27. 

Durante a pandemia de covid-19, que assolou o Brasil e o mundo em 2020 e 2021, 

apesar das dificuldades enfrentadas com o governo federal à época e da disseminação em larga 

escala de desinformações sobre a vacina contra a doença, o SUS foi fundamental para a 

mobilização de recursos para o combate ao vírus, o cuidado e a vacinação da população. Graças à 

expertise e estrutura do Programa Nacional de Imunizações (PNI), centenas de milhares de 

cidadãos foram vacinados diariamente. Hospitais de campanha foram montados com rapidez e 

milhares de leitos foram disponibilizados para o atendimento das pessoas contaminadas pelo vírus. 

Esses são apenas alguns exemplos do imenso valor público do SUS, que foi criado para 

garantir o direito universal à saúde, e deve ser entendido como um patrimônio da sociedade 

brasileira a ser preservado. E a preservação do Sistema Único de Saúde passa, também, pela 

incorporação de boas práticas de gestão ao sistema, que valorize, entre outras coisas, a 

transparência e a tomada de decisão tempestiva e qualificada. 

Os atributos da transparência e da boa decisão em gestão pública se consolidam no 

processo de monitoramento. No contexto complexo do SUS, formado por dezenas de políticas e 

programas, muitas delas com algum grau de interdependência, uma das consequências inevitáveis 

é a proliferação de bancos de dados e sistemas de informação. E o provimento de dados e 

informações é essencial para o processo de monitoramento. 

No SUS existem hoje algumas dezenas de sistemas estruturantes e algumas centenas 

de sistemas dos mais variados formatos e tamanhos. As linguagens, que vigoram nesses sistemas, 

são diversas e muitas delas obsoletas. Boa parte deles são custodiados pelo Ministério da Saúde. O 

volume de dados existente nesses bancos é gigantesco, proporcional ao tamanho do SUS. 

Nos últimos anos, algumas iniciativas importantes do MS para fortalecer a organização 

e o acesso a dados e informações de saúde foram implementadas, das quais se destacam: 

                                                
27 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/sectics/farmacia-popular. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/d/diabetes
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/asma
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/h/hipertensao
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● A instituição da Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS), cuja 

finalidade é 

[...] definir os princípios e diretrizes norteadores para os setores público e privado 

efetivarem a integração dos sistemas de informação em saúde, promovendo a 

inovação, apoiando a transformação digital dos processos de trabalho em saúde e 

aprimorando a governança no uso da informação, das soluções de tecnologia da 

informação e da saúde digital, bem como a transparência, a segurança e o acesso 

às informações em saúde pela população e melhoria da saúde do cidadão (Brasil, 

2021a). 

● A criação da Secretaria de Informação e Saúde Digital (SEIDIGI) (Brasil, 2023), no Ministério da 

Saúde, “responsável por formular políticas públicas orientadoras para a gestão da saúde digital”. 

● A instituição da Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020-2028 (Brasil, 2020), que 

estabelece as diretrizes e plano de ação do MS para a saúde digital até 2028. 

● A criação Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) (Brasil, 2024a): “plataforma nacional de 

interoperabilidade (troca de dados) em saúde”. 

● O aprimoramento do aplicativo Meu SUS Digital (Brasil, 2024b), antigo Conecte SUS, como 

uma “solução de saúde digital que visa facilitar o acesso às informações em saúde”. 

● A publicação do Plano de Dados Abertos (PDA 2024-2026) do Ministério da Saúde (Brasil, 

2024c), em atenção à Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal (Brasil, 2016). 

● A instituição do Programa SUS Digital (Brasil, 2024c), com o “objetivo geral de promover a 

transformação digital no âmbito do Sistema Único de Saúde para ampliar o acesso da população 

às suas ações e serviços, com vistas à integralidade e resolubilidade da atenção à saúde”. 

Todo o conjunto de intervenções do SUS deságua numa realidade eclética de políticas 

e programas fundamentais para a qualidade de vida e a justiça social no país. Existem intervenções 

com desenhos coerentes, com problemas (ou necessidades) adequadamente delimitados, diretrizes, 

objetivos, parâmetros e estratégias de implementação bem definidos. Por outro lado, existe um 

conjunto de políticas e programas com desenhos frágeis e demais componentes mal definidos e 

desestruturados. 
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VI - PROJETO DE INTERVENÇÃO 

6.1 Visão geral 

Lassance (2022b, p. 7) define projeto de intervenção como: 

uma proposta estruturada de ação sobre um problema relevante de política 

pública. Seu propósito é oferecer uma solução com base em um modelo bem 

especificado e prototipado. O projeto é endereçado ao apoio à decisão de 

dirigentes públicos que, em uma determinada organização, tenham alguma 

governança sobre o referido problema. O cerne de um projeto de intervenção é a 

implementação, ou seja, a execução das ações, especificando seus respectivos 

processos e produtos. 

A ideia central e norteadora deste projeto está na integração entre processos, instâncias 

e produtos de monitoramento (já existentes nas rotinas das secretarias do Ministério da Saúde), 

com novos processos e artefatos propostos neste projeto, como: os painéis de monitoramento; a 

Matriz de Indicadores Estratégicos (MIE); o Boletim de Monitoramento do SUS (BM-SUS); e o 

Laboratório de Avaliação Executiva ex-post, que serão detalhados nesse capítulo. 

Assim, integram este projeto de intervenção, os seguintes processos, produtos e 

instâncias (identificados e analisados no tópico 4.1 Análise Documental), acrescidos de novos 

artefatos, como pode ser observado no Quadro 4 

Quadro 4 – Processos, instâncias e produtos que compões o projeto de intervenção 

Qualificação do instrumento Descrição 

Já existentes 

Comitê Consultivo de Monitoramento e Avaliação (CCMA-SUS) 

Comitê Interno de Governança do Ministério da Saúde (CIG-MS) 

Glossário Temático de Monitoramento e Avaliação do MS 

Catálogo de Intervenções em Saúde 

Ficha de Descrição da Intervenção (FDI) 

Ficha de Qualificação do Indicador (FQI) 

Selo de Metadados do Indicador (SMI) 

Protótipo de Mapeamento de Intervenções e Indicadores (PROMII) 

Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa) 
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Qualificação do instrumento Descrição 

Propostos pelo Projeto de 

Intervenção 

Painéis de monitoramento 

Matriz de Indicadores Estratégicos (MIE) 

Boletim de Monitoramento (BM-SUS) 

Laboratório de Avaliação Executiva ex-post 

Fonte: Elaboração própria. 

Os produtos e instâncias anteriormente mencionados estão organizados em um fluxo 

processual que estabelece conceitos, competências e prazos, dispostos no texto da minuta de 

portaria apresentada no Anexo 1. 

Para melhor compreensão da estruturação do presente projeto de intervenção, 

recomenda-se um olhar atento ao Fluxo Lógico da GOMOII-SUS (Figura 4), concomitante a uma 

leitura da referida minuta de portaria. Resumidamente, a execução do projeto de intervenção aqui 

proposta se inicia com a publicação da referida portaria, e se encerra quando todo o fluxo proposto 

para a GOMOII-SUS estiver em andamento. 

6.2 Painéis de monitoramento 

Os painéis de monitoramento constituem um formato clássico de expressão dos 

indicadores das intervenções. Eles alimentam o processo de tomada de decisões pela alta gestão, a 

transparência e a disponibilidade de informações para o exercício do controle social. O Glossário 

Temático de M&A do Ministério da Saúde conceitua Painel de Monitoramento como: 

a Ferramenta de gestão que permite o acompanhamento sistemático, contínuo e 

oportuno de uma intervenção a partir da visualização de indicadores específicos 

cuja variação temporal pode auxiliar na verificação da situação. Notas: i) 

Possibilita a identificação de ocorrências ou desempenhos fora do esperado, 

municiando o gestor a tomar decisões apropriadas de forma a manter ou promover 

mudanças nas situações encontradas. ii) Apresenta a disposição de uma série 

histórica, possibilitando a observação de tendências capazes de orientar, a partir 

da verificação de decréscimos ou incrementos, correções na direção desejada 

(Brasil, 2022b, p. 67). 

O Ministério da Saúde possui uma grande diversidade de painéis com indicadores 

associados às intervenções. No entanto, faz-se necessário integrá-los ao fluxo processual da 
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governança aqui proposta. Essa dinâmica funcionará principalmente através das fichas de 

qualificação do indicador, dos selos de metadados do indicador (SMI) e do sistema de mapeamento 

de intervenções e indicadores (PROMII), permitindo a utilização de critérios claros de escolha e 

hierarquização dos dados.  

Em decorrência, os painéis de monitoramento serão dispostos em plataforma web do 

Ministério da Saúde, em ambiente interno e externo, conforme as condições de disponibilidade das 

informações. 

6.1 Matriz de Indicadores Estratégicos (MIE) 

A Matriz de Indicadores Estratégicos (MIE) é a granularização de indicadores 

selecionados aos níveis estadual e municipal. Além de ser utilizada pelos gestores federais do SUS, 

a MIE poderá apoiar também os gestores estaduais e municipais de saúde nos respectivos processos 

de tomada de decisão. 

A MIE foi inspirada numa experiência da Organização Pan-americana de Saúde 

(OPAS) com a então Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (SVS/MS), a partir 

de uma cooperação técnica28 cujo objetivo era estratificar para estados e municípios os indicadores 

que integram o Sistema Nacional de Notificações e Agravos (SINAN)29, que possui cerca de 50 

indicadores de doenças e agravos cuja notificação é compulsória.  

O desenho da matriz, desenvolvida pela cooperação OPAS e SVS, utilizava os 

indicadores nas colunas e os estados e municípios nas linhas, de modo que ao longo das células era 

possível visualizar a realidade sanitária de cada estado ou município para as doenças e agravos ali 

indicados. 

Outro ponto importante era a intuitividade da matriz, presente nas cores dos 

indicadores, a partir de uma linha de base estabelecida pelas áreas técnicas do Ministério da Saúde: 

verde, quando o indicador representava uma situação favorável e vermelho, quando o indicador 

representava uma situação desfavorável. Uma matriz com essa característica permite a qualquer 

                                                
28 Coordenada por Juan José Cortez Escalante (http://lattes.cnpq.br/7141818749410647), Doutor em medicina tropical pela 

Universidade de Brasília, epidemiologista e líder da equipe de Gestão da Informação em Saúde da OPAS/OMS. 

29 Disponível em: https://portalsinan.saude.gov.br/o-sinan. 
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gestor de saúde perceber a necessidade de intervenção local para aquelas doenças e agravos 

relacionados no SINAN. 

A Matriz de Indicadores Estratégicos proposta para o presente projeto deve ser um 

instrumento dinâmico, permitindo o monitoramento sistemático dos programas de saúde, e 

utilizada de forma contínua para subsidiar a tomada de decisão por parte dos gestores do SUS. 

Dessa forma, a qualificação dos indicadores que integrarão a MIE será objeto de tratamento pela 

Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa). 

6.2 Boletim de Monitoramento do SUS (BM-SUS) 

A primeira edição do BM-SUS se destina à publicação da descrição, breve histórico e 

situação atual de cada uma das intervenções do SUS coordenadas nacionalmente pelo Ministério 

da Saúde, a partir do mapeamento das políticas e programas efetuado pela Coordenação-Geral de 

Monitoramento e Avaliação em Saúde (CGMA/DEMAS/SEIDIGI/MS). O Boletim de 

Monitoramento do SUS (BM-SUS) terá quatro funções: 

● Apoiar a institucionalização das intervenções do SUS no Ministério da Saúde (MS), 

fortalecendo o processo de transparência através do registro e disponibilização de informações 

e análise de indicadores oriundos das ações de monitoramento; 

● Ser um instrumento de apoio à tomada de decisões pelos gestores do SUS, especialmente 

aqueles que atuam no MS; 

● Subsidiar os processos de avaliação das políticas e programas do SUS; e 

● Disponibilizar informações e análises para pesquisas na área da saúde. 

Primordialmente, o mapeamento das intervenções permitirá a visualização estrutural 

das políticas e programas do SUS, nas perspectivas da delimitação do problema e da definição dos 

objetivos, diretrizes e estratégias de implementação. 

O BM-SUS terá a periodicidade quadrimestral, com uma abordagem analítica da saúde, 

a partir da última atualização disponível dos indicadores das políticas e programas do SUS.É 

importante ressaltar que o BM-SUS será também um instrumento de comunicação institucional do 

MS, funcionando como informe executivo para profissionais e gestores nas três esferas de gestão 
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do SUS, além de complementar e apoiar a qualificação do Relatório Quadrimestral de Prestação 

de Contas (RQPC)30, elaborado e apresentado pelo Ministério da Saúde ao Conselho Nacional de 

Saúde (CNS). 

A CGMA/DEMAS será a mantenedora do BM-SUS e poderá contar com a expertise 

da Ripsa para a política editorial. O Comitê Consultivo de Monitoramento e Avaliação do 

Ministério da Saúde (CCMA-SUS) será responsável pela validação das edições do BM-SUS. A 

cada publicação do BM-SUS, o Departamento de Monitoramento, Avaliação e Disseminação de 

Informações Estratégicas em Saúde (DEMAS/SEIDIGI/MS) fará uma apresentação da reunião 

plenária do CNS. 

6.3 Laboratório de Avaliação Executiva ex-post 

O Laboratório de avaliação executiva ex-post terá a finalidade de identificar 

fragilidades nos desenhos e nas estratégias de implementação das intervenções do SUS. Esse é um 

grande desafio do processo de monitoramento das intervenções no Ministério da Saúde, porquanto 

desenhos adequados garantem a existência de parâmetros de monitoramento (metas, linhas de base, 

cronogramas e indicadores). 

A referência metodológica a ser considerada pelo Laboratório será o passo a passo da 

Avaliação Executiva constante do Guia Prático de Análise ex-post (Casa Civil, 2018b), cuja 

abordagem parte da Teoria do Programa e utiliza a Matriz do Modelo Lógico. 

A Coordenação-Geral de Monitoramento e Avaliação do Ministério da Saúde 

(CGMA/DEMAS) coordenará o Laboratório, com o apoio das secretarias do MS podendo, 

inclusive, celebrar parcerias e cooperações técnicas nacionais e internacionais. A atuação do 

Laboratório será registrada em relatórios semestrais, que serão encaminhados aos Secretários 

responsáveis pelas intervenções avaliadas e ao Comitê Interno de Governança do Ministério da 

Saúde (CIG/MS). 

  

                                                
30 Instrumento que acompanha e monitora a execução da Programação Anual de Saúde (PAS), no qual é demonstrada a execução 

das metas e dos recursos orçamentários e financeiros anualizados na PAS a cada quadrimestre e é elaborado nos meses de maio, 

setembro e fevereiro. 
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VII - CONCLUSÃO 

Há no Ministério da Saúde experiências exitosas de monitoramento das intervenções, 

que sinalizam um cenário qualificado de condução de algumas políticas e programas do SUS. No 

entanto, essas experiências são predominantemente insulares e distantes de um processo de tomada 

de decisões oportunas e integradas. Com intensidades distintas, essa percepção ficou caracterizada 

a partir dos resultados dos dados coletados por meio: 

● Do levantamento realizado pela Coordenação-Geral de Monitoramento e Avaliação 

(CGMA/DEMAS) em 2020. 

● Do questionário on-line. 

● Das entrevistas virtuais semiestruturadas. 

Com base nas informações obtidas, é possível inferir que o Ministério da Saúde 

enfrenta desafios em relação ao monitoramento das intervenções do SUS, relacionados 

principalmente a deficiências nos desenhos, à ausência de visão integrada e de padronização de 

fluxos e processos, além do acesso intempestivo a dados e informações. 

Em síntese, embora haja ações de monitoramento das intervenções do SUS pelo 

Ministério da Saúde, existe um problema de falta de coordenação padronizada e integrada, o que 

fragiliza o processo de tomada de decisões pela alta gestão. De maneira geral, os desafios e 

fragilidades apontados anteriormente podem ser tratados, mitigados ou até sanados através da 

instituição da governança de monitoramento integrado proposta no presente projeto de intervenção. 

Entender que o monitoramento é uma prática da boa gestão, e não um processo de 

controle de conformidades com fins de punição, certamente, é um bom começo. Nesse sentido, 

vale evocar citação atribuída ao professor William Edwards Deming: 

Não se gerencia o que não se mede, não se mede o que não se define, não se define 

o que não se entende, e não há sucesso no que não se gerencia (Audy, 2016). 

A valorização do SUS passa, necessariamente, pela utilização das métricas e medições 

inerentes aos processos de monitoramento das intervenções do sistema. E o Ministério da Saúde 

tem um papel crucial em todo esse processo.  
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ANEXOS 

Anexo 1 - Minuta de portaria da governança de monitoramento 

integrado 

 

MINUTA 

PORTARIA GM/MS Nº XXXX, DE XX DE XXXXXXX DE 202X 

 

Institui a Governança de Monitoramento Integrado 

das Intervenções do Sistema Único de Saúde 

(GOMOII-SUS), no âmbito do Ministério da 

Saúde. 

 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os 

incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve: 

Art. 1º instituir Governança de Monitoramento Integrado das Intervenções do Sistema 

Único de Saúde (GOMOII-SUS), no âmbito do Ministério da Saúde. 

§1º A GOMOII-SUS consiste em uma forma articulada de organização das atividades de 

produção, registro, acompanhamento e análise crítica de informações geradas na gestão de 

intervenções em saúde pública, utilizada para a medição do grau de eficiência, eficácia e 

efetividade destas intervenções, com a finalidade de subsidiar a tomada de decisão no Ministério 

da Saúde. 

§2º Para fins desta Portaria, serão consideradas as definições constantes do Glossário 

temático: monitoramento e avaliação do Ministério da Saúde. 

Art. 2º São elementos integrantes da GOMOII-SUS: 

I - Glossário Temático de Monitoramento e Avaliação do MS; 

II - Catálogo de Intervenções em Saúde; 

III - Ficha de Descrição da Intervenção (FDI); 

IV - Ficha de Qualificação do Indicador (FQI); 

V - Selo de Metadados do Indicador (SMI); 

VI - Solução Informatizada das Intervenções e Indicadores ; 
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VII - Painéis de Monitoramento; 

VIII - Matriz de Indicadores Estratégicos (MIE); 

IX - Boletim de Monitoramento do SUS (BM-SUS); e 

X - Laboratório de Avaliação Executiva ex post. 

Art. 3º São instâncias da GOMOII-SUS: 

I - Comitê Interno de Governança do Ministério da Saúde (CIG-MS); 

II - Conselho Nacional de Saúde (CNS); 

III - Comitê Consultivo de Monitoramento e Avaliação (CCMA-SUS); e 

IV - Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa). 

Art. 4º Compete ao Departamento de Monitoramento, Avaliação e Disseminação de 

Informações Estratégicas em Saúde da Secretaria de Informação e Saúde Digital 

(DEMAS/SEIDIGI) e às secretarias do Ministério da Saúde (MS) a implementação e manutenção 

da GOMOII-SUS. 

§1º Compete ao Departamento de Monitoramento, Avaliação e Disseminação de 

Informações Estratégicas em Saúde: 

I - coordenar a implantação e funcionamento da GOMOII-SUS; 

II - orientar as secretarias do Ministério da Saúde quanto ao preenchimento e utilização 

das Fichas de Descrição da Intervenção (FDI) e das Fichas de Qualificação do 

Indicador (FQI); 

III - disponibilizar às secretarias do Ministério da Saúde ferramenta informatizada de 

Cadastro de Intervenções; 

IV - elaborar painéis de monitoramento, a partir das informações das Fichas de Descrição 

da Intervenção (FDI) e das Fichas de Qualificação do Indicador (FQI), e 

disponibilizá-los em portal eletrônico na internet; 

V - elaborar, quadrimestralmente, o Boletim de Monitoramento do Sistema Único de 

Saúde (BM-SUS) e disponibilizá-lo em portal eletrônico na internet; 

VI - coordenar as atividades do Laboratório de Avaliação Executiva ex-post; e 

VII - publicar e atualizar, anualmente, o Catálogo de Intervenções em Saúde, a partir das 

Fichas de Descrição da Intervenção (FDI) e das Fichas de Qualificação do Indicador 

(FQI), e disponibilizá-lo em portal eletrônico na internet. 

§2º Compete às secretarias do Ministério da Saúde: 
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I - definir o conjunto mínimo de indicadores que devem ser monitorados por 

intervenção; 

II - definir o conjunto mínimo de dados que devem ser coletados por intervenção; 

III - preencher e manter atualizadas as Fichas de Descrição da Intervenção (FDI) e as 

Fichas de Qualificação do Indicador (FQI); 

IV - disponibilizar ao Departamento de Monitoramento, Avaliação e Disseminação de 

Informações Estratégicas em Saúde acesso integral às fontes e bancos de dados 

informados nas Fichas de Qualificação dos Indicadores (FQI); e 

V - responsabilizar-se pela fidedignidade das informações fornecidas para a GOMOII-

SUS. 

Art. 5º A GOMOII-SUS será de caráter permanente e terá como instância decisória o 

Comitê Interno de Governança do Ministério da Saúde (CIG-MS). 

§1º O Comitê Consultivo de Monitoramento e Avaliação do SUS (CCMA-SUS) 

subsidiará, com informações da GOMOII-SUS, as reuniões ordinárias do CIG-MS. 

Art. 6º O Boletim de Monitoramento será publicado quadrimestralmente com informações 

atualizadas dos indicadores das intervenções do SUS e análises de situação em saúde, podendo 

apoiar e complementar a submissão do Relatório Quadrimestral de Prestação de Contas (RQPC) 

ao Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

§1º As temáticas que integrarão o Boletim de Monitoramento do SUS serão propostas pelo 

CCMA-SUS. 

Art. 7º As Fichas de Descrição da Intervenção (FDI) e as Fichas de Qualificação do 

Indicador (FQI) serão disponibilizadas em solução informatizada a ser desenvolvida pela Secretaria 

de Informação e Saúde Digital (SEIDIGI) do Ministério da Saúde. 

§1º A Ficha de Qualificação do Indicador (FQI) será classificada pelo Selo de Metadados 

de Indicadores (SMI), cujos requisitos serão definidos pelo CCMA-SUS, com as seguintes 

categorias: 

I - Ouro: atribuído para os metadados dos indicadores bases que cumprem todos os 

requisitos; 

II - Prata: atribuído para os metadados dos indicadores bases que cumprem um conjunto 

maior de requisitos; 

III - Bronze: atribuído para os metadados dos indicadores que cumprem os requisitos 

mínimos (constituem o baseline, ou seja, o mínimo de qualidade esperada); e 

IV - Branco: atribuído para os metadados dos indicadores que não cumprem os requisitos 

mínimos. 
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§2º Todas as fichas de qualificação dos indicadores deverão ser atualizadas pelas 

secretarias do MS nas periodicidades indicadas para cada indicador nas respectivas fichas. 

Art. 8º A Matriz de Indicadores Estratégicos (MIE) terá granularização estadual e 

municipal, com dados e informações fornecidas pelas secretarias do MS, e será elaborada e 

atualizada pela Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa). 

Art. 9º O Laboratório de Avaliação Executiva ex-post terá a finalidade de identificar 

fragilidades nos desenhos e nas estratégias de implementação das intervenções em saúde pública. 

Art. 10º Cada secretaria do MS definirá sua respectiva área técnica a ser responsável pelo 

cumprimento das determinações desta presente portaria. 

§1º As áreas técnicas responsáveis pelo cumprimento das determinações desta presente 

portaria serão, preferencialmente, uma Coordenação-Geral de monitoramento ou de planejamento, 

no âmbito de cada secretaria. 

§1º Cabe às secretarias do MS informar e manter atualizadas, em comunicação formal ao 

Departamento de Monitoramento, Avaliação e Disseminação de Informações Estratégicas em 

Saúde, quais são as áreas técnicas responsáveis pelo cumprimento das determinações desta presente 

portaria. 

Art. 11º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MINISTRA DA SAÚDE 
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Anexo 2 - Lista de políticas nacionais por secretaria do Ministério da 

Saúde, segundo levantamento da Coordenação de Monitoramento e 

Avaliação (CGMA/DEMAS), em 2020 

SECRETARIA POLÍTICAS NACIONAIS NORMATIVOS 

SAES 
Política de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento dos 

Cânceres de Colo de Útero e de Mama 
Política sem normativo próprio 

SAES 
Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença 

Neurológica 

Portaria GM/MS nº 1.161, de 7 de julho de 

2005 

SAES 
Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença 

Renal 

Portaria GM/MS nº 1.168, de 15 de junho 

de 2004 

SAES Política Nacional de Atenção as Urgências 
Portaria GM/MS nº 1.600, de 7 de julho de 

2011 

SAES 
Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta 

Complexidade 

Portaria GM/MS nº 1169, de 15 de junho 

de 2004 

SAES 
Política Nacional de Atenção de Alta Complexidade 

em Traumatologia-Ortopedia 

Portaria GM/MS n° 221, de 15 de 

fevereiro de 2005 

SAES Política Nacional de Atenção em Oftalmologia  
Portaria GM/MS nº 957, de 15 de maio de 

2008 

SAES Política Nacional de Atenção Hospitalar 
Portaria GM/MS nº 3.390, de 30 de 

dezembro de 2013 

SAES 
Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas 

com Doença Falciforme e outras Hemoglobinopatias 

Portaria GM/MS nº 1.391, de 16 de agosto 

de 2005 

SAES 
Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas 

com Doenças Raras 

Portaria GM/MS nº 199, de 30 de janeiro 

de 2014 

SAES 
Política Nacional de Atenção Integral em Genética 

Clínica. 

Portaria GM/MS nº 81, de 20 de janeiro de 

2009 

SAES 
Política Nacional de Atenção Integral em 

Reprodução Humana Assistida 

Portaria GM/MS nº 426, de 22 de março 

de 2005 

SAES 
Política Nacional de Contratação de Serviços de 

Saúde 
Política sem normativo próprio 

SAES 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista 
Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 

SAES Política Nacional de Regulação do SUS 
Portaria GM/MS nº 1.559, de 1º de agosto 

de 2009 

SAES 
Política Nacional de Sangue, Componentes e 

Hemoderivado 
Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001 

SAES 
Política Nacional de Saúde da Pessoa com 

Deficiência 

Portaria GM/MS nº 1.060, de 5 de junho 

de 2002 

SAES Política Nacional para os Hospitais de Pequeno Porte  
Portaria GM/MS 1.044, de 1º de junho de 

2004 

SAES 
Política Nacional para os Hospitais de Pequeno Porte 

dos estados participantes da Amazônia Legal 

Portaria GM/MS nº 1.955, de 23 de agosto 

de 2006 

SAES 
Política Nacional para Prevenção e Controle do 

Câncer  

Portaria GM/MS nº 874, de 16 de maio de 

2013 
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SECRETARIA POLÍTICAS NACIONAIS NORMATIVOS 

SAES 
Política Nacional de Transplante / Sistema Nacional 

de Transplante 

Portaria GM/MS nº 2.933, de 27 de 

setembro de 2010 

SAES 

Política Nacional para a Prevenção e Controle do 

Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 

com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS) 

Portaria GM/MS nº 874, de 16 de maio de 

2013 

SAPS Política de Saúde Mental Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001 

SAPS 
Política Nacional de Promoção, Proteção e Apoio ao 

Aleitamento Materno 

Portaria GM/MS nº 1.920, de 5 de 

setembro de 2013 

SAPS 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PNAN) 

Portaria GM/MS nº 2.715, de 17 de 

novembro de 2011  

SAPS Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 
Portaria GM/MS nº 2.436, de 21 de 

setembro de 2017 

SAPS 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Criança (PNAISC) 

Portaria GM/MS nº 1.130, de 5 de agosto 

de 2015 

SAPS 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 

Mulheres (PNAISM) 
Política sem normativo próprio 

SAPS 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 

no Âmbito do SUS (PNAISP) 

Portaria Interministerial nº 1, de 2 de 

janeiro de 2014 

SAPS 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 

Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime de 

Internação e Internação Provisória (PNAISARI) 

Portaria GM/MS nº 1.082, de 23 de maio 

de 2014 

SAPS 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 

Homem (PNAISH) 

Portaria GM/MS nº 1.944, de 27 de agosto 

de 2009 

SAPS 
Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares no SUS (PNPIC) 

Portaria GM/MS nº 971, de 3 de maio de 

2006; Portaria GM/MS nº 1.600, de 17 de 

julho de 2006; e Portaria GM/MS nº 849, 

de 27 de março de 2017 

SAPS Política Nacional de Saúde Bucal Política sem normativo próprio 

SAPS Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI)  
Portaria GM/MS nº 2.528, de 19 de 

outubro de 2006 

SAPS 
Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra (PNSIPN) 

Portaria GM/MS nº 992, de 13 de maio de 

2009 

SAPS 
Política Nacional de Saúde Integral das Populações 

do Campo e da Floresta (PNSIPCF) 

Portaria GM/MS nº 2.311, de 23 de 

outubro de 2014 

SAPS 
Política Nacional de Saúde Integral e Atenção de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

Portaria GM/MS nº 2.836, de 1° de 

dezembro de 2011  

SAPS 
Política Nacional de Saúde Integral e Atenção do 

Povo Cigano/Romani 

Portaria GM/MS nº 4.384, de 28 de 

dezembro de 2018 

SAPS 
Política Nacional para a População em Situação de 

Rua (PNPR) (Política Transversal) 

Decreto GM/MS nº 7.053, de 23 de 

dezembro de 2009 

SAPS Política Nacional de Educação Popular em Saúde 
Portaria GM/MS nº 2.761, de 19 de 

novembro de 2013 
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SECRETARIA POLÍTICAS NACIONAIS NORMATIVOS 

SCTIE 
Política Nacional de Assistência Farmacêutica 

(PNAF) 

Portaria GM/MS nº 3.916, de 30 de 

outubro de 1998; e Resolução CNS nº 338, 

de 06 de maio de 2004 

SCTIE 

Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 

em Saúde (texto da Política aprovado na 2ª 

Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação em Saúde, realizada em 2004, e na 147.ª 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde, 

realizada em 6 e 7 de outubro de 2004) 

Política sem normativo próprio 

SCTIE 
Política Nacional de Gestão da Tecnologias em 

Saúde (PNGTS) 

Portaria GM/MS n° 2.510, de 19 de 

dezembro de 2005 

SCTIE 
Política Nacional de Inovação Tecnológica na Saúde 

(PNITS)  

Decreto nº 9.245, de 20 de dezembro de 

2017; e Decreto nº 10.534, de 28 de 

outubro de 2020 

SCTIE Política Nacional de Medicamentos 
Portaria GM/MS nº 3.916, de 30 de 

outubro de 1998  

SCTIE 
Política Nacional de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos 

Portaria MS/GM nº 971, de 3 de maio de 

2006 

SE 
Política de Gestão de Integridade, Riscos e Controles 

Internos da Gestão (PGIRC)  

Portaria GM/MS nº 1.822, de 20 de julho 

de 2017 

SE 
Política de Segurança da Informação e 

Comunicações (PoSIC) 

Portaria GM/MS nº 271, de 27 de janeiro 

de 2017 

SE 
Política Nacional de Gestão Estratégica e 

Participativa (ParticipaSUS) 

Portaria GM/MS nº 3.027, de 26 de 

novembro de 2007 

SE 
Política Nacional de Informação e Informática em 

Saúde (PNIIS) 

Portaria GM/MS nº 589, de 20 de maio de 

2015 

SE Política Nacional de Ouvidoria em Saúde Política sem normativo próprio 

SGETS 
Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde (PNEPS) 

Portaria GM/MS nº 198, de 13 de 

fevereiro de 2004 (instituição); e Portaria 

GM/MS nº 1.996, de 20 de agosto de 2007 

(implementação) 

SVS 
Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 

Indígenas 

Portaria GM/MS nº 254, de 31 de janeiro 

de 2002 

SVS 

Política Nacional de Combate às Doenças de 

Condições Crônicas e Infecções Sexualmente 

Transmissíveis 

Política sem normativo próprio 

SVS 
Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) 

(em conjunto com a SAPS) 

Portaria GM/MS nº 687, de 30 de março 

de 2006; e Portaria GM/MS nº 2.446, de 

11 de novembro de 2014 (atualização) 

SVS 
Política Nacional de Redução da Morbidade por 

Acidentes e Violências 

Portaria GM/MS nº 737, de 16 de maio de 

2001 

SVS 
Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora (PNSTT) 

Portaria GM/MS nº 1.823, de 23 de agosto 

de 2012 

SVS Política Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS) 
Resolução CNS nº 588, de 12 de julho de 

2018 
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Anexo 3 - Lista de programas e projetos por secretaria do Ministério da 

Saúde, segundo levantamento da Coordenação de Monitoramento e 

Avaliação (CGMA/DEMAS), em 2020 

Secretarias Programas 

SAES Atividade - Gestão da Central Nacional de Regulação de Alta Complexidade (CNRAC) 

SAES Programa Sala de Estabilização 

SAES 
Programa de Apoio à Implantação dos Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar para Atendimento 

de Urgência e Emergência 

SAES Programa de Assistência Ventilatória Não Invasiva aos Portadores de Doenças - Neuromusculares 

SAES 
Programa de capacitação permanente do componente Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU) 

SAES Programa de Mamografia Móvel 

SAES Programa de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF) 

SAES Programa Melhor em Casa 

SAES Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) 

SAES Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde (PNASS) 

SAES Programa Nacional de Avaliação do Serviço Hospitalar (PNASH) (substituído pelo PNASS) 

SAES Programa Nacional de Combate ao Câncer do Colo do Útero e de Mama 

SAES Programa Nacional de Controle do Tabagismo / Diretrizes de Cuidado à Pessoa Tabagista 

SAES Programa Nacional de Qualidade em Mamografia (PNQM) 

SAES Programa Nacional de Segurança do Paciente 

SAES Programa SAMU 192 

SAES Programa SOS Emergência, no âmbito da Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE) 

SAES Programa UPA 24H 

SAES Projeto Arquitetônico das Centrais de Regulação das Urgências e das Bases Descentralizadas 

SAES Projeto de Arquitetura para Construção ou Ampliação da UPA 24h 

SAES Projeto para Criação ou Ampliação do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) 

SAES Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE) 

SAES Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 

SAPS Agente Comunitário de Saúde 

SAPS Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) 

SAPS Consultório na Rua 

SAPS 
Custeio para o ente federativo responsável pela gestão das ações de Atenção Integral à Saúde dos 

Adolescentes em Situação de Privação de Liberdade 

SAPS 
Diretrizes para a implantação e implementação da atenção à saúde dos adolescentes em conflito com a 

lei, em regime de internação e internação provisória 

SAPS Equipe de Atenção Básica Prisional (eABP) 

SAPS Equipe de Saúde Bucal (eSB) 

SAPS Equipes de Saúde da Família Ribeirinhas 

SAPS Promoção da Saúde e da Alimentação Adequada e Saudável 
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SAPS Rede Cegonha 

SAPS Rede Nacional de Banco de Leite Humano 

SAPS Requalifica UBS 

SAPS Saúde na Escola (PSE) 

SAPS Unidade Odontológica Móvel (UOM) 

SAPS Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSF) 

SAPS Vigilância Alimentar e Nutricional 

SAPS Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil Portaria 1.920/2013 

SAPS Estratégia e-SUS Atenção Primária 

SAPS Incentivo aos municípios com residência médica e multiprofissional 

SAPS Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD) 

SAPS Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) 

SAPS Prevenção e Controle dos Agravos Nutricionais 

SAPS Programa Academia da Saúde 

SAPS Programa Bolsa Família 

SAPS Programa Bolsa Família (eixo saúde) 

SAPS Programa Crescer Saudável 

SAPS Programa de apoio, promoção e proteção ao aleitamento materno 

SAPS Programa de implementação da avaliação multidimensional e do acompanhamento longitudinal 

SAPS Programa de implementação do Método Canguru 

SAPS Programa de qualificação em Saúde do Idoso dos profissionais da APS 

SAPS 
Programa de Apoio à Informatização e Qualificação dos Dados da Atenção Primária à Saúde 

(Informatiza APS) 

SAPS Programa Iniciativa Hospital Amigo da Criança 

SAPS Programa Mais Perto de Você (Estratégia Saúde da Família - ESF) 

SAPS Programa Médicos pelo Brasil (MpB) 

SAPS Programa Mulher Trabalhadora que Amamenta 

SAPS Programa Nacional de Fortificação da alimentação infantil com micronutrientes em pó (NutriSUS) 

SAPS Programa Nacional de Fortificação das farinhas de trigo e milho com ferro e ácido fólico 

SAPS Programa Nacional de Prevenção e Controle dos Distúrbios por Deficiência de Iodo 

SAPS Programa Nacional de Suplementação de Ferro 

SAPS Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A 

SAPS Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A 

SAPS Programa Nacional de Triagem Neonatal 

SAPS Programa Previne Brasil (novo modelo de financiamento de custeio da APS) 

SAPS Programa Saúde da Criança e Aleitamento Materno 

SAPS Programa Saúde na Escola (PSE) 

SAPS Programa Saúde na Hora (ampliação de horário de funcionamento das UBS) 

SAPS Programa Saúde na Hora (ampliação do acesso aos serviços de APS) 
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SAPS Projeto Mês de Valorização da Paternidade 

SCTIE Rede Brasileira de Avaliação de Tecnologias em Saúde (REBRATS) 

SCTIE Programa de Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) 

SCTIE Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) 

SCTIE Programa Nacional de Fomento à Produção Pública e Inovação no Complexo Industrial da Saúde 

SCTIE Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica (Qualifar-SUS) 

SCTIE 
Programa Nacional para Qualificação, Produção e Inovação em Equipamentos e Materiais de Uso em 

Saúde no Complexo Industrial da Saúde 

SCTIE Programa para o Desenvolvimento do Complexo Industrial da Saúde (PROCIS) 

SCTIE Projeto de Avaliação de Tecnologias em Saúde 

SCTIE Projeto o Cuidado Farmacêutico no Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 

SE Apoio ao fortalecimento e ampliação da Rede de Ouvidorias do SUS 

SE Estratégia de Saúde Digital 

SE Programa Conecte SUS 

SE Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de Saúde (PROADI-SUS) 

SE Programa de Fortalecimento da Ouvidora-geral do Sistema Único de Saúde 

SE Programa de Integridade do Ministério da Saúde 

SE Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD) 

SE Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) 

SE Programa Nacional de Gestão de Custos (PNGC) 

SE Programa Telessaúde Rede Brasil 

SE 
Projeto de fortalecimento dos processos de governança, organização e integração da Rede de Atenção 

à Saúde 

SE Projeto Fortalecimento da Gestão Estadual do SUS 

SE Projeto Rede Colaborativa para Fortalecimento da Gestão Municipal do SUS 

SE Projeto Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) 

SE Projeto de Aprimoramento da Gestão do Sistema Único de Saúde (SUS Legis) 

SGETS Acompanhamento de Ofertas Educacionais em Ambiente Virtual (AVA-SUS e UNA-SUS) 

SGETS Contratos Organizativos de Ação Pública de Ensino-Saúde (COAPES) 

SGETS Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) 

SGETS 
Programa de Formação Técnica para os Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 

Endemias (Projeto Saúde com Agente)  

SGETS 
Programa Nacional de Apoio à Formação de Médicos Especialistas em Áreas Estratégicas (Pró-

Residência Médica) 

SGETS Programa Nacional de Bolsas para Residências Multiprofissionais e em Área Profissional da Saúde. 

SGETS Programa Nacional de Inovação em Gestão do Trabalho em Saúde 

SGETS 
Programa para o Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente em Saúde no SUS (PRO EPS-

SUS) 

SGETS Projeto de Apoio institucional às Escolas de Saúde Pública sob a tríade do ensino-pesquisa-extensão 

SGETS Projeto de Formação Técnica em Órteses e Próteses (TOP) 

SGETS Projeto de Fortalecimento da Capacidade Gestora Recurso Humano em Saúde 
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SGETS Projeto de Monitoramento e Avaliação da Política de Educação Permanente nos Estados do Brasil. 

SVS 
Ações de Aprimoramento da vigilância em saúde pelo planejamento de iniciativas educacionais, 

pesquisas aplicadas, disseminação de informações e conhecimento epidemiológico 

SVS 
Ações de definição de linhas prioritárias para estudos, pesquisas, análises e outras atividades técnico-

científicas de interesse da vigilância em saúde 

SVS Ações de Vigilância em saúde da malária 

SVS Ações de Vigilância em Saúde das Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA) 

SVS 
Ações de Vigilância em Saúde das Doenças em Eliminação: Tracoma; Filariose linfática; 

Esquistossomose; e Oncocercose 

SVS Ações de Vigilância em Saúde de Arboviroses: Dengue; Chikungunya; Febre amarela; Zika 

SVS 

Ações de Vigilância em Saúde de Zoonoses e Agravos Causados por Animais de Interesse da Saúde 

Pública: Animais Peçonhentos; Chagas; Leishmaniose Tegumentar e Visceral; Raiva; Peste; Febre 

maculosa; Hantavirose; Leptospirose; brucelose; esporo tricose; hidatidose; mormo; 

teníase/cisticercose; varíola bovina 

SVS Ações para a Reestruturação da Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública 

SVS Atividade - Gestão da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast) 

SVS 
Atividades realizadas em conjunto com a SAPS: Academia da Saúde, Alimentação e Nutrição 

(Política Nacional de Alimentação e Nutrição) e Programa Saúde na Escola (PSE) 

SVS Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviço 

SVS 
Diretrizes Brasileiras para Diagnóstico e Tratamento de Intoxicações por Agrotóxicos - Exposição 

aguda e crônica 

SVS Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle da Dengue 

SVS 
Protocolos de Vigilância e Assistência à Saúde da População dos Municípios Atingidos pelo Desastre 

da Samarco 

SVS Rede de Laboratórios de Saúde Pública 

SVS Revisão de Planos Setoriais de Clima e Saúde 

SVS Saúde do Trabalhador da Saúde Trabalhadores de Maior Vulnerabilidade 

SVS Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública (SISLAB) 

SVS Tuberculose, Influenza, Sarampo, COVID, Síndromes Respiratórias (virais), hanseníase 

SVS 
Vigilância de Ambientes e Processos de Trabalho (VAPT): Inclusão Produtiva com Saúde e 

Segurança Sanitária 

SVS 

Vigilância de Doenças Crônicas não Transmissíveis: Doença cardiovascular, câncer, diabetes ou 

doenças respiratórias crônicas (Plano de Ações Estratégicas para Enfrentamento das DCNT 2011–

2022) 

SVS Vigilância de Doenças e Agravos Relacionados ao Trabalho (VDART) 

SVS Vigilância do Câncer Relacionado ao Trabalho 

SVS Vigilância em Saúde Mental Relacionada ao Trabalho 

SVS 
Vigilância Laboratorial de 5 Agravos Prioritários na rede de referência habilitada: febre amarela, 

síndrome gripal, dengue, sarampo e malária 

SVS Guia de Vigilância em Saúde Ambiental 

SVS 
Implantação da Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos em 60% de municípios 

prioritários 

SVS Implementação do Roteiro da OMS para Gestão Segura de Substâncias Químicas pelo Setor Saúde 
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SVS 
Monitoramento, informação e produção de conhecimento epidemiológico aplicável às ações de 

vigilância, prevenção e controle de doenças e agravos de interesse da saúde pública 

SVS Programa de Biomonitoramento da População Brasileira 

SVS Programa de Formação em Emergência em Saúde Pública 

SVS Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde (PQA-VS) 

SVS 

Programa de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA): Programa Vida no Trânsito, Vigilância e 

prevenção de violências e acidentes (Viva-Contínuo e Viva-Inquérito), Vigilância do suicídio e 

Violência por causas externas (Acidentes de transporte; Lesões voluntárias; Agressões; homicídios; 

feminicídio) 

SVS Programa Nacional de Controle HIV/aids e das hepatites virais, Sífilis 

SVS Programa Nacional de Imunizações (vacinas, soros e imunizantes especiais) 

SVS Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (VIGIAGUA) 

SVS Programa Nacional de Vigilância em Saúde dos riscos associados aos desastres (Vigidesastres) 

SVS Programa Treinamento em Epidemiologia Aplicada aos Serviços do SUS (EpiSUS) 

SVS Programa Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Contaminantes Químicos (VIGIPEQ) 

SVS Programa Vigilância em Saúde de Populações Expostas à Poluição Atmosférica (VIGIAR) 

SVS Programa: Plano de Ações Estratégicas para Enfrentamento das Doenças Crônicas não Transmissíveis  

SVS 
Projeto de Realização de Inquéritos de Saúde: Pesquisa Nacional de Saúde (PNS); Pesquisa Nacional 

de Saúde do Escolar (PeNSE) 

SVS Vigilância de fatores de risco e proteção para doenças crônicas por inquérito telefônico (VIGITEL) 

SVS Programa de Vigilância das Anomalias Congênitas 

SVS Projeto da Rede Nacional de Vigilância em Resposta à Emergência em Saúde Pública (Rede-CIEVS) 

SVS 
Projeto de formulação de diretrizes para o financiamento federal das ações estruturantes da Vigilância 

em Saúde 

SVS Projeto de Revisão do parâmetro ACE 

SVS Projeto de Revisão do Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde 

SVS Projeto Vigiarbo: Gestão Integrada de Arboviroses 

SVS 
Projeto: Aprimoramento dos Sistemas de Informações da linha da vida: Nascidos Vivos (SINASC), 

Agravos de Notificação (SINAN) e Mortalidade (SIM) 

SVS Projeto de Qualificação da Informação da Causa de Óbito 
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Anexo 4 - Modelo de Ficha de Descrição das Intervenções (FDI) 

DADOS GERAIS 

Sigla: 
Preencha com a sigla da Política que está sendo cadastrada, conforme ato normativo que a 

institui (Lei, Decreto, Portaria, Resolução etc.). Exemplo: PNAISC. 

Nome 

Preencha com o nome completo da Política, conforme ato normativo que a institui (Lei, 

Decreto, Portaria, Resolução etc.). Exemplo: Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Criança (PNAISC). Origem: Portaria GM/MS nº 1.130, de 5 de agosto de 2015. 

Ano de instituição 
Preencha com o ano da publicação do normativo que instituiu a política, conforme ato 

normativo que a institui (Lei, Decreto, Portaria, Resolução etc.). 

Link da Secretaria Insira o link do sítio institucional da Secretaria responsável pela política.  

Secretaria 

responsável 

Exibe a secretaria responsável pela implementação desta política (será igual à secretaria a qual 

o usuário está vinculado). 

Unidade 

corresponsável 
Selecione da lista suspensa a unidade corresponsável pela Política. 

Nome da 

legislação 

Registre o título do ato normativo conforme consta na publicação oficial (DOU). Exemplo: 

Portaria GM/MS nº 1.130, de 5 de agosto de 2015. 

Link da legislação 
Copie o link da portaria de origem do ato normativo. Exemplo: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2015/prt1130_05_08_2015.html. 

Programa 

Orçamentário 

Registre o código e o nome do Programa Orçamentário para a execução desta política para o 

ano vigente. 

Ação 

Orçamentária 

Registre o código e o nome da Ação Orçamentária para a execução desta política para o ano 

vigente. 

Montante Registre o montante destinado na Ação Orçamentária para a execução da Política. 

Objetivos 

Copie, do ato normativo de origem, o texto sobre o Objetivo Geral da Política. Caso não 

exista, informe que "Essa política não possui objetivo definido". 

O campo refere-se à presença explícita do objetivo geral no ato normativo. 

Após o registro do objetivo geral, utilize o mesmo campo para o registro de tantos objetivos 

específicos quantos forem os existentes no ato normativo. Insira um objetivo específico por vez. 

Adicionar 
Após o registro do objetivo geral, utilize o mesmo campo para o registro de tantos objetivos 

específicos quantos forem os existentes no ato normativo. Insira um objetivo específico por vez. 

Políticas 

Relacionadas  

Insira neste campo as Políticas Nacionais que estão relacionadas à Política que está sendo 

cadastrada. Nesta lista apenas aparecerá aquelas que foram previamente registradas. 

Notas 
Escreva neste campo quaisquer observações complementares sobre esta Política que não 

foram contempladas em outros campos. 

ESTRATÉGIAS DE M&A, INSTRUMENTOS E INDICADORES 

Descrição  Registre a(s) estratégia(s) de Avaliação da política, conforme descrita (s) no ato normativo. 

Instrumentos de Monitoramento 

Nome 

Liste os instrumentos que são utilizados pelo Ministério da Saúde para realizar o 

monitoramento desta Política e, caso haja, informe um link para acesso a este item. Podem ser 

painéis, relatórios de monitoramento, sistemas de planejamento, entre outros. 

Link Insira o link para este instrumento. 
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Estratégias de Avaliação 

Descrição Registre a estratégia de avaliação da política, conforme descrita (s) no ato normativo.  

Instrumentos de Avaliação 

Nome 

Liste os instrumentos que são utilizados pelo Ministério da Saúde para realizar a avaliação 

desta Política e, caso haja, informe um link para acesso a este item. Podem ser painéis, 

relatórios, sistemas de planejamento, entre outros. 

Link Insira o link para este instrumento.  

Indicadores 

Indicador Registre o(s) indicador(es) de monitoramento da política. 

PROGRAMAS 

Sigla 
Preencha com a sigla do Programa  conforme ato normativo que a institui (Lei, Decreto, 

Portaria, Resolução etc.) 

Nome 
Registre o nome do Programa  conforme ato normativo que a institui (Lei, Decreto, Portaria, 

Resolução etc.) 

Link Insira o link do sítio oficial do Programa.  

Indicadores Registre os indicadores de monitoramento do Programa. 

Objetivos 

Copie do ato normativo de origem o texto sobre o Objetivo Geral do Programa. Caso não 

exista, informe que "Esse programa não possui objetivo definido". 

O campo refere-se à presença explícita do objetivo geral no ato normativo. 

REDES E ESTRATÉGIAS: 

Redes 

Redes da Política Selecione as Redes que interagem diretamente com esta política. 

Estratégias 

Sigla Preencha com a sigla da Estratégia 

Nome 
Registre o nome da Estratégia  conforme ato normativo que a institui (Lei, Decreto, Portaria, 

Resolução etc.) 

Link Insira o link do sítio oficial da Estratégia. 

Objetivo Geral 

Copie do ato normativo de origem o texto sobre o Objetivo Geral da Estratégia. Caso não 

exista, informe que "Essa estratégia não possui objetivo definido". 

O campo refere-se à presença explícita do objetivo geral no ato normativo. 

Após o registro do objetivo geral, utilize o mesmo campo para o registro de tantos objetivos 

específicos quantos forem os existentes no ato normativo. Inserir um objetivo específico por 

vez. 
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Anexo 5 - Modelo de Ficha de Qualificação dos Indicadores (FQI) 

CAMPO DESCRIÇÃO 

Código 

O usuário deve selecionar a sigla da unidade responsável para geração automática do 

código do indicador. Esse código servirá como referência do indicador em todos os 

sistemas que farão uso do mesmo. A geração desse código no PWSIM segue as 

seguintes regras: campo alfanumérico com até 10 posições (sigla da unidade 

responsável + número sequencial gerado automaticamente). 

Título completo 
O título completo do indicador deve expressar aquilo está sendo mensurado e possuir 

até 200 caracteres que deve ser definido pelo usuário. 

Título resumido* 
O título simplificado deve possuir no máximo 44 caracteres e será utilizado em 

planilhas, gráficos e afins. 

Descrição do indicador* 

Detalhamento com informações não especificadas no título completo (por exemplo: 

onde e quando o indicador é mensurado) ou complementares com no máximo 255 

caracteres. 

Classificação do 

indicador* 

Insumo (antes): são indicadores que têm relação direta com os recursos a serem 

alocados, ou seja, com a disponibilidade dos recursos humanos, materiais, financeiros 

e outros a serem utilizados pelas ações de governo. São exemplos médicos/mil 

habitantes e gasto per capita com educação; 

Processo (durante): são medidas que traduzem o esforço empreendido na obtenção dos 

resultados, ou seja, medem o nível de utilização dos insumos alocados, como, por 

exemplo, o percentual de atendimento de um público alvo e o percentual de liberação 

dos recursos financeiros; 

Produto (depois): medem o alcance das metas físicas. São medidas que expressam as 

entregas de produtos ou serviços ao público-alvo. São exemplos o percentual de 

quilômetros de estrada entregues, de armazéns construídos e de crianças vacinadas em 

relação às metas estabelecidas; 

Resultado (depois): expressam, direta ou indiretamente, os benefícios no público-alvo 

decorrentes das ações empreendidas no contexto de uma dada política e têm particular 

importância no contexto de gestão pública orientada a resultados. São exemplos as 

taxas de morbidade (doenças), taxa de reprovação escolar e de homicídios; 

Impacto (depois): possuem natureza abrangente e multidimensional, têm relação com a 

sociedade como um todo e medem os efeitos das estratégias governamentais de médio 

e longo prazos. Na maioria dos casos estão associados aos objetivos setoriais e de 

governo. São exemplos o Índice Gini de distribuição de renda e o PIB per capita, 

dentre outros. 

Classificação 6s* 

Efetividade: impactos gerados pelos produtos/serviços, processos ou projetos. Está 

vinculada ao grau de satisfação ou ainda ao valor agregado, à transformação produzida 

no contexto em geral; 

Eficácia: quantidade e qualidade de produtos e serviços entregues ao usuário 

(beneficiário direto dos produtos e serviços da organização). Por exemplo, se na 

mesma campanha citada, a meta de vacinação é imunizar 100.000 crianças, e, este 

número foi alcançado ou superado, a campanha foi eficaz; 

Eficiência: relação entre os produtos/serviços gerados (outputs) com os insumos 

utilizados, relacionando o que foi entregue e o que foi consumido de recursos, 

usualmente sob a forma de custos ou produtividade. Por exemplo: uma campanha de 
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vacinação é mais eficiente quanto menor for o custo, ou seja, quanto menor for o custo 

da campanha, mantendo-se os objetivos propostos; 

Execução: realização dos processos, projetos e planos de ação conforme estabelecidos. 

Excelência: conformidade a critérios e padrões de qualidade/excelência para a 

realização dos processos, atividades e projetos na busca da melhor execução e 

economicidade; sendo um elemento transversal. Indicadores e padrões de excelência 

podem ser encontrados no Instrumento de Avaliação da Gestão Pública (IAGP); 

Economicidade: alinhada ao conceito de obtenção e uso de recursos com o menor ônus 

possível, dentro dos requisitos e da quantidade exigidas pelo input, gerindo 

adequadamente os recursos financeiros e físicos. Indicadores de economicidade podem 

ser encontrados nas unidades de suprimentos. 

Unidade de medida* 
Unidade de medida utilizada para a apresentação do indicador (por exemplo: número 

absoluto, percentual, por mil, por cem mil, por milhão, etc.).  

Estratificação* 

Recorte espacial/territorial de referência do indicador recomendado para desagregação 

máxima do dado (menor grau da informação) dentro do prazo previsto para 

atualização do indicador: CNES; Município; Estado; Grandes Regiões, Brasil ou 

Nenhuma Região. 

Polaridade* 

A polaridade descreve o sentido do indicador: quanto maior o valor do indicador, 

melhor (maior-melhor); quanto menor o valor do indicador, melhor (menor-melhor) ou 

não se aplica um padrão (sem polaridade). Usado como indicativo nos gráficos e nas 

análises dos dados dos indicadores. 

Marcadores* 

São categorias que servem para classificar os indicadores em temas relacionados à 

agenda estratégica, para viabilizar a busca e facilitar seu uso. É possível preencher 

mais de um marcador para cada indicador (por exemplo, planos que utilizam, 

indicativos de uso na transparência, etc.). 

Parâmetros de análise* 

Utilizado opcionalmente para indicadores que possuem referência de valor 

previamente determinado internacionalmente, ou, por portaria. São eles: 

Parâmetro - valor numérico para análise do valor do indicador; 

Fonte - Fonte para o valor (normalmente a instituição/lei/portaria que 

determina/normatiza uma referência adotada para o indicador). 

Programa/Política 

Vinculada 

Identificar a qual política, programa, ação, projeto ou estratégia que o indicador está 

associado.  

Periodicidade de 

atualização* 

Frequência de atualização do resultado do indicador no banco de dados, segundo sua 

granularidade.  

Periodicidade de 

monitoramento* 

Frequência de monitoramento do resultado do indicador. De acordo com a minuta da 

Política Nacional de Monitoramento e Avaliação do SUS (PNMA-SUS), 

monitoramento é um acompanhamento contínuo, periódico, sistemático e com 

propósitos de coletar as informações sobre o desenvolvimento de ações, serviços, 

projetos, programas e políticas de saúde, permitindo que se adote medidas corretivas 

para otimizar a sua operacionalização.  

Periodicidade de 

avaliação* 

Frequência de avaliação do resultado do indicador, com base no monitoramento 

realizado no período e com parecer final.  
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CAMPO DESCRIÇÃO 

Configuração do indicador 

São itens que configuram os 4 status do indicador e que devem ser preenchidos com 

"sim" ou "não": 

Acumulativo: ocorre quando o resultado do indicador mostra o somatório de 

ocorrências ao longo de um período de tempo. Em caso positivo, trata-se de um 

indicador que não zera, em nenhum período de mensuração; apenas se acumula, em 

termos de resultados medidos. Portanto, os dados mensais correspondem ao resultado 

do mês corrente somado aos meses anteriores. Faz-se necessário, neste tipo, 

especificar se o recorte é anual ou do início do programa até o mês de consolidação da 

informação. Em caso negativo, estará se assumindo que os dados apresentados 

representam o resultado do mês corrente. 

Privado: indica se a visibilidade do indicador é pública ou privada. Nessa última a 

visualização do resultado do indicador é restrita aos gestores credenciados. 

Ativo: indica se o indicador está ativo ou não. Um indicador está ativo se é monitorado 

e avaliado. 

Universal: indica se o indicador é aplicado em todo o território nacional.  

Responsabilidade* Área responsável pela criação e monitoramento do indicador. 

Nota 
Campo reservado para informações complementares não contempladas nos demais 

campos. 

Objetivo* 
O objetivo deve deixar claro o que o indicador pretende medir, qual o seu propósito e, 

se necessário, pontuar dados relacionados. 

Conceituação 

Especificar os conceitos utilizados no indicador. Trata-se de informações que definem 

o indicador e a forma como ele se expressa, se necessário agregando elementos para 

compreensão de seu conteúdo. Deve ser coerente com o método de cálculo, unidade de 

medida, o tipo de relação com as variáveis, a temporalidade e a abrangência 

geográfica. O campo é descritivo. Caso não se aplique, informar: Não se aplica. 

Interpretação* 

Informar, considerando um público não especializado na sua área, como devemos 

entender esse Indicador. Explicação sucinta do tipo de informação obtida e seu 

significado.  

Usos 
Apontam as principais finalidades de utilização dos dados a serem consideradas na 

análise do indicador e exemplificam os usos conhecidos dessa informação.  

Limitação 
Listar detalhadamente todas as limitações conhecidas desse indicador, o que ele não 

mede ou não avalia, tanto em seu conceito quanto nas fontes utilizadas. 

Fonte(s) de dado(s)* 

Identificar a (s) fonte (s) dos dados que compõem o indicador, ou seja, corresponde às 

instituições responsáveis pela produção dos dados utilizados no cálculo do indicador e 

aos sistemas de informação a que correspondem. Ex. IBGE, SAS, SPO, etc. Se 

possível, incluir sites dos bancos de dados, repositórios e Application Programming 

Interface (API). 

Método de cálculo 

(Textual e aritmética)*  

Informar a fórmula de cálculo para o indicador, destacando: o numerador, o 

denominador e eventuais fatores de correção para taxas ajustadas. Informar de forma 

clara as regras para extrair os dados do numerador e do denominador 
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CAMPO DESCRIÇÃO 

Categoria de análise 

Discrimina se o indicador permite analise por sexo, faixa etária, um território 

especifico, raça/cor, estabelecimento de saúde. A identificação da categoria de análise 

em forma de código deverá conter até 8 caracteres; já o título da categoria de análise 

deverá ser o menor possível para utilização em planilhas, gráficos e afins, até o limite 

de 255 caracteres. 

Tipo de consulta 

Compõem os tipos de extração de metadados de indicadores o tipo de consulta (ETL, 

Query, importação) e o critério de agregação para dados do indicador.  Deve ser 

preenchido pelo Demas. 

Critério de agregação 
Como se dá agregação do indicador por território, região, estabelecimento ou sem 

agregação. Deve ser preenchido pelo Demas. 

*Campos que deverão compor o conjunto mínimo de informações, de acordo com a proposta dos Selos de 

Metadados de Indicadores (SMI) (Barbosa et al., 2022). 
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Anexo 6 - Comentários e observações dos respondentes no questionário 

online 

“Na maioria de perguntas existem muitas nuances explicativas do processo de M&A no Brasil. É importante 

promover uma cultura de M&A que permita estes processos em forma permanente, e não somente em alguns 

temas pontuais 

“O monitoramento é uma etapa da implementação de uma política e o desenho de políticas para problemas 

complexos exige capacidade técnica, política e de articulação, visando mais sistêmica e integrada.” 

“O MS precisa aprofundar o processo de monitoramento e avaliação de suas políticas e programas. 

Processos mais institucionalizados e baseados em evidências seria uma estratégica para facilitar o 

monitoramento e a avaliação.” 

“Em relação às respostas, eu acho que o Ministério da Saúde faz monitoramento dentro do que se poderia 

considerar adequado, porém os indicadores e metas estabelecidos, em geral, visam mais o atendimento dos 

mesmos (conseguir alcançar), do que refletir como os programas e políticas estão mudando a situação de 

saúde da população brasileira. Há processos de monitoramento bem estabelecidos, mas me parecem 

proforma. Além disso, a avaliação é falha, especialmente em usar os insumos do monitoramento para ajustar 

as políticas e programas e em correlacionar as informações obtidas em diferentes programas. Temos muito 

dados gerados em nossos processos, porém pouco uso dos mesmos na tomada de decisão. E mesmo as áreas 

que fazem isso de forma mais bem estruturada não percebem que as informações geradas estão sendo usadas 

ou valorizadas pelo gestor. Todos sabemos que precisamos das informações, porém o uso delas me parece 

uma falácia, porque quando existem não são usadas.” 

“Esse assunto parece ter sido sempre negligenciado pelo MS. É necessária a institucionalização definitiva 

do monitoramento e a avaliação das políticas e programas no Ministério devido a grande quantidade de 

programas do MS, distribuídos em secretarias distintas. achei difícil responder considerando que o universo 

de acompanhamento e monitoramento depende do engajamento de cada secretaria, que constantemente 

sofrem com alternância de poder, dificultando muito a continuidade das ações e do seu monitoramento.” 

“Meu posicionamento em algumas questões considera o que observei durante minhas atividades e meus 

gestores diretos.” 

“Na última resposta considerei a experiência pontual do DEMAS com o monitoramento das ações de saúde 

com a participação do centro de decisões em fóruns ampliados de gestão” 

“Excelente pesquisa, com clareza e objetividade das questões que, se utilizada, tem todo potencial para 

subsidiar o fortalecimento, com vigor, e maior resistência às intempéries enfrentadas pelo "nosso SUS". A 

cultura do monitoramento/ avaliação legitima o planejamento, para além do proselitismo recorrente e das 

retóricas dos manuais institucionais.” 

“Durante o período em que trabalhei no Ministério da Saúde, o processo de reprogramação para criar uma 

política pública de "Atenção Especializada" estava à beira de ser homologado pelos gestores da época na 

principal Secretaria do MS, a SAES. Isso indica que, até meados de 2023, o ministério estava sobrecarregado 

com uma variedade de ações, atividades, programas e outras iniciativas, todas eventualmente rotuladas 

como políticas públicas. Contudo, ao longo do tempo, nunca vi uma política pública instituída pelo 

Ministério da Saúde que começasse com a definição clara de um problema específico a ser resolvido. Além 
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disso, havia uma carência de monitoramento eficaz, que incluísse planejamento, definição de metas, 

indicadores de desempenho e uma avaliação final dos resultados, a fim de determinar se a implementação 

foi favorável ou não.” 

“Muito interessante o questionário, ajuda a compartilharmos a experiência enquanto M&A de uma secretaria 

do MS.” 

“Gostaria de parabenizá-lo pela pesquisa, pois o monitoramento e a avaliação ainda são temas pouco 

valorizados na cultura organizacional da gestão pública em geral. Aproveito para dizer que, para muitas 

questões, baseei-me na minha percepção acumulada ao longo dos anos em que atuei no Ministério da Saúde. 

Como estou afastada do MS há cinco anos, foi difícil fornecer um posicionamento mais atualizado. Contudo, 

espero que as informações prestadas possam ajudar no desenvolvimento do presente estudo. Sucesso!” 

“Grande descontinuidade dos processos de trabalho, indicadores complexos ou inexistentes para a 

realização do monitoramento, falta de avaliação dos programas antes da sua reformulação ou interrupção” 

|”É muito importante essa abordagem e também a divulgação do trabalho de monitoramento e sua 

importância para o aprimoramento do desenvolvimento das políticas públicas. A sociedade e o profissional 

devem conhecer as políticas públicas e seus objetivos. Falta publicização das políticas públicas.” 

“Para contribuir, talvez tenha um cenário de futuro que possa ser mais bem aproveitado. Na página de 

melhoria normativa do MS, existe o acesso às documentações técnicas de todas as portarias do MS que 

subsidiam alterações, revogações ou criações de novas políticas, programas estratégias 

etc.<https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/se/dgip/air-e-melhoria-normativa>. Em linhas gerais, 

70% das normas do MS são produzidas com dispensa de AIR (tendo naturalmente documentos técnicos 

mais sucintos, por vezes precários). No caso dos 30% restantes, elas são feitas com AIR e cerca de metade 

chega a alcançar uma qualidade de informações aceitável, isto é, minimamente há problemas, causas e 

consequências mais bem definidos, bem como objetivos e resultados esperados. Assim, há perspectivas 

interessantes para futuros avanços em monitoramento e avaliação” 

“Ainda são necessários muitos avanços nesse processo de M&A no âmbito do SUS, pois não foi concluído 

ou divulgado o conjunto de políticas e programas monitorados pelas secretarias como um todo.” 

“Com base na minha experiência de 17 anos no Ministério da Saúde, em várias secretarias, posso afirmar 

que o período entre 2011-2015 foi o único em que testemunhei um verdadeiro compromisso da gestão com 

o monitoramento das ações, acompanhadas de perto pelo ministro. No entanto, é perceptível que não há 

uma cultura consolidada de monitoramento no Ministério, que muitas vezes é visto como uma tarefa 

meramente burocrática, e ainda menos de avaliação. As constantes mudanças de gestão também prejudicam 

significativamente a continuidade das ações, uma vez que estas dependem do perfil do gestor que assume a 

pasta. Reestruturações frequentes agravam o problema, gerando sobreposição de responsabilidades e 

lacunas onde competências essenciais se perdem e ficam sem supervisão clara. Foi possível observar alguns 

esforços do Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS (Demas) para mobilizar as secretarias na 

elaboração de um glossário temático sobre monitoramento e avaliação, o que foi uma iniciativa louvável. O 

processo de discussão revelou a falta de alinhamento entre as secretarias no entendimento de conceitos-

chave como políticas e programas, ressaltando a importância do trabalho conduzido pelo departamento. 

Outras iniciativas, como o mapeamento de políticas e programas, também expuseram diversas fragilidades 

e inconsistências que precisam ser abordadas internamente. No entanto, iniciativas importantes como essas 

acabam sendo descontinuadas ou não são devidamente divulgadas, o que impede que os participantes e 

outros colaboradores acompanhem o progresso e os resultados, gerando desmotivação. Minhas observações 
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se baseiam na minha experiência com as políticas que acompanhei, nas quais identifiquei muitas fragilidades 

durante a implementação, especialmente devido à falta de clareza e direcionamento. A integração entre 

áreas, como vigilância e assistência, é um tema discutido há anos, mas ainda não se veem estratégias ou 

ações viáveis para sua aplicação prática. Acredito que ainda existam iniciativas voltadas ao monitoramento 

e avaliação no Ministério da Saúde, mas estas precisam ser melhor divulgadas.” 

“Penso que temos dificuldade para conectar as políticas das diferentes áreas. É cada um trabalhando no seu 

canto.” 

“A Política de Monitoramento e Avalição seria um instrumento essencial para o MS gerir suas políticas 

públicas com maior assertividade.” 

“Parabéns pela pesquisa, realmente muito importante avançar na governança de M&A e sobretudo estimular 

a sua institucionalização em todas as Secretarias do MS. As minhas respostas foram muito no sentido de 

refletir a imensidão do MS, pois é muito difícil generalizar tanto as respostas, mas uma visão mais 

abrangente sobre o assunto, ainda vejo como precária a governança não só sobre M&A, mas olhando sob 

qualquer aspecto dada a grandeza do SUS. Siga em frente, avante, camarada!” 

“A articulação interna no órgão é frágil, o que afeta negativamente o aproveitamento do monitoramento 

realizado pelo MS para dotar a pasta de uma visão sistêmica e integrada das políticas e programas do SUS.” 

“as respostas são com a resultante do monitoramento e avaliação, sendo heterogênea a atuação das 

secretarias/órgãos do MS” 

“O monitoramento no MS ainda não é orgânico. Há secretarias que possuem este componente mais 

estruturado e outras que dirigem alguns programas com indicadores de processos, como consultas e ações 

realizadas nos serviços. A falta de linha de base, metas e indicadores dificultam ações de avaliação que 

definam a continuidade, reestruturação ou fim de um programa. Especialmente esta última ação é raro de 

acontecer e quando acontece rompe uma cadeia de relações não vista por que não fazem o modelo lógico 

dos programas, prejudicando os municípios.” 

“De meu ponto de vista o Ministério da Saúde tem adotado boas práticas a fim de viabilizar um 

monitoramento de qualidade nas políticas públicas da pasta. Entretanto os desafios, principalmente em 

relação à governança, são muito diversificados - dado o tamanho do próprio Ministério da Saúde, seu 

orçamento, seus sistemas e a transversalidade dos temas dentro da área da saúde pública.” 

“parabéns por sua pesquisa. Senti falta da questão política. O monitoramento traz informações negativas 

que podem alimentar notícias negativas, politicamente é melhor navegar sem instrumentos. Além do mais 

a falsa percepção de "falta de recursos" (não há falta de recursos quando mais de 40% são mal utilizado) 

gera desconforto sobre descobrir o tamanho do buraco (diagnóstico) e correção de rotas. Eu não acredito 

em critérios racionais para decidir o melhor caminho, questões políticas, emocionais influenciam em grande 

parte a decisão sobre o que fazer. Desenhar e implementar um sistema de monitoramento é algo muito 

complexo, lidar com dados é desafiador. Claro que são necessários instrumentos de navegação, até mesmo 

para consertar os grandes desperdícios e ineficiências atualmente institucionalizados no MS. A saúde 

pública é comprimida entre o seu uso político abusivo e o seu caráter suplementar à saúde privada (e não o 

contrário). Mas, acredito que não é a técnica que pode mudar isto e sim pessoas/lideranças mais conscientes, 

com propósitos mais claros.” 

“Eu saí do MS no final de 2019, então as minhas respostas não consideraram os esforços realizados após 

esse período” 
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“A proposta de monitoramento e avaliação das políticas passa necessariamente por um maior papel não 

apenas do MS, mas principalmente pelo momento de governança que se imagine qualificando a participação 

e apoiando permanente o controle social no SUS. Apesar das tecnologias e da melhoria das informações 

compartilhadas com o controle social, percebe-se ainda pouca eficiência e transparência na elaboração, por 

exemplo, do Plano Nacional de Saúde que atenda a totalidade das informações técnica e gerenciais elencadas 

para se monitorar as metas estabelecidas nos planos e que deveriam observar aspectos de atingimento de 

metas em resposta aos problemas identificados nacionalmente e aos quais as políticas, programas e projetos 

deveriam responder. Ou seja, a escolha do problema a ser enfrentado, a meta que se estipula para alcançar 

e os meios (ferramentas, dados, fontes de informação que suportam a tomada de decisão do gestor) 

obrigatoriamente devem ser compartilhadas com o controle social que ao fim e ao cabo aponta nas 

conferências e nas análises dos instrumentos de gestão e prestação de contas a percepção do que entendem 

por alcance ou não dos objetivos estratégicos estabelecidos. Portanto, todas as metas estabelecidas para o 

atingimento dos resultados das políticas precisam ser monitoradas não apenas no âmbito da gestão, mas 

também da estrutura de controle social preconizada pela legislação do SUS. Isso precisa acontecer para que 

a sociedade valide, corrija ou reprove os resultados alcançados frente as diferentes políticas de saúde que 

conduzimos no país. Logo, não basta disponibilizar dados e achar que isso é transparência e que basta, mas 

ela só existirá de fato a partir dos dados públicos quando estes puderem ser monitorados à luz da estrutura 

de controle social do SUS, com a clareza desde a definição da meta estabelecida, até a transparência dos 

dados e fontes que se usa para alcançá-las.” 

“O monitoramento de programas e políticas públicas ainda é insuficiente. No caso do Ministério da Saúde, 

dado seu tamanho e complexidade, isso fica ainda mais comprometido. Mas avanços têm sido percebidos: 

normativos aprovados, equipe técnica estruturada.” 

“O MS vem avançando, mas a consolidação de boas práticas de monitoramento e avaliação das políticas e 

programas ainda é incipiente. Há ainda muito para avançar no sentido de qualificar as ferramentas utilizadas 

de forma mais efetiva, assim como já se dá com os instrumentos de planejamento. Os gestores estão 

constantemente (re) planejando, mas monitorando e avaliando muito pouco.” 

“Tendo deixado o Ministério há alguns anos, minha leitura pode estar desatualizada. Cabe a consideração 

de que as práticas dentro da instituição não são homogêneas. Em algumas áreas e períodos foram adotados 

métodos de monitoramento e avaliação consistentes, em outros não” 

“Parabéns 2!” 

“Ter feito um curso com o Prof Lassance ajudou muito no entendimento desta proposta. Quero ver o 

resultado da tua pesquisa. Parabéns. “ 

“Parabéns pela pesquisa num tema tão relevante para o avanço das políticas públicas. No entanto, e 

considerando que o período de abrangência de quem está respondendo poderá perpassar vários governos e, 

portanto, várias perspectivas em relação ao tema, será difícil chegar a uma conclusão. Na pergunta final, 

senti falta de uma opção de resposta: "em parte". Pois entre o adotou e/ou adota vai um período longo de 

tempo. No mais, sucesso na avaliação da pesquisa! 😉” 

“As respostas estão relacionadas com uma visão mais abrangente do Ministério e não olhando para a área 

específica responsável pelo monitoramento.” 

“Agradeço pela oportunidade de contribuir e desejo sucesso! Apenas uma observação: nas perguntas 12 e 

13, pressupõe-se que tanto os instrumentos, quanto uma sistemática de monitoramento das políticas estão 
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vigentes, o que me confundiu um pouco na hora de responder (a não ser q se referisse aos instrumentos de 

planejamento normativos, mas não de gestão das políticas). me refiro ao hojeeee, tá?” 

“Ao analisar com mais critério, em consonância com os cargos que ocupei no Ministério da Saúde, é possível 

identificar, em determinado período, o interesse em monitorar e avaliar as políticas públicas por meio de 

programas instituídos no ministério. No entanto, também observei a ineficiência decorrente do uso 

inadequado das ferramentas pelos gestores. Muitas vezes, as decisões eram tomadas com base na situação 

política ou momentânea vivida por esses gestores, o que me leva a acreditar na ineficiência do 

monitoramento e do uso das informações geradas pelas áreas ou sistemas estabelecidos no Ministério da 

Saúde.” 

“O nosso Ministério foi destruído antes do atual governo, no entanto, não resgatamos as boas práticas de 

monitoramento e avaliação de Políticas, Programas e projetos. è preciso termos uma agenda clara para 

podermos avaliar o que monitorar. Uma colegialidade integrada. Um portal, como tivemos, a Sala de Gestão 

Estratégica, para fornecer informações para o cidadão e gestores. O MS foi reconhecido pelo TCU durante 

o governo da presidente Dilma como o que tinha melhor sistema de monitoramento e avaliação da esplanada. 

O governo atual acerta em muitas medidas, mas, precisa retomar o monitoramento de forma pormenorizada, 

que possa ter uma ouvidoria ativa e um acompanhamento circunstanciado do cidadão. Hoje temos melhores 

condições do que antes e tecnologias digitais que podem ajudar e muito, no acompanhamento das políticas 

sociais, como as da saúde, e o Ministério da Saúde, pode contribuir essencialmente para esse avanço. “ 

“Nas últimas décadas, o MS vem adotando diversas iniciativas de monitoramento de políticas públicas, no 

entanto, percebe-se que essas iniciativas não estão integradas e acabam muitas vezes se sobrepondo e 

gerando em alguns situação retrabalho, informações desencontradas, contraditória. Muito se evoluiu, mas 

essa integração seria um avanço muito grande para todo o processo. Houve movimentos de algumas áreas, 

visando essa integração, mas ainda há muito para se fazer. E além disso, as informações geradas, ainda não 

utilizadas para auxiliar os gestores na tomada de decisão, muitas vezes pela falta de importância dada do 

próprio gestor. O que ocasiona a produção de um conjunto grande de informações para elaboração de 

relatórios meramente de prestação contas, não gerando de fato informações geradas de forma oportuna para 

agilizar a tomada de decisão. É preciso que haja uma sensibilização da importância do processo de 

planejamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas, principalmente, para os tomadores de 

decisão.’ 

“A adequação ou inadequação de processos de monitoramento, para mim, pode ser feita de acordo com um 

período mais específico, quando estava na gestão. Neste sentido vi uma priorização de processos de 

monitoramento adequados. Hoje, mesmo que busque informações só encontro sistemas fechados, sem 

acesso público como Digisus, Censo Ubs, e outros que exige um cadastro não acessível a sociedade civil, 

então tenho dificuldades de avaliar como o MS vem monitorando suas ações” 

 


